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1 –  CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Olá meus amigos, tudo bem com vocês? 

Apresentamos para vocês nosso estudo estratégico para a Defensorias Públicas. 

 A ideia é que façamos uma análise pormenorizada dos concursos anteriores das 
Defensorias Públicas Estaduais, organizados pelas bancas CESPE, FCC e VUNESP e também 
dos temas quentes de defensoria pública. Pretendemos, com isto, orientar o estudo dos 
alunos para uma melhor compreensão do que efetivamente poderá ser cobrado em um 
próximo concurso de Defensoria Pública. 

 Os membros da banca provavelmente manterão o padrão de cobrança dos concursos 
anteriores, bem como aplicarão na prova conhecimentos relativos às suas publicações 
acadêmicas. 

 Assim, acreditamos que com um direcionamento será possível atingir uma boa nota na 
1ª fase. 

2 – DIREITO CONSTITUCIONAL 

2.1 – CESPE  

Diante da análise de todas as questões de Direito Constitucional cobradas nos últimos 
certames da banca CESPE para concursos de Defensor Público, percebe-se uma certa 
harmonia na cobrança de lei seca, doutrina (básica) e jurisprudência.  

Eis o gráfico de incidência: 

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA LEI 
LOCAL 

Nº 
QUESTÕES 

Eficácia dos direitos 
fundamentais e 

constitucionalização do 
direito 

 
1 

   
1 

Conceito de constituição 
 

1 
   

1 

Direitos e garantias 
individuais e coletivos 

1 
    

1 

Supremacía da 
constituição 

 
1 

   
1 

Concepção jurídica de 
constituição segundo 

Hans Kelsen 

 
1 

   
1 

Poder constituinte 
originário 

 
1 

   
1 
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Limites constitucionais 
do poder constituinte 

derivado 

   
1 

 
1 

Revogação de normas 
anteriores à CF 

   
1 

 
1 

Recepção de lei anterior 
a CF 

 
1 

   
1 

Mutação constitucional 
 

1 
   

1 

Constituição simbólica 
 

1 
   

1 

Obrigação de fazer - 
obras em 

estabelecimentos 
prisionais 

   
1 

 
1 

Depósito prévio de 
dinheiro ou bens para 
recurso administrativo 

   
1 

 
1 

Direito à liberdade de 
expressão 

   
1 

 
1 

Pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública 

  
1 

  
1 

Habeas data 
  

1 
  

1 

Direitos políticos 1 
    

1 

Responsabilidade por 
dano ao meio ambiente 

  
1 

  
1 

Competência 
concorrente para legislar 

  
1 

  
1 

Lei orgânica municipal 
  

1 
  

1 

Intervenção Federal 
  

1 
  

1 

Concursos públicos 
   

1 
 

1 

Números de deputados 
  

1 
  

1 

Foro por prerrogativa de 
função 

   
1 

 
1 

Comissão parlamentar de 
inquérito 

 
1 

   
1 

Competências do 
presidente da república 

  
1 

  
1 

Comutação das penas 
  

1 
  

1 

Conselho de defesa 
nacional 

  
1 

  
1 

Habeas corpus 
  

1 
  

1 

Competência para 
homologação de 

sentença estrangeira 

  
1 

  
1 
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Medidas provisórias 
  

1 
  

1 

Ministério público 
  

1 
  

1 

Estado de defesa 
  

1 
  

1 

Lei ordinária 
  

1 
  

1 

Regime constitucional 
dos gastos públicos 

  
1 

  
1 

Acesso à educação 
  

1 
  

1 

Jurisdição constitucional 
dos TJs Estaduais 

   
1 

 
1 

Poder constituinte 
decorrente 

 
1 1 

  
2 

Reserva do possível 
 

1 
 

1 
 

2 

Mandado de segurança 
  

1 1 
 

2 

Direitos fundamentais 
  

1 1 
 

2 

Súmulas vinculantes 
   

2 
 

2 

Servidores públicos 
   

2 
 

2 

Conselho nacional de 
justiça 

   
2 

 
2 

Sistema único de saúde 
  

1 1 
 

2 

Mandado de injunção 2 
 

1 
  

3 

Nacionalidade 
  

1 2 
 

3 

Princípios constitucionais 
 

2 
 

2 
 

4 

Direitos sociais 
  

3 1 
 

4 

Controle de 
constitucionalidade 

4 2 
 

2 
 

8 

Defensoria pública 
  

8 1 
 

9 

TOTAL 8 15 35 26 0 84 

% 9,5% 17,9% 41,7% 31,0% 0,0% 100% 
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Estatisticamente as provas foram cobradas da seguinte maneira: 

 

 

Já os temas foram cobrados desta forma: 

 

 

Em uma análise prova a prova do CESPE em Defensorias nos últimos 5 anos, temos o 
seguinte: 

LEI
9%

DOUTRINA
18%

CF
42%

JURISPRUDÊNCIA
31%

LEI LOCAL
0%

LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA LEI LOCAL

2

2

2

2

2

2

2

2

3

3

4

4

8

9

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Poder constituinte decorrente

Reserva do possível

Mandado de segurança

Direitos fundamentais

Súmulas vinculantes

Servidores públicos

Conselho nacional de justiça

Sistema único de saúde

Mandado de injunção

Nacionalidade

Princípios constitucionais

Direitos sociais

Controle de constitucionalidade

Defensoria pública

DIREITO CONSTITUCIONAL - CESPE 2014-2018
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DPE PE - 2018 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA LEI 
LOCAL 

Nº 
QUESTÕES 

Princípios constitucionais 
 

2 
   

2 

Poder constituinte 
 

1 
   

1 

Remédios constitucionais 1 
 

1 
  

2 

Nacionalidade 
  

1 
  

1 

Comissões parlamentares de 
inquérito 

 
1 

   
1 

Competências do presidente da 
república 

  
1 

  
1 

Defensoria pública 
  

1 
  

1 

Controle de constitucionalidade 1 
  

1 
 

2 

TOTAL 2 4 4 1 0 11 

% 18,2% 36,4% 36,4% 9,1% 0,0% 100% 

 

DPU - 2017 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Direitos e garantias individuais 1     1 

Supremacía da Constituição  1    1 

Poder constituinte  1    1 

Remédios constitucionais   2   2 

Nacionalidade    2  2 

Direitos políticos 1     1 

Meio ambiente   1   1 

Direitos sociais e coletivos   1   1 

Defensoria pública   1   1 

Sistema único de saúde   1 1  2 

Controle de 
constitucionalidade 

 1    1 

TOTAL 2 3 6 3 0 14 

% 14,3% 21,4% 42,9% 21,4% 0,0% 100% 

 

DPE AL - 2017 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 
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Constitucionalização do direito  1    1 

Recepção  1    1 

Remédios constitucionais   1   1 

Súmulas vinculantes    1  1 

Princípios constitucionais    1  1 

Medidas provisórias   1   1 

Defensoria pública   1   1 

Estado de defesa   1   1 

Controle de 
constitucionalidades 

2     2 

TOTAL 2 2 4 2 0 10 

% 20,0% 20,0% 40,0% 20,0% 0,0% 100% 

 

DPE AC - 2017 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Mutação constitucional  1    1 

Poder judiciário    1  1 

Competência concorrente para 
legislar 

  1   1 

Intervenção federal   1   1 

Concurso público   1   1 

Conselho nacional de defesa   1   1 

Defensoria pública   1   1 

Lei ordinária   1   1 

Acesso à educação   1   1 

Controle de constitucionalidade 1     1 

TOTAL 1 1 7 1 0 10 

% 10,0% 10,0% 70,0% 10,0% 0,0% 100% 

 

DPU - 2015 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Conceito de constituição  1    1 
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Limites constitucionais do 
poder constituinte 

   1  1 

Revogação de normas 
anteriores à CF 

   1  1 

Controle de constitucionalidade  1  1  2 

Remédios constitucionais    1  1 

Recurso administrativo    1  1 

Direito à liberdade de expressão    1  1 

Direitos sociais   1   1 

Defensoria pública   2 1  3 

TOTAL 0 2 3 7 0 12 

% 0,0% 16,7% 25,0% 58,3% 0,0% 100% 

 

DPE RN - 2015 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Conceito de constituição  1    1 

Poder constituinte   1   1 

Reserva do possível  1  1  2 

Constituição simbólica  1    1 

Princípios constitucionalidades    1  1 

Direitos fundamentais   1 1  2 

Precatórios   1   1 

Lei orgânica municipal   1   1 

Número de deputados   1   1 

Foro por prerrogativa de função    1  1 

Súmulas vinculantes    1  1 

Ministério público   1   1 

Regime constitucional dos 
gastos públicos 

  1   1 

Jurisdição constitucional    1  1 

TOTAL 0 3 7 6 0 16 

% 0,0% 18,8% 43,8% 37,5% 0,0% 100% 

 

DPE PE - 2015 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Remédios constitucionais 1     1 

Direitos sociais    1  1 
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Servidores públicos    2  2 

Comutação da pena   1   1 

Conselho Nacional de Justiça    2  2 

Competência para homologação 
de sentença estrangeira 

  1   1 

Defensoria pública   2   2 

Direitos sociais   1   1 

TOTAL 1 0 5 5 0 11 

% 9,1% 0,0% 45,5% 45,5% 0,0% 100% 

 

Vejamos provas por provas:  

DPE PE - 2018 

1. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

Denominam-se princípios constitucionais sensíveis os princípios 

a) correlatos à limitação ao poder de tributar. 

b) constitucionais passíveis de supressão por emenda constitucional. 

c) garantidores de direitos sociais. 

d) constitucionais implícitos. 

e) constitucionais que, se não observados por determinado estado da Federação, 
ensejem a decretação de intervenção federal nesse estado. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Princípios constitucionais sensíveis.  

princípios constitucionais sensíveis: terminologia adotada por Pontes de Miranda; 

encontram-se expressos na Constituição, daí serem também denominados princípios 

apontados ou enumerados. Nesse sentido, os Estados-Membros, ao elaborar as suas 

constituições e leis, deverão observar os limites fixados no art. 34, VII, “a-e”, da CF/88, sob 

pena de, declarada a inconstitucionalidade da referida norma e a sua suspensão insuficiente 

para o restabelecimento da normalidade, ser decretada a intervenção federal no Estado. 

(Pedro Lenza, 2018).i 

 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

(...) 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 
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b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida 

a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações 

e serviços públicos de saúde. 

 

2. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 Com relação ao conceito, às espécies e às características do poder constituinte 
decorrente, assinale a opção correta. 

a) Trata-se do poder incumbido aos estados membros de auto-organização. 

b) Classifica-se como originário se incondicionado ou derivado quando se resume a 
alterar texto pré-existente. 

c) Possui as mesmas limitações materiais que o poder constituinte originário. 

d) O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 é 
manifestação do poder constituinte decorrente. 

e) O poder constituinte decorrente reformador manifestasse por intermédio do 
Congresso Nacional por ocasião das emendas à Constituição Federal de 1988. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Poder constituinte decorrente. 

De acordo com o art. 25, caput, da CF/88, os Estados organizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, observados os princípios da Constituição Federal. 

 

Esse dispositivo consagra a manifestação do poder constituinte derivado decorrente, que, 

por sua vez, assegura aos Estados a sua capacidade de auto-organização. (Pedro 

Lenza, 2018) 

 

3. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 A colisão entre dois ou mais direitos fundamentais resolve-se com a aplicação 
preponderante do princípio 

a) da força normativa. 

b) da dignidade da pessoa humana. 

c) da concordância prática. 

d) da eficiência. 

e) do efeito integrador. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Princípio da concordância prática. 

Partindo da ideia de unidade da Constituição, os bens jurídicos constitucionalizados deverão 

coexistir de forma harmônica na hipótese de eventual conflito ou concorrência entre eles, 

buscando, assim, evitar o sacrifício (total) de um princípio em relação a outro em choque. 

O fundamento da ideia de concordância decorre da inexistência de hierarquia entre os 

princípios. (Pedro Lenza, 2018). 

 

4. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 A respeito de mandado de injunção, é correto afirmar que 

a) a decisão no mandado de injunção coletivo, em regra, faz coisa julgada com efeito 
erga omnes. 

b) a insuficiência de uma norma regulamentadora para o pleno exercício de um direito 
é hipótese de cabimento de mandado de injunção. 

c) a impetração de mandado de injunção é cabível para garantir isonomia salarial entre 
categorias de servidores públicos. 

d) os legitimados para a impetração de mandado de injunção coletivo são os mesmos 
que os da ação direta de inconstitucionalidade. 

e) a competência para julgamento de medidas dessa natureza é exclusiva do STF. 

Comentários 

 Anulada. 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Mandado de injunção.  

A Letra preliminarmente correta era a “B”, mas a banca considerou que estava 
incompleta por utilizar o termo “um direito” de maneira ampla e genérica.  

Vejamos a lei: 

Lei 13.300/2016: 

Art. 2o Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta total ou parcial de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 

5. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

A respeito dos mecanismos de proteção aos direitos humanos previstos na Constituição 
Federal de 1988 e dos remédios constitucionais, assinale a opção correta. 

a) A ação popular é remédio constitucional para assegurar o conhecimento de 
informações relativas ao impetrante, constantes de registros ou de bancos de dados de 
entidades governamentais ou de caráter público. 

b) O mandado de segurança coletivo caracteriza­se por ter dois ou mais impetrantes, 
que sejam pessoas físicas ou jurídicas, no polo ativo. 
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c) O habeas data visa anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa e ao patrimônio histórico e cultural. 

d) Mandado de injunção é o instrumento constitucional a ser utilizado na hipótese de 
a ausência de norma inviabilizar o exercício de direito ou de liberdade constitucional 
referente à cidadania ou à soberania. 

e) A finalidade do habeas corpus é proteger direito líquido e certo quando o responsável 
pela ilegalidade ou pelo abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do poder público. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Mandado de injunção. 

Art. 5º 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora 

torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

 

Lei 13.300/16 

Art. 2o  Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta total ou parcial de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 

6. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 Com relação à perda e à suspensão dos direitos políticos, assinale a opção correta. 

a) A recuperação dos direitos políticos é possível na hipótese de suspensão, mas não em 
caso de perda desses direitos. 

b) Tanto na perda quanto na suspensão dos direitos políticos, somente a capacidade 
eleitoral ativa é atingida. 

c) A perda dos direitos políticos corresponde à cassação dos direitos políticos. 

d) Condenação criminal transitada em julgado motiva a perda dos direitos políticos. 

e) A aquisição voluntária de outra nacionalidade implica perda da nacionalidade 
brasileira e, consequentemente, dos direitos políticos. 

Comentários 

 Anulada. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Perda da nacionalidade. 

A banca anulou a questão, que considerou a Letra E como correta, uma vez que a 
aquisição de outra nacionalidade comporta exeções na perda da nacionalidade brasileira, 
vejamos: 

CF/1988 - Art. 12 (...) 
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§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

  

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade nociva 

ao interesse nacional; 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado 

estrangeiro, como condição para permanência em seu território ou para o exercício de 

direitos civis; 

 

7. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 No âmbito do Poder Legislativo Federal, as comissões parlamentares de inquérito 

a) podem investigar fatos referentes a questões de interesse de um estado membro, ou 
seja, sem relevância nacional. 

b) podem determinar medida de arresto e sequestro de bens de investigados. 

c) têm poderes para determinar medida de busca e apreensão domiciliar e 
interceptação telefônica. 

d) podem determinar que um investigado não se ausente do país. 

e) têm poderes para quebrar sigilo de dados telefônicos. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Comissões parlamentares de inquérito. 

O que a CPI pode fazer: quebrar sigilo bancário, fiscal e de dados (inclusive telefônico, ou 

seja, extrato de conta e não escuta ou grampo). 

 

8. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 A Constituição Federal de 1988 elenca como atribuição do presidente da República 

a) dispor, por decreto, sobre o funcionamento da administração pública federal, ainda 
que isso implique aumento de despesa. 

b) conceder indulto e comutação de penas. 

c) autorizar empréstimos contraídos pela União no exterior. 

d) celebrar e referendar acordos internacionais, na condição de chefe de Estado. 

e) celebrar a paz, com referendo do Senado Federal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Competências do presidente da república. 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 16 
193 

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei; 

 

9. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

A Defensoria Pública de determinado estado da Federação encaminhou ao Poder 
Executivo local proposta de orçamento anual da instituição. Consolidada com cortes de 
despesas de pessoal e de custeio, a proposta foi inserida no corpo do projeto de lei 
orçamentária anual do estado, que foi enviado à Assembleia Legislativa para apreciação. 

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

a) A proposta orçamentária da Defensoria Pública é meramente sugestiva; compete ao 
Executivo a sua consolidação, adequação e envio ao Poder Legislativo. 

b) Os limites da autonomia da Defensoria Pública permitem que o governador decida, 
unilateralmente, por cortes nas despesas de pessoal previstas na proposta de 
orçamento anual recebida. 

c) O governador poderia propor cortes, unilateralmente, apenas em relação às despesas 
de custeio. 

d) O governador poderia efetuar o corte das despesas indicadas na proposta de 
orçamento e não previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

e) Na apreciação da proposta de orçamento da Defensoria Pública, a Assembleia 
Legislativa poderá aprová­la ou rejeitá­la integralmente, não lhe cabendo fazê­lo apenas 
parcialmente. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Corte pelo governador 
das despesas indicadas na proposta de orçamento. 

CF/88.  

Art. 134  

§ 2º às defensorias públicas estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 

na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º. 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em 

desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos 

ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.  

 

Governador do Estado, ao encaminhar para a Assembleia Legislativa o projeto de 
lei orçamentária, não pode reduzir a proposta orçamentária elaborada pela 
Defensoria Pública e que estava de acordo com a LDO. Há, neste caso, violação ao 
§ 2º do art. 134 da CF/88. Assim, é inconstitucional a redução unilateral pelo Poder 
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Executivo dos orçamentos propostos pelos outros Poderes e por órgãos 
constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, na fase de consolidação do projeto de lei orçamentária anual, quando 
tenham sido elaborados em obediência às leis de diretrizes orçamentárias e 
enviados conforme o art. 99, § 2º, da CF/88. (STF. ADI 5287/PB. Informativo 826) 

 

10. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

 No procedimento da ação direta de inconstitucionalidade, é cabível 

a) o objeto da ação ser um ato administrativo de efeito concreto emanado da 
Presidência da República. 

b) o parâmetro da ação constituir-se do preâmbulo da Constituição Federal de 1988. 

c) a oposição de embargos de declaração, com o objetivo de obter a modulação dos 
efeitos da decisão. 

d) a ação rescisória, por se tratar de controle difuso. 

e) o objeto da ação ser um enunciado de súmula do STJ. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Ação direta de 
inconstitucionalidade. 

"É cabível a oposição de embargos de declaração para fins de modulação dos 
efeitos de decisão proferida em ação direta de inconstitucionalidade, ficando seu 
acolhimento condicionado, entretanto, à existência de pedido formulado nesse 
sentido na petição inicial." (ADI 2791, 22.4.2009) 

 

11. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2018 

A respeito do procedimento da arguição de descumprimento de preceito fundamental 
(ADPF), assinale a opção correta. 

a) A concessão de medida liminar em sede de ADPF será limitada à suspensão dos feitos 
e julgamentos que versem sobre a mesma matéria. 

b) A decisão final em sede de ADPF terá, em regra, efeito ex nunc, salvo decisão de dois 
terços do plenário do STF para a modulação dos efeitos. 

c) O ajuizamento da ADPF deve atender à subsidiariedade, sendo proposta quando 
inexistir outro meio idôneo para instrumentalização da pretensão de sanar lesão a 
preceito fundamental. 

d) O objeto da ADPF restringe-se às leis federais e estaduais. 
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e) O objeto da ADPF deve restringir-se à legislação posterior à promulgação da 
Constituição Federal de 1988. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 

Lei nº 9.882/99: 

Art. 4o (...) 

§ 1o Não será admitida arguição de descumprimento de preceito fundamental quando 

houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade. 

 

DPU - 2017 

12. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da evolução histórica do constitucionalismo no Brasil, das concepções e 
teorias sobre a Constituição e do sistema constitucional brasileiro, julgue o item a seguir. 
Somente após o advento da República a Constituição brasileira passou a prever um 
sistema de garantia de direitos individuais e coletivos. 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Direitos e garantias individuais e 
coletivos. 

A questão está errada, visto que a Constituição imperial de 1824 no seu artigo 179, já 
elencava um rol de direitos e garantias individuais e coletivos, vejamos: 

 

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO IMPERIO DO BRAZIL (DE 25 DE MARÇO DE 1824)ii 

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem 

por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição 

do Imperio, pela maneira seguinte. 

I. Nenhum Cidadão póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em 

virtude da Lei. 

II. Nenhuma Lei será estabelecida sem utilidade publica. 

III. A sua disposição não terá effeito retroactivo. 

IV. Todos podem communicar os seus pensamentos, por palavras, escriptos, e publical-os 

pela Imprensa, sem dependencia de censura; com tanto que hajam de responder pelos 

abusos, que commetterem no exercicio deste Direito, nos casos, e pela fórma, que a Lei 

determinar. 

V. Ninguem póde ser perseguido por motivo de Religião, uma vez que respeite a do Estado, 

e não offenda a Moral Publica. 

VI. Qualquer póde conservar-se, ou sahir do Imperio, como Ihe convenha, levando comsigo 

os seus bens, guardados os Regulamentos policiaes, e salvo o prejuizo de terceiro. 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 19 
193 

VII. Todo o Cidadão tem em sua casa um asylo inviolavel. De noite não se poderá entrar 

nella, senão por seu consentimento, ou para o defender de incendio, ou inundação; e de dia 

só será franqueada a sua entrada nos casos, e pela maneira, que a Lei determinar. 

VIII. Ninguem poderá ser preso sem culpa formada, excepto nos casos declarados na Lei; e 

nestes dentro de vinte e quatro horas contadas da entrada na prisão, sendo em Cidades, 

Villas, ou outras Povoações proximas aos logares da residencia do Juiz; e nos logares 

remotos dentro de um prazo razoavel, que a Lei marcará, attenta a extensão do territorio, 

o Juiz por uma Nota, por elle assignada, fará constar ao Réo o motivo da prisão, os nomes 

do seu accusador, e os das testermunhas, havendo-as. 

(...)  

 

13. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da evolução histórica do constitucionalismo no Brasil, das concepções e 
teorias sobre a Constituição e do sistema constitucional brasileiro, julgue o item a seguir. 

A CF goza de supremacia tanto do ponto de vista material quanto do formal. 

Comentários 

 Gabarito, Certo.  

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Supremacia da Constituição. 

Portanto, das limitações (explícitas e implícitas) ao poder de reforma surge a rigidez 

constitucional; com a rigidez, enseja-se a supremacia formal da Constituição sobre 

as demais leis; como consequência, a supremacia da Carta gera a possibilidade de um 

sistema de controle de constitucionalidade. Eis aí o axioma central de toda a teoria geral do 

Direito Constitucional no Brasil. (Silvio Motta, 2018)iii 

A tendência ampliativa parece-nos tímida na jurisprudência brasileira, que adotou, do ponto 

de vista jurídico, a ideia de supremacia formal, apoiada no conceito de rigidez constitucional 

e na consequente obediência aos princípios e preceitos decorrentes da Constituição. (Pedro 

Lenza, 2018) 

 

14. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da evolução histórica do constitucionalismo no Brasil, das concepções e 
teorias sobre a Constituição e do sistema constitucional brasileiro, julgue o item a seguir. 

O poder constituinte originário e o poder constituinte derivado se submetem ao mesmo 
sistema de limitações jurídicas e políticas, embora os efeitos dessas limitações ocorram 
em momentos distintos. 

Comentários 

 Gabarito, Errado.  

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Poder constituinte originário. 

O poder constituinte originário (também denominado inicial, inaugural, genuíno ou de 1.º 

grau) é aquele que instaura uma nova ordem jurídica, rompendo por completo com a 

ordem jurídica precedente. 
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O objetivo fundamental do poder constituinte originário, portanto, é criar um novo Estado, 

diverso do que vigorava em decorrência da manifestação do poder constituinte precedente.  

O poder constituinte originário é inicial, autônomo, ilimitado juridicamente, 

incondicionado, soberano na tomada de suas decisões, um poder de fato e político, 

permanente. (Pedro Lenza, 2018). 

 

15. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da teoria e do regime jurídico dos direitos fundamentais, julgue o item que 
se segue à luz das disposições da CF. 

Sob o aspecto da legitimidade ativa, por meio de habeas data é possível obter 
informações relativas a qualquer pessoa, desde que as informações sejam classificadas 
como públicas. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Habeas Data. 

Art. 5º 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial 

ou administrativo; 

 

 Lei 9.507/1997  

Art. 7° Conceder-se-á habeas data: 

I - para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

II - para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial 

ou administrativo; 

III - para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou explicação sobre 

dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável. 

 

16. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

 A respeito de nacionalidade, julgue o item a seguir. 

Situação hipotética: Laura, filha de mãe brasileira e pai argentino, nasceu no estrangeiro 
e, depois de ter atingido a maioridade, veio residir no Brasil, tendo optado pela 
nacionalidade brasileira. 
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Assertiva: Nessa situação, a homologação da opção pela nacionalidade brasileira terá 
efeitos ex tunc e Laura será considerada brasileira desde o seu nascimento. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Nacionalidade. 

"Deve ser homologado o pedido de Opção de Nacionalidade Brasileira quando 
preenchidos os requisitos legais previstos no art. 12, inciso I, alínea 'c', da 
Constituição Federal, ou seja, caberá ao autor comprovar ter mãe ou pai brasileiro 
e que tenha vindo a residir em território nacional. No caso dos autos, o autor 
comprovou que seu pai era brasileiro mediante a juntada da sentença que 
homologou a opção de nacionalidade do pai. A sentença que homologa a opção 
pela nacionalidade brasileira produz efeitos ex tunc. Precedentes (RE 909.499, 
Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/05/2016). 

 

17. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito de nacionalidade, julgue o item a seguir. 

Brasileiro nato que, tendo perdido a nacionalidade brasileira em razão da aquisição de 
outra nacionalidade, readquiri­la mediante o atendimento dos requisitos necessários 
terá o status de brasileiro naturalizado. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA Nacionalidade. 

EXTRADIÇÃO. HAVENDO O EXTRADITANDO COMPROVADO A REAQUISIÇÃO DA 
NACIONALIDADE BRASILEIRA, INDEFERE-SE O PEDIDO DE EXTRADIÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 153, PARÁGRAFO 19, PARTE FINAL. NÃO CABE 
INVOCAR, NA ESPÉCIE, O ART. 77, I, DA LEI N. 6.815/1980. ESSA REGRA DIRIGE-SE, 
IMEDIATAMENTE, A FORMA DE AQUISIÇÃO DA NACIONALIDADE BRASILEIRA, POR 
VIA DE NATURALIZAÇÃO. NA ESPÉCIE, O EXTRADITANDO E BRASILEIRO NATO 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 145, I, LETRA 'A'). A REAQUISIÇÃO DA 
NACIONALIDADE, POR BRASILEIRO NATO, IMPLICA MANTER ESSE STATUS E NÃO 
O DE NATURALIZADO. INDEFERIDO O PEDIDO DE EXTRADIÇÃO, DESDE LOGO, 
DIANTE DA PROVA DA NACIONALIDADE BRASILEIRA, DETERMINA-SE SEJA O 
EXTRADITANDO POSTO EM LIBERDADE, SE AL NÃO HOUVER DE PERMANECER 
PRESO. (STF - Ext: 441 EU, Relator: Min. NÉRI DA SILVEIRA, Data de Julgamento: 
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18/06/1986, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 10-06-1988 PP-14400 EMENT 
VOL-01505-01 PP-00018) (disponível em: 
https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/14679844/extradicao-ext-441-eu, 
acessado dia 10/10/2017 ás 01h20). 

 

18. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

 A respeito da teoria e do regime jurídico dos direitos fundamentais, julgue o item que 
se segue à luz das disposições da CF. 

Legislação infraconstitucional pode condicionar o exercício de direitos políticos à idade. 

 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo.  

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Direitos políticos. 

Código Eleitoral Lei 4.737/1965 

Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro sexo, salvo: 

I - quanto ao alistamento: 

a) os inválidos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os que se encontrem fora do país. 

 

Este artigo apenas repete o que estabelece a CF/1988, vejamos: 

Art. 14 

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

 

19. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da organização do Estado e do Poder Judiciário, julgue o item subsequente 
com base no texto constitucional. 

Os estados e os municípios podem legislar sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente. 
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Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Responsabilidade por dano ao meio 
ambiente. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

"O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, 
no limite de seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a 
disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da 
CRFB)". (STF RE 586.224, rel. min. Luiz Fux, j. 5/3/2015, Plenário). 

 

20. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

 A respeito da teoria e do regime jurídico dos direitos fundamentais, julgue o item que 
se segue à luz das disposições da CF. 

Os direitos fundamentais individuais incluem o direito à intimidade, o direito ao devido 
processo legal e o direito de greve. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direitos sociais e coletivos. 

O direito de greve é considerado um direito social coletivo, não um direito individual, 
vejamos o artigo: 

CF/1988 - Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

 

21. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da organização do Estado e do Poder Judiciário, julgue o item subsequente 
com base no texto constitucional. 
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Compete exclusivamente ao STF o julgamento de habeas corpus impetrado por ministro 
de Estado. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Habeas corpus.  

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas 

na alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de 

Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a 

competência da Justiça Eleitoral;    

 

22. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

A respeito da organização do Estado e do Poder Judiciário, julgue o item subsequente 
com base no texto constitucional. 

No que se refere à defesa dos interesses dos necessitados, cabe à DP a defesa de direitos 
individuais e coletivos, mesmo no âmbito da esfera extrajudicial. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo.  

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Defesa dos interesses 
dos necessitados. 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 

integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição 

Federal.      

 

23. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

Lúcio foi internado em um hospital da rede privada para submeter­se a tratamento 
médico eletivo a ser realizado pelo SUS. Na unidade hospitalar onde ele foi internado, 
os quartos individuais superiores são reservados a pacientes particulares, e àqueles que 
desfrutam do atendimento gratuito são disponibilizados quartos coletivos de nível 
básico. 

 Com o intuito de utilizar um quarto individual, por ser mais confortável, Lúcio se 
prontificou a pagar o valor da diferença entre as modalidades dos quartos, o que foi 
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recusado pelo hospital, que informou ser vedado o uso das acomodações superiores por 
pacientes atendidos pelo SUS, mesmo mediante pagamento complementar. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o seguinte item com base na posição 
majoritária e atual do STF. 

É vedado às instituições privadas com fins lucrativos participarem do SUS, as quais não 
podem, ainda, oferecer quartos com custos diferentes para pacientes sujeitos ao 
mesmo procedimento médico. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado.  

Esta questão é respondida com A CF/1988. Sistema único de saúde. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único 

de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 

preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

 

24. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

 Lúcio foi internado em um hospital da rede privada para submeter­se a tratamento 
médico eletivo a ser realizado pelo SUS. Na unidade hospitalar onde ele foi internado, 
os quartos individuais superiores são reservados a pacientes particulares, e àqueles que 
desfrutam do atendimento gratuito são disponibilizados quartos coletivos de nível 
básico. 

Com o intuito de utilizar um quarto individual, por ser mais confortável, Lúcio se 
prontificou a pagar o valor da diferença entre as modalidades dos quartos, o que foi 
recusado pelo hospital, que informou ser vedado o uso das acomodações superiores por 
pacientes atendidos pelo SUS, mesmo mediante pagamento complementar. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o seguinte item com base na posição 
majoritária e atual do STF. 

A vedação à internação de Lúcio em acomodações superiores mediante o pagamento 
da diferença é constitucional: o atendimento pelo SUS é orientado, entre outros 
critérios, pela isonomia. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Sistema único de saúde. 
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"É constitucional a regra que veda, no âmbito do SUS, a internação em 
acomodações superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do 
próprio SUS ou por médico conveniado, mediante o pagamento da diferença dos 
valores correspondentes. (...) A diferença de classes, o atendimento por médico 
privado e a dispensa da triagem prévia ao internamento não se enquadram nessas 
exceções. Permiti-los seria aceitar a instituição de privilégios odiosos desprovidos 
de respaldo constitucional. Esforços no sentido da promoção da universalidade e 
da igualdade do sistema de acesso são bem-vindos. Esforços em sentido oposto, 
como os que aqui se pretende implementar pelo recorrente, são intoleráveis à luz 
da Constituição da República." (RE 581.488, rel. Min. Dias Toffoli, julg. 3/12/2015). 

 

25. CESPE ­ Def PF/DPU/2017 

 A respeito da evolução histórica do constitucionalismo no Brasil, das concepções e 
teorias sobre a Constituição e do sistema constitucional brasileiro, julgue o item a  
seguir. 

Em relação ao exercício do controle de constitucionalidade pelo Poder Judiciário, o rol 
de órgãos competentes para o exercício do controle abstrato é mais restrito que o de 
órgãos aptos ao exercício do controle difuso. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Controle de constitucionalidade. 

O sistema difuso de controle significa a possibilidade de qualquer juiz ou tribunal, observadas 

as regras de competência, realizar o controle de constitucionalidade. 

 

Por seu turno, no sistema concentrado, como o nome já diz, o controle se “concentra” em 

um ou mais de um (porém em número limitado) órgão. Trata-se de competência originária 

do referido órgão. (Pedro Lenza, 2018). 

 

DPE AL - 2017 

26. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

Acerca do movimento da constitucionalização do direito, julgue os itens a seguir. 

I Uma das consequências da constitucionalização do direito é a chamada eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais. 

II No contexto do Estado constitucional, são legítimos a atuação discricionária do juiz 
e o controle judicial dos critérios de oportunidade e conveniência do gestor público. 
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III O aumento da importância das Constituições democráticas, com a irradiação de 
suas normas para todo o ordenamento jurídico, ampliou a liberdade de conformação do 
legislador. 

IV A constitucionalização do direito engloba a constitucionalização ­ inclusão e a 
constitucionalização­releitura. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) I e IV. 

d) II e III. 

e) III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Eficácia dos direitos fundamentais e 
constitucionalização do Direito.  

O aspecto objetivo dos direitos fundamentais comunica-lhes, também, uma eficácia 

irradiante, o que os converte em diretriz para a interpretação e aplicação das normas dos 

demais ramos do Direito. A dimensão objetiva enseja, ainda, a discussão sobre a eficácia 

horizontal dos direitos fundamentais – a eficácia desses direitos na esfera privada, no âmbito 

das relações entre particulares 

Tudo isso contribuiu para que se assentasse a doutrina de que também as pessoas privadas 

podem estar submetidas aos direitos fundamentais. A incidência das normas de direitos 

fundamentais no âmbito das relações privadas passou a ser conhecida, sobretudo a partir 

dos anos cinquenta, como o efeito externo, ou a eficácia horizontal, dos direitos 

fundamentais (a drittwirkung do Direito alemão) 418. Desse efeito vêm-se extraindo 

desdobramentos práticos não negligenciáveis, que traçam novas perspectivas para o 

enfrentamento de questões quotidianas. 

O tema da eficácia horizontal dos direitos fundamentais veio a empolgar estudos e decisões 

judiciais em todos os países em que o nosso modelo constitucional se abebera, valendo 

notar que a Constituição portuguesa, por exemplo, chega a proclamar que os direitos 

fundamentais vinculam também as entidades privadas. Se se admite, em tantos lugares, a 

incidência dos direitos fundamentais nas relações entre particulares, os termos como isso 

se dá e os limites para essa ocorrência ainda desafiam os que se detêm nesse tópico da 

teoria dos direitos fundamentais. (Gilmar Ferreira Mendes, 2017)iv  ITEM I  

 

Constituição transforma-se no filtro através do qual se deve ler todo o direito 

infraconstitucional. Esse fenômeno tem sido designado como constitucionalização do Direito, 

uma verdadeira mudança de paradigma que deu novo sentido e alcance a ramos tradicionais 

e autônomos do Direito, como o civil, o administrativo, o penal e o processual (v. infra). 

(Luis Roberto Barroso, 2016)v ITEM IV 

 

27. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

A relação entre a Constituição e as normas jurídicas (constitucionais ou 
infraconstitucionais) anteriores não pode ser reduzida a um único fenômeno, além de 
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implicar diferenciados efeitos. Há de se levar em conta o fato de se tratar tanto de uma 
nova ordem constitucional quanto de uma reforma constitucional que venha a se 
manifestar em relação ao direito constitucional originário ou mesmo em relação à 
legislação infraconstitucional. 

Ingo Sarlet, et al. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, 
p. 187 (com adaptações). 

Entre as situações que podem ocorrer no contexto descrito pelo texto, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) admite a 

a) recepção de lei anterior, desde que materialmente compatível com a nova 
Constituição. 

b) constitucionalidade superveniente de lei ordinária originalmente inconstitucional, 
por meio de emenda constitucional posterior. 

c) manutenção de status constitucional de norma constitucional anterior, ainda que a 
nova Constituição seja omissa sobre o assunto. 

d) inconstitucionalidade superveniente de lei anterior em relação a Constituição 
posterior, para fins de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade. 

e) desconstitucionalização de norma constitucional anterior, ainda que não haja 
previsão expressa sobre o assunto na nova Constituição. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Recepção de lei anterior à Constituição 
Federal. 

O que acontecerá com as normas infraconstitucionais elaboradas antes do advento da nova 

constituição? 

Todas as normas que forem incompatíveis com a nova Constituição serão revogadas, por 

ausência de recepção. Vale dizer, a contrario sensu, a norma infraconstitucional (pré-

constitucional), que não contrariar a nova ordem, será recepcionada, podendo, inclusive, 

adquirir uma outra “roupagem”. Como exemplo lembramos o CTN (Código Tributário 

Nacional — Lei n. 5.172/66), que, embora tenha sido elaborado com natureza jurídica de lei 

ordinária, foi recepcionado pela nova ordem como lei complementar, sendo que os ditames 

que tratam das matérias previstas no art. 146, I, II e III, da CF só poderão ser alterados 

por lei complementar, aprovada com o quórum da maioria absoluta (art. 69). (Pedro Lenza, 

2018) 

 

28. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

 Com o intuito de exercer o controle popular das contas públicas, determinado cidadão 
solicitou, com base no seu direito constitucional à informação, cópias de documentos 
relacionados à execução de convênio celebrado entre determinado estado e uma 
associação, referente à capacitação dos professores da rede estadual de ensino. Ao 
analisar o requerimento, o secretário de Educação indeferiu o pedido, alegando que as 
informações requeridas eram sigilosas. 
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Com base nessa situação hipotética e nas normas constitucionais, o indeferimento do 
pedido 

a) poderá ser questionado por meio da ação constitucional de habeas data. 

b) foi correto, pois o direito à petição aos poderes públicos não abrange a defesa de 
informações de interesse público. 

c) poderá ser questionado por meio de mandado de segurança, pois configura ato 
estatal ilegal violador de direito líquido e certo. 

d) baseou-se em motivo impertinente, uma vez que a Constituição não admite a 
atribuição de sigilo a documentos públicos. 

e) não violou o princípio da publicidade, pois as informações requeridas só poderiam ser 
divulgadas após a aprovação das contas do convênio. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Mandado de segurança. 

Art. 5º 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 

de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;    

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público; 

 

29. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

Considerando -se as normas constitucionais e a jurisprudência do STF, compete 

a) aos municípios legislar sobre o horário de funcionamento de estabelecimentos que 
comercializam bebidas alcoólicas. 

b) ao Distrito Federal organizar e manter a polícia civil distrital. 

c) aos estados legislar sobre normas de processo e julgamento dos crimes de 
responsabilidade praticados por governadores. 

d) privativamente aos estados membros promover políticas públicas voltadas à saúde e 
à assistência pública das pessoas com deficiência. 

e) ao Distrito Federal legislar de forma concorrente sobre sistemas de sorteios, como 
bingos e loterias. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Súmulas vinculantes.  
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Súmula Vinculante n° 38: É competente o Município para fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial. 

 

30. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

Julgue os itens a seguir, com base na jurisprudência do STF. 

I Independentemente da natureza do cargo, é inconstitucional a exigência de idade 
mínima nos concursos públicos na administração pública direta e indireta. 

II Para que sejam cumpridos, os mandatos constitucionais de criminalização previstos 
no art. 5.º da CF impõem ao legislador o dever de observar o princípio da 
proporcionalidade, como proibição de excesso e proibição de proteção insuficiente. 

III O direito à liberdade de expressão abrange o denominado discurso de ódio. 

IV É possível utilizar, em processo administrativo disciplinar, provas emprestadas, 
incluindo­se interceptações telefônicas autorizadas judicialmente para fins de 
investigação criminal, desde que respeitados a ampla defesa e o contraditório. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) I e IV. 

d) II e III. 

e) II e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Princípios e processo 
administrativo disciplinar. 

ITEM II:  
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DESMUNICIADA. 
(A)TIPICIDADE DA CONDUTA. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS 
PENAIS. MANDATOS CONSTITUCIONAIS DE CRIMINALIZAÇÃO E MODELO 
EXIGENTE DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS EM MATÉRIA 
PENAL. CRIMES DE PERIGO ABSTRATO EM FACE DO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. LEGITIMIDADE DA CRIMINALIZAÇÃO DO PORTE DE ARMA 
DESMUNICIADA. ORDEM DENEGADA. 1. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS PENAIS. 1.1. Mandatos Constitucionais de Criminalização: A Constituição 
de 1988 contém um significativo elenco de normas que, em princípio, não 
outorgam direitos, mas que, antes, determinam a criminalização de condutas 
(CF, art. 5º, XLI, XLII, XLIII, XLIV; art. 7º, X; art. 227, § 4º). Em todas essas normas 
é possível identificar um mandato de criminalização expresso, tendo em vista os 
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bens e valores envolvidos. Os direitos fundamentais não podem ser considerados 
apenas como proibições de intervenção (Eingriffsverbote), expressando também 
um postulado de proteção (Schutzgebote). Pode-se dizer que os direitos 
fundamentais expressam não apenas uma proibição do excesso 
(Übermassverbote), como também podem ser traduzidos como proibições de 
proteção insuficiente ou imperativos de tutela (Untermassverbote). Os mandatos 
constitucionais de criminalização, portanto, impõem ao legislador, para o seu 
devido cumprimento, o dever de observância do princípio da proporcionalidade 
como proibição de excesso e como proibição de proteção insuficiente. (HC 
104410, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/03/2012) 
 
ITEM IV:  
Súmula nº 591/STJ: É permitida a prova emprestada no processo administrativo 
disciplinar, desde que devidamente autorizada pelo juízo competente e 
respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 

31. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

O instituto da medida provisória pode ser utilizado pelo presidente da República para 

a) criar novas condições de inelegibilidade, a fim de proteger a probidade administrativa. 

b) abrir crédito extraordinário para atender a despesa imprevisível e urgente, como as 
decorrentes de calamidade pública. 

c) regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

d) estabelecer normas gerais de organização das Defensorias Públicas estaduais. 

e) aumentar a pena de determinado tipo penal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Medidas provisórias. 

CF, art. 62. 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 

I – relativa a: 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

 

Art. 167. São vedados: 

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas 

imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 

pública, observado o disposto no art. 62. 

 

32. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017  
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Em relação à instituição, a Lei Maior assegurou uma série de garantias e prerrogativas 
(...), de modo a evitar pressões e interferências de ordem externa. No tocante aos seus 
membros, assegurou a liberdade para o exercício de suas funções, impedindo uma 
subordinação que não seja à Constituição, às leis ou à sua própria consciência. 

Marcelo Novelino. Direito Constitucional. 6.ª ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2012, p. 974­5 (com adaptações). 

O princípio institucional referido no texto, aplicável ao Ministério Público e às 
Defensorias Públicas, é o princípio da 

a) independência funcional. 

b) autonomia administrativa. 

c) unidade. 

d) indivisibilidade. 

e) subordinação legal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Independência 
funcional. 

CF, art. 134. (...) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e 

a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e 

no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. 

 

33. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

Devido à ocorrência de calamidade natural de grandes proporções em determinado 
município, o presidente da República, após consultar exclusivamente o Conselho da 
República e o Conselho Nacional, decretou o estado de defesa naquela localidade. 

Com base nessa situação hipotética e considerando as normas previstas na Constituição 
Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta. 

a) As medidas coercitivas previstas na CF para aplicação em casos como esse incluem a 
ocupação e o uso temporário de bens e serviços. 

b) O tempo de duração do estado de defesa não poderá ser superior a noventa dias, 
sendo vedada a sua prorrogação. 

c) Se houver fatos que comprovem a ineficácia das medidas tomadas durante o estado 
de defesa, este será automaticamente convertido em estado de sítio. 

d) Durante o estado de defesa, o controle das prisões será político, exercido pelo 
Congresso Nacional, e judicial, exercido pelo STF. 
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e) O decreto presidencial é inconstitucional, uma vez que não houve autorização prévia 
do Congresso Nacional. 

Comentários 

 Anulada. Gabarito preliminar, A.  

Esta questão é respondida com A CF/1988. Estado de defesa.  

Justificativa de anulação do Cespe/UnbA: utilização da expressão “Conselho 
Nacional” em vez da expressão “Conselho de Defesa Nacional” na situação 
hipotética e a utilização da expressão “bens e serviços” em vez da expressão “bens 
e serviços públicos” na redação da opção apontada preliminarmente como 
gabarito prejudicaram o julgamento objetivo da questão. 

CF/1988 - Art. 136.  

§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, 

especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as medidas 

coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: 

I - restrições aos direitos de: 

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 

b) sigilo de correspondência; 

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 

II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de 

calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos decorrentes. 

 

34. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

Caracterizará exercício do controle abstrato de constitucionalidade 

a) decisão do STF que julgue procedente mandado de injunção no caso de omissão 
legislativa que torne inviável o exercício do direito de greve. 

b) incidente de inconstitucionalidade julgado pelo órgão especial dos tribunais de justiça 
mediante a observância da cláusula de reserva de plenário. 

c) a suspensão, pelo Senado Federal, da execução de lei declarada inconstitucional pelo 
STF. 

d) a concessão de medida liminar pelo STF, no âmbito de arguição de descumprimento 
de preceito fundamental, para suspender os efeitos de lei federal já revogada, em 
razão da verificação de lesão a preceito fundamental. 

e) a apreciação da constitucionalidade das leis e atos normativos do poder público pelos 
tribunais de contas, desde que no exercício de suas atribuições 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 
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Lei 9.882/99, Art. 5o O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus 

membros, poderá deferir pedido de medida liminar na arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. 

 

35. CESPE ­ DP AL/DPE AL/2017 

Após o devido processo legislativo, o prefeito de um município promulgou lei reduzindo 
direitos fundamentais trabalhistas, com o objetivo de aumentar o número de empregos 
na localidade. 

Considerando­se essa situação hipotética e tomando­se como parâmetro do controle de 
constitucionalidade a Constituição Federal de 1988, é possível questionar a  referida lei 
municipal por meio de 

a) ação declaratória de constitucionalidade ajuizada no tribunal de justiça, desde que 
haja previsão na constituição estadual. 

b) arguição de descumprimento de preceito fundamental ajuizada no STF. 

c) ação direta de inconstitucionalidade ajuizada no STF. 

d) mandado de segurança impetrado no juízo de primeira instância. 

e) ação direta de inconstitucionalidade ajuizada no tribunal de justiça respectivo, 
independentemente de a matéria ser de reprodução obrigatória na constituição 
estadual. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 

Lei 9.882/1999: Art. 1o A arguição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será 

proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a 

preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público. 

Parágrafo único. Caberá também arguição de descumprimento de preceito fundamental: 

I - quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou 

ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à 

Constituição; 

 

DPE AC - 2017 

36. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

A mutação constitucional 

a) é fenômeno reconhecido apenas pela doutrina, uma vez que o STF evita aplicála. 

b) ocorre em razão da natureza monossêmica do texto constitucional. 

c) acarreta a alteração da configuração verbal do texto constitucional. 
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d) decorre da técnica de declaração de nulidade de dispositivos legais pelo controle 
concentrado. 

e) é justificada pelas modificações na realidade fática e na percepção do direito. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA: Mutação constitucional. 

Barroso, por sua vez, afirma que “... a mutação constitucional consiste em uma alteração 

do significado de determinada norma da Constituição, sem observância do mecanismo 

constitucionalmente previsto para as emendas e, além disso, sem que tenha havido qualquer 

modificação de seu texto. Esse novo sentido ou alcance do mandamento constitucional pode 

decorrer de uma mudança na realidade fática ou de uma nova percepção do Direito, 

uma releitura do que deve ser considerado ético ou justo. Para que seja legítima, a mutação 

precisa ter lastro democrático, isto é, deve corresponder a uma demanda social efetiva por 

parte da coletividade, estando respaldada, portanto, pela soberania popular” (Pedro Lenza, 

2018) 

 

37. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

Assinale a opção que, segundo o entendimento do STF, representa respeito à 
independência dos Três Poderes. 

a) Proibição, por lei municipal, de cobrança de tarifa de assinatura básica no que 
concerne aos serviços de água e gás. 

b) Decisão judicial que se imiscui nos critérios utilizados na convocação de sessão 
extraordinária em câmara de vereadores. 

c) Criação, por constituição estadual, de órgão de controle administrativo do Poder 
Judiciário do qual participem representantes de outros poderes ou entidades. 

d) Imposição pelo Poder Judiciário à administração pública de obrigação de fazer, 
visando à execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais. 

e) Criação de lei estadual que confere à Assembleia Legislativa a atribuição de demitir 
dirigentes de agência reguladora. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Obrigação de fazer para 
promoção de obras em estabelecimentos prisionais. 

“É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de 
fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução de obras 
emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado 
da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua 
integridade física e moral, nos termos do que preceitua o artigo 5º (inciso XLIX) da 
Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do 
possível nem o princípio da separação dos Poderes.” (RE 592581, Relator  Min. 
Ricardo Lewandowski, em 29-01-2016) 
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38. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

 É concorrente da União e do estado do Acre a competência para legislar sobre 

a) propaganda comercial local. 

b) desapropriação de área compreendida no território estadual. 

c) organização da DP do estado. 

d) trânsito e transporte, nos limites do estado. 

e) serviço postal estadual. 

Comentários 

 Anulada. Gabarito preliminar, C.  

Esta questão é respondida com A CF/1988. Competência concorrente para legislar. 

 A banca considerou errada a utilização do termo “organização”, uma vez que é um 
conceito muito amplo e genérico.  

 

39. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

À luz da CF, do entendimento consolidado pelo STF e pela doutrina pertinente, a 
intervenção federal será decretada quando 

a) houver ameaça de perturbação da ordem pública. 

b) o estado membro, em qualquer hipótese, desrespeitar lei federal. 

c) o estado membro, ainda que não intencionalmente, deixar de pagar precatórios 
expedidos contra a fazenda pública. 

d) o estado membro, sem motivo de força maior, deixar de pagar sua dívida fundada 
por mais de dois anos consecutivos. 

e) ocorrer invasão estrangeira, desde que o estado membro 

invadido tenho sido conivente com o ato. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Intervenção federal. 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

(...) 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, 

salvo motivo de força maior; 

 

40. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 
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 Com base nas disposições constitucionais e na jurisprudência do STF, julgue os itens a 
seguir, a respeito de concursos públicos. 

I Existindo previsão em edital, as provas de títulos poderão ter natureza eliminatória 
ou classificatória. 

II Candidato condenado em ação penal, ainda que não transitada em julgado, poderá 
ser excluído do certame na fase de investigação social. 

III O exame psicotécnico deverá ser previsto em lei e basear­se em critérios objetivos 
de reconhecido caráter científico. 

IV Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com 
tatuagem, salvo em razão de conteúdo que afronte valores constitucionais. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) II e III. 

d) II e IV. 

e) III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Concursos públicos.  

Súmula Vinculante 44: Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a 
habilitação de candidato a cargo público. ITEM III. 
 
RE 898450, julgado em 17/08/2016 – STF: 
Os requisitos do edital para o ingresso em cargo, emprego ou função pública 
devem ter por fundamento lei em sentido formal e material.  
2. Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com 
tatuagem, salvo situações excepcionais em razão de conteúdo que viole valores 
constitucionais. ITEM IV. 

 

41. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

 O Conselho de Defesa Nacional 

a) tem como atribuição opinar sobre questões relevantes quanto à estabilidade das 
instituições democráticas. 

b) é composto, entre outros membros, pelos líderes da maioria e da minoria no Senado 
Federal. 
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c) é composto, entre outros membros, pelos líderes da maioria e da minoria na Câmara 
dos Deputados. 

d) é órgão superior de consulta do presidente da República e do Ministério da Defesa. 

e) é órgão de consulta para assuntos relacionados à soberania nacional. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Conselho de defesa nacional. 

CF, Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do Presidente da 

República nos assuntos relacionados com a soberania nacional e a defesa do Estado 

democrático, e dele participam como membros natos: 

 

42. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

Com base na CF, na Constituição Estadual do Acre e na jurisprudência do STF sobre a DP, 
julgue os itens a seguir. 

I As DP estaduais têm a prerrogativa de formular sua própria proposta orçamentária. 

II Em razão da incompatibilidade do exercício do cargo de DP com a prática da 
advocacia privada, não se exige do candidato à inscrição na OAB. 

III A DP tem legitimidade para ajuizar ação civil pública que vise à proteção de direitos 
difusos e coletivos de pessoas necessitadas. 

IV Dado o caráter essencial das funções exercidas pela DP, é possível, em situação 
excepcional, a contratação temporária de advogado para exercer atribuições de DP. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) II e III. 

d) II e IV. 

e) III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Características. 

ITEM I - Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e 

a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de 

forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta 

Constituição Federal.       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 

99, § 2º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados 

conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete: 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 

Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; 

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos 

Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. 

 

ITEM III - Lei nº 7.347/85, art. 5o  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação 

cautelar: 

II - a Defensoria Pública; 

 

43. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

Em matéria tributária, é facultado à lei ordinária 

a) alterar a base de cálculo de tributos. 

b) majorar a alíquota de impostos, desde que observados os limites legais. 

c) definir tratamento favorecido para as microempresas. 

d) instituir empréstimos compulsórios, desde que observados os requisitos 
constitucionais. 

e) dispor sobre conflito de competência entre os entes tributantes. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Lei ordinária.  

A constituição federal deve ser expressa quando tratar do tema das leis ordinárias, por 
exemplo, a majoração de alíquota dos impostos pode ser feita através de lei ordinária, uma 
vez que a CF não exige que seja feita através de Lei complementar. 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

 

44. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

 Segundo a CF, o Estado proverá a educação mediante, entre outras, a oferta de 

a) atendimento educacional especializado a pessoas com deficiência, preferencialmente 
em rede especial de ensino. 
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b) educação básica obrigatória e gratuita dos quatro anos de idade aos dezessete anos 
de idade, sendo facultativa a oferta gratuita àqueles que a ela não tenham tido acesso 
na idade adequada. 

c) ensino fundamental ministrado no idioma vernáculo, sendo assegurada às 
comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas. 

d) ensino religioso, de matrícula facultativa, fora do horário regular das escolas públicas 
de ensino fundamental. 

e) pós-graduação lato sensu gratuita nas universidades públicas. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Acesso à educação. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais. 

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua 

portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 

línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

 

45. CESPE ­ DP AC/DPE AC/2017 

 O controle abstrato de constitucionalidade de determinado dispositivo da lei orgânica 
de Rio Branco em face da CF deverá ser provocado pela 

a) propositura de ADI junto ao TJ/AC. 

b) interposição de recurso extraordinário para julgamento pelo STF. 

c) impetração de mandado de segurança para julgamento pelo TJ/AC. 

d) propositura de ADPF junto ao STF. 

e) propositura de ADI junto ao STF. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental.  

CF, art. 102. (...) 

§ 1.º A arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 

Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.  

  

Lei nº 9.882/99, 

art. 1o A arguição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será proposta perante 

o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito 

fundamental, resultante de ato do Poder Público.  

Parágrafo único. Caberá também arguição de descumprimento de preceito fundamental: 
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I - quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 

normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à constituição; 

 

DPU - 2015 

46. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

Com referência ao conceito de Constituição, julgue o item abaixo. 

Embora o termo Constituição seja utilizado desde a Antiguidade, as condições sociais, 
políticas e históricas que tornaram possível a universalização, durante os séculos XIX e 
XX, da ideia de supremacia constitucional surgiram somente a partir do século XVIII. 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Conceito de constituição. 

(...) no século XVIII, a partir do movimento denominado constitucionalismo, que surgiu, 

inicialmente, com o propósito de limitar o poder, afirmando a existência de leis que seriam 

a ele anteriores e superiores. É daí em diante que a expressão Constituição passou a ser 

empregada para designar o corpo de normas que definem a organização fundamental do 

Estado. (Dirley da Cunha Junior, 2015).vi 

 

47. CESPE ­ Def PF/DPU/2015  

No tocante ao poder constituinte e aos limites ao poder de reforma, julgue o item que 
se segue. 

A proteção dos limites materiais ao poder de reforma constitucional não alcança a 
redação do texto constitucional, visando sua existência a evitar a ruptura com princípios 
que expressam o núcleo essencial da CF. 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Limites constitucionais do poder 
constituinte derivado. 

STF - ADI 2024 :  
EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: seu cabimento - sedimentado na 
jurisprudência do Tribunal - para questionar a compatibilidade de emenda 
constitucional com os limites formais ou materiais impostos pela Constituição ao 
poder constituinte derivado: precedentes. II. Previdência social (CF, art. 40, § 13, 
cf. EC 20/98): submissão dos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, 
assim como os de outro cargo temporário ou de emprego público ao regime geral 
da previdência social: argüição de inconstitucionalidade do preceito por tendente 
a abolir a "forma federativa do Estado" (CF, art. 60, § 4º, I): improcedência. 1. A 
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"forma federativa de Estado" - elevado a princípio intangível por todas as 
Constituições da República - não pode ser conceituada a partir de um modelo ideal 
e apriorístico de Federação, mas, sim, daquele que o constituinte originário 
concretamente adotou e, como o adotou, erigiu em limite material imposto às 
futuras emendas à Constituição; de resto as limitações materiais ao poder 
constituinte de reforma, que o art. 60, § 4º, da Lei Fundamental enumera, não 
significam a intangibilidade literal da respectiva disciplina na Constituição 
originária, mas apenas a proteção do núcleo essencial dos princípios e institutos 
cuja preservação nelas se protege. (...)(ADI 2024 / DF - DISTRITO FEDERAL AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE) 

 

48. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 No tocante ao poder constituinte e aos limites ao poder de reforma, julgue o item que 
se segue. 

Desde que observem a cláusula de reserva de plenário, os tribunais podem declarar a 
revogação de normas legais anteriores à CF com ela materialmente incompatíveis. 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Revogação de normas anteriores 
à Constituição Federal.  

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 

respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do Poder Público. 

Ementa: agravo regimental. Reclamação. Alegação de afronta ao que decidido por 
esta corte na adi 3.510/df. Ausência de identidade material. Tese da 
transcendência dos motivos determinantes. Não cabimento. Alegado desrespeito 
à cláusula de reserva de plenário. Violação da súmula vinculante 10. Não 
ocorrência. Norma pré-constitucional. Agravo regimental a que se nega 
provimento. I – O ato reclamado não guarda identidade material com a decisão 
proferida por esta Corte na Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.510/DF, Rel. 
Min. Ayres Britto. II – O Plenário desta Corte manifestou-se contrariamente à 
“transcendência” ou aos “efeitos irradiantes” dos motivos determinantes das 
decisões proferidas em sede de controle abstrato de normas. III – A norma cuja 
incidência teria sido afastada possui natureza pré-constitucional, a exigir, como 
se sabe, um eventual juízo negativo de recepção (por incompatibilidade com as 
normas constitucionais supervenientes), não um juízo declaratório de 
inconstitucionalidade, para o qual se imporia, certamente, a observância da 
cláusula de reserva de plenário. IV – Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Rcl 17206 agr / DF - DISTRITO FEDERAL / Min. RICARDO LEWANDOWSKI) 
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49. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 No tocante ao poder constituinte e aos limites ao poder de reforma, julgue o item que 
se segue. 

De acordo com o STF, é possível o controle judicial de constitucionalidade de emendas 
constitucionais, desde que ele ocorra por meio da ação direta de inconstitucionalidade 
ou da arguição de descumprimento de preceito fundamental e desde que, na emenda, 
haja violação de cláusula pétrea. 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de constitucionalidade 
de Emenda Constitucional. 

A ADI e o ADFP não são o único meio de controlar a constitucionalidade de uma 
emenda constitucional, vejamos o que o STF entende nesse sentido: 

Ementa: Constitucional. Mandado de segurança. Controle 
preventivo deconstitucionalidade material de projeto de lei. Inviabilidade. 1. Não 
se admite, no sistema brasileiro, o controle jurisdicional de constitucionalidade 
material de projetos de lei (controle preventivo de normas em 
curso de formação). O que a jurisprudência do STF tem admitido, como exceção, 
é “a legitimidade do parlamentar - e somente do parlamentar - para 
impetrar mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no 
processo de aprovação de lei ou emenda constitucional incompatíveis com 
disposições constitucionais que disciplinam o processo legislativo” (MS 24.667, 
Pleno, Min. Carlos Velloso, DJ de 23.04.04). Nessas excepcionais situações, em 
que o vício de inconstitucionalidade está diretamente relacionado a aspectos 
formais e procedimentais da atuação legislativa, a impetração de segurança é 
admissível, segundo a jurisprudência do STF, porque visa a corrigir vício já 
efetivamente concretizado no próprio curso do processo de formação da norma, 
antes mesmo e independentemente de sua final aprovação ou não. (...) 
(MS32033/DF/ Gilmar Mendes) 

 

50. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue o próximo item. 

No caso de autoridade federal do Instituto Nacional do Seguro Social indeferir 
ilegalmente benefício previdenciário a determinado cidadão, caberá o ajuizamento de 
mandado de segurança, sendo, nesse caso, da justiça estadual a competência para 
julgá­lo, desde que a comarca não seja sede de vara de juízo federal. 
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Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado.  

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Competência de mandado de 
segurança.  

Ementa: Tributário e processual civil. Conflito negativo de competência. Justiça 
estadual x justiça federal. Mandado de segurança impetrado contra ato atribuído 
a autoridade coatora federal. Art. 109, iii, da cf. Competência rationae personae 
da justiça federal. 1. A competência para julgar mandado de segurança impetrado 
contra ato de autoridade federal é da Justiça Federal, a teor do art. 109, VIII, da 
CF. 2. "a regra que confere competência à Justiça Federal para julgamento de 
mandado de segurança de autoridade federal não se submete à permissão 
constitucional de delegação à justiça estadual comum do art. 109, § 3º da 
constituição federal de 1988, quando inexistir vara federal no local de domicílio 
do autor, porque se trata de competência rationae personae de natureza 
absoluta e indelegável" (cc 85.217/pe, rel. Ministro josé delgado, primeira seção, 
dj 29/10/2007, p. 173). 3. Conflito conhecido para declarar a competência da 
justiça federal. 

CF/1988 - Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

(...) 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade 

federal, excetuados os casos de competência dos tribunais federais; 

§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados 

ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 

sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, 

a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça 

estadual. 

 

51. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue o próximo item. 

Não viola a cláusula do devido processo legal a exigência de arrolamento prévio de bens 
para fins de admissibilidade de recurso administrativo. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Depósito prévio de dinheiro ou 
bens para admitir recurso administrativo. 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 45 
193 

Súmula Vinculante 21 
É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou 
bens para admissibilidade de recurso administrativo. 

 

52. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue o próximo item. 

O direito à liberdade de expressão representa um dos fundamentos do Estado 
democrático de direito e não pode ser restringido por meio de censura estatal, salvo a 
praticada em sede jurisdicional. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direito à liberdade de expressão. 

Informativo 767 - STF 
Em suma: a questão em exame, segundo entendo, assume indiscutível magnitude 
de ordem político-jurídica, notadamente em face de seus claros lineamentos 
constitucionais que foram analisados, de modo efetivo, no julgamento da referida 
ADPF 130/DF, em cujo âmbito o Supremo Tribunal Federal pôs em destaque, de 
maneira muito expressiva, uma das mais relevantes franquias constitucionais: a 
liberdade de manifestação do pensamento, que representa um dos fundamentos 
em que se apoia a própria noção de Estado democrático de direito e que não 
pode ser restringida, por isso mesmo, pelo exercício ilegítimo da censura 
estatal, ainda que praticada em sede jurisdicional. (Rcl 18.566-MC/SP) 

 

CF/1988 - Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 

disposto nesta Constituição. 

 

53. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue o próximo item. 

A CF, ao garantir o direito social à alimentação adequada, impõe que o poder público 
implemente políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da população. 

Certo Errado 

Comentários 
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 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direitos sociais.  

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (EC nº 26/2000, 

EC nº 64/2010 e EC nº 90/2015) 

 

Lei 11346/06 

Art. 2o  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade 

da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição 

Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para 

promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. 

 

54. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

Em relação à DP, julgue o item subsecutivo. 

A DPU possui autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de 
iniciativa de sua proposta orçamentária, observados os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Autonomia funcional. 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 

e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5° desta Constituição 

Federal.    

Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 

Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em 

cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais. 

(...) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 

99, § 2º .     

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito 

Federal.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 74, de 2013) 

 

55. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 
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Em relação à DP, julgue o item subsecutivo. 

A orientação jurídica e a defesa judicial e extrajudicial dos direitos individuais e coletivos 
dos necessitados, função essencial em um Estado democrático de direito, é realizada, 
no Brasil, pela DP. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Defesa dos 
necessitados.  

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e 

a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 

coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV 

do art. 5º desta Constituição Federal.      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

80, de 2014) 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos; 

 

56. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 Quanto ao controle de constitucionalidade, julgue o item a seguir. 

É possível o controle judicial difuso de constitucionalidade de normas pré-
constitucionais, desde que não se adote a atual Constituição como parâmetro. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Controle de constitucionalidade 

No que se refere ao parâmetro, o controle difuso permite a fiscalização dos atos emanados 

do Poder Público perante qualquer norma constitucional, ainda que ela já tenha sido 

revogada, sendo unicamente necessário verificar se essa norma constitucional estava em 

vigor no momento da criação do ato. Nesse sentido, no controle difuso é perfeitamente 

factível provocar o Poder Judiciário para solucionar uma ocorrência fática que somente 

poderá ser decidida depois de analisada a compatibilidade de, por exemplo, uma lei 

promulgada em 1982 em face da Constituição em vigor na época de sua edição (Constituição 

de 1967, com a redação dada pela EC nº 1/1969) (Nathália Masson, 2016) 
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57. CESPE ­ Def PF/DPU/2015 

 Quanto ao controle de constitucionalidade, julgue o item a seguir. 

A DP possui legitimidade para ingressar com ação civil pública cujo pedido principal seja 
a declaração de inconstitucionalidade de lei que condicione o acesso ao SUS à 
comprovação de rendimento inferior a dois salários mínimos. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado.  

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Defensoria pública. Ação civil 
pública.  

Ementa: Reclamação – embargos de declaração recebidos como recurso de agravo 
– ação civil pública – controle incidental de constitucionalidade – questão 
prejudicial – possibilidade – inocorrência de usurpação da competência do 
supremo tribunal federal – precedentes – recurso de agravo improvido. - o 
supremo tribunal federal tem reconhecido a legitimidade da utilização da ação civil 
pública como instrumento idôneo de fiscalização incidental de 
constitucionalidade, pela via difusa, de quaisquer leis ou atos do poder público, 
mesmo quando contestados em face da constituição da república, desde que, 
nesse processo coletivo, a controvérsia constitucional, longe de identificar-se 
como objeto único da demanda, qualifique-se como simples questão prejudicial, 
indispensável à resolução do litígio principal. Precedentes. Doutrina. 

 

DPE RN - 2015 

58. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

A respeito da classificação e das concepções de Constituição, do conteúdo do direito 
constitucional e das normas constitucionais, assinale a opção correta. 

  

a) Consoante Hans Kelsen, a concepção jurídica de Constituição a concebe como a 
norma por meio da qual é regulada a produção das normas jurídicas gerais, podendo 
ser produzida, inclusive, pelo direito consuetudinário. 

b) No que tange ao conteúdo do direito constitucional e a seus aspectos 
multifacetários, denomina­se direito constitucional comunitário o conjunto de normas 
e princípios que disciplinam as relações entre os preceitos de Estados estrangeiros e as 
normas constitucionais de determinado país. 

c) As Constituições rígidas, também denominadas Constituições fixas, são aquelas que 
só podem ser modificadas por um poder de competência idêntico àquele que as criou. 
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d) O preâmbulo da CF possui caráter dispositivo. 

e) De acordo com a concepção de Constituição trazida por Konrad Hesse, a força 
condicionante da realidade e a normatividade da Constituição são independentes. 
Nesse sentido, a Constituição real e a Constituição jurídica devem apresentar­se de 
forma autônoma. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Concepção jurídica de Constituição 
segundo Hans Kelsen. 

José Afonso da Silva, traduzindo o pensamento de Kelsen, conclui que “... constituição é, 

então, considerada norma pura, puro dever-ser, sem qualquer pretensão a fundamentação 

sociológica, política ou filosófica. A concepção de Kelsen toma a palavra Constituição em 

dois sentidos: no lógico-jurídico e no jurídico-positivo. De acordo com o primeiro, 

Constituição significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de fundamento 

lógico transcendental da validade da Constituição jurídico-positiva, que equivale à norma 

positiva suprema, conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei nacional 

no seu mais alto grau” (Pedro Lenza, 2018). 

 

59. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

Com relação ao poder constituinte, assinale a opção correta. 

a) Tendo em vista os limites autônomos ao poder constituinte derivado decorrente, 
devem as Constituições estaduais observar os princípios constitucionais extensíveis, 
tais como aqueles relativos ao processo legislativo. 

b) A mutação constitucional é fruto do poder constituinte derivado reformador. 

c) De acordo com a CF, em razão das limitações procedimentais impostas ao poder 
constituinte derivado reformador, é de iniciativa privativa do presidente da República 
proposta de emenda à CF que disponha sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
do Poder Executivo federal. 

d) Ao poder constituinte originário esgota­se quando se edita uma nova Constituição. 

e) Para a legitimidade formal de uma nova Constituição, exige­se que o poder 
constituinte siga um procedimento padrão, com disposições predeterminadas. 

 Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder constituinte derivado decorrente.  

CF/1988 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 

observados os princípios desta Constituição. (EC nº 5/95) 

 

60. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 
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Acerca da distinção entre princípios e regras, do princípio da proibição do retrocesso 
social, da reserva do possível e da eficácia dos direitos fundamentais, assinale a opção 
correta. 

a) De acordo com entendimento do STF, não é cabível à administração pública invocar 
o argumento da reserva do possível frente à imposição de obrigação de fazer 
consistente na promoção de medidas em estabelecimentos prisionais para assegurar 
aos detentos o respeito à sua integridade física e moral. 

b) Os direitos fundamentais são também oponíveis às relações privadas, em razão de 
sua eficácia vertical. 

c) As colisões entre regras devem ser solucionadas mediante a atribuição de pesos, 
indicando­se qual regra tem prevalência em face da outra, em determinadas condições. 

d) Tanto regras quanto princípios são normas, contudo, tão somente as regras podem 
ser formuladas por meio das expressões deontológicas básicas do dever, da permissão 
e da proibição. 

e) O princípio da proibição do retrocesso social constitui mecanismo de controle para 
coibir ou corrigir medidas restritivas ou supressivas de direitos fundamentais, tais como 
as liberdades constitucionais. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Reserva do possível. 

Ementa: REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO DO MPE CONTRA ACÓRDÃO DO TJRS. 
REFORMA DE SENTENÇA QUE DETERMINAVA A EXECUÇÃO DE OBRAS NA 
CASA DO ALBERGADO DE URUGUAIANA. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES E DESBORDAMENTO DOS LIMITES DA RESERVA DO 
POSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE CONSIDEROU DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS DE PRESOS MERAS NORMAS PROGRAMÁTICAS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEITOS QUE TÊM EFICÁCIA PLENA E APLICABIILIDADE 
IMEDIATA. INTERVENÇÃO JUDICIAL QUE SE MOSTRA NECESSÁRIA E ADEQUADA 
PARA PRESERVAR O VALOR FUNDAMENTAL DA PESSOA HUMANA. OBSERVÂNCIA, 
ADEMAIS, DO POSTULADO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO PARA MANTER A SENTENÇA CASSADA PELO TRIBUNAL. I - 
É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, 
consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em 
estabelecimentos prisionais. II - Supremacia da dignidade da pessoa humana que 
legitima a intervenção judicial. III - Sentença reformada que, de forma correta, 
buscava assegurar o respeito à integridade física e moral dos detentos, em 
observância ao art. 5º, XLIX, da Constituição Federal. IV - Impossibilidade de opor-
se à sentença de primeiro grau o argumento da reserva do possível ou princípio da 
separação dos poderes. V - Recurso conhecido e provido. (RE 592581 / RS - RIO 
GRANDE DO SUL)  
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61. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 A respeito de constitucionalização simbólica, de hermenêutica e de interpretação 
constitucional, assinale a opção correta. 

a) Os conceitos jurídicos indeterminados são expressões de sentido fluido, que podem 
ser encontradas na Constituição, destinadas a lidar com situações nas quais o 
constituinte não pôde ou não quis, no relato abstrato do enunciado normativo, 
especificar de forma detalhada suas hipóteses de incidência. Assim, a atribuição de 
sentido a essas cláusulas abertas deve dar-se mediante valoração concreta dos 
elementos da realidade, a partir de um juízo discricionário. 

b) Da relação entre texto constitucional e realidade constitucional, tem-se, como 
reflexo da constitucionalização simbólica em sentido negativo, uma ausência 
generalizada de orientação das expectativas normativas conforme as determinações 
dos dispositivos da Constituição. 

c) Como forma básica de manifestação da constitucionalização simbólica, tem-se a 
constitucionalização álibi, caracterizada pela presença de dispositivos constitucionais 
que, sem relevância normativo jurídica, confirmam as crenças e o modus vivendi de 
determinados grupos. 

d) A hermenêutica filosófica de matriz gadameriana assemelha-se à hermenêutica 
clássica, na medida em que trabalha com a atribuição de sentido às normas. 

e) Casos difíceis são aqueles que não têm uma solução abstratamente prevista e pronta 
na Constituição, devendo o intérprete, para tanto, valer-se da subsunção. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Constituição Simbólica. 

Com base em Harald Kindermann, Marcelo Neves propõe, então, um modelo tricotômico 

para a “tipologia da legislação simbólica”, estabelecendo que o seu conteúdo pode ser: “a) 

confirmar valores sociais, b) demonstrar a capacidade de ação do Estado e c) adiar a solução 

de conflitos sociais através de compromissos dilatórios”. 

Além de ter o objetivo de confirmar valores de determinados grupos, a legislação simbólica 

pode ter o objetivo de assegurar confiança nos sistemas jurídico e político. 

Diante de certa insatisfação da sociedade, a legislação-álibi aparece como uma resposta 

pronta e rápida do governo e do Estado. 

Ainda, conforme anota Neves, a legislação simbólica também pode “... servir para adiar a 

solução de conflitos sociais através de compromissos dilatórios. Nesse caso, as divergências 

entre grupos políticos não são resolvidas por meio do ato legislativo, que, porém, será 

aprovado consensualmente pelas partes envolvidas, exatamente porque está presente a 

perspectiva da ineficácia da respectiva lei. O acordo não se funda então no conteúdo do 

diploma normativo, mas sim na transferência da solução do conflito para um futuro 

indeterminado” (Pedro Lenza, 2018). 

 

62. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 52 
193 

 Assinale a opção correta em relação aos direitos fundamentais e aos conflitos que 
podem ocorrer entre eles. 

a) A proibição do excesso e da proteção insuficiente são institutos jurídicos ligados ao 
princípio da proporcionalidade utilizados pelo STF como instrumentos jurídicos 
controladores da atividade legislativa. 

b) Sob pena de colisão com o direito à liberdade de pensamento e consciência, o STF 
entende que a autorização estatutária genérica conferida à associação é 

suficiente para legitimar a sua atuação em juízo na defesa de direitos de seus filiados. 

c) Como tentativa de evitar a ocorrência de conflito, a legislação brasileira tem imposto 
regras que impedem o exercício cumulado de diferentes direitos fundamentais. 

d) Os direitos fundamentais poderão ser limitados quando conflitarem com outros 
direitos ou interesses, não havendo restrição a tais limitações. 

e) A garantia de proteção do núcleo essencial dos direitos fundamentais está ligada à 
própria validade do direito, mas não guarda relação com a sua eficácia no caso concreto. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Princípio da proporcionalidade.  

“...Os direitos fundamentais não podem ser considerados apenas como proibições 
de intervenção (Eingriffsverbote), expressando também um postulado de 
proteção (Schutzgebote). Pode-se dizer que os direitos fundamentais expressam 
não apenas uma proibição do excesso  (Übermassverbote), como também podem 
ser traduzidos como proibições de proteção insuficiente ou imperativos de tutela 
(Untermassverbote). Os mandatos constitucionais de criminalização, portanto, 
impõem ao legislador, para o seu devido cumprimento, o dever de 
observância do princípio da proporcionalidade como proibição de excesso e 
como proibição de proteção insuficiente. 1.2. Modelo exigente de controle de 
constitucionalidade das leis em matéria penal, baseado em níveis de intensidade: 
Podem ser distinguidos 3 (três) níveis ou graus de intensidade do controle 
de constitucionalidade de leis penais, consoante as diretrizes elaboradas 
pela doutrina e jurisprudência constitucional alemã: a) controle de 
evidência  (Evidenzkontrolle); b) controle de sustentabilidade ou 
justificabilidade  (Vertretbarkeitskontrolle); c) controle material de intensidade 
(intensivierten inhaltlichen Kontrolle). O Tribunal deve sempre levar em conta que 
a Constituição confere ao legislador amplas margens de ação para eleger os bens  
jurídicos penais e avaliar as medidas adequadas e necessárias para a efetiva  
proteção desses bens. Porém, uma vez que se ateste que as medidas legislativas 
adotadas transbordam os limites impostos pela Constituição – o que poderá ser 
verificado com base no princípio da proporcionalidade como proibição de 
excesso (Übermassverbot) e como proibição de proteção deficiente 
(Untermassverbot) –, deverá o Tribunal exercer um rígido controle sobre a 
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atividade legislativa, declarando inconstitucionalidade de leis penais 
transgressoras de princípios constitucionais. ...” (STF - HC 104410, 
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 06/03/2012, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-062 DIVULG 26-03-2012 PUBLIC 27-03-2012) 

 

63. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 Com referência aos direitos fundamentais em espécie, assinale a opção correta com 
base no entendimento do STF acerca desse tópico. 

a) A inviolabilidade domiciliar refere­se à residência que o indivíduo ocupa com intenção 
de moradia definitiva, mas não alcança seu escritório profissional ou outro local de 
trabalho. 

b) A determinação de foro justificada por prerrogativa de função, ainda que instituída 
exclusivamente por Constituição estadual, prevalece sobre a competência do tribunal 
de júri. 

c) Por ferir o direito à privacidade, é ilegítima a publicação, em qualquer tipo de veículo, 
dos nomes de servidores da administração pública e do valor dos vencimentos e 
vantagens pecuniárias por eles recebidos. 

d) O Estado brasileiro reconhece que a família tem como base a união entre o homem e 
a mulher, fato que exclui a união de pessoas do mesmo sexo do âmbito da proteção 
estatal. 

e) Salvo quando envolver criança e(ou) adolescente, os direitos à reunião e à livre 
manifestação do pensamento podem ser exercidos mesmo quando praticados para 
defender a legalização de drogas. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA: Direitos fundamentais em 
espécie. 

“A manifestação de pensamento favorável à descriminalização do consumo 
entorpecentes, cabível no exercício da liberdade de expressão, pressupõe, como 
já assinalado, a autonomia individual. Diante disso, não é adequado que crianças e 
adolescentes, cuja autonomia é limitada – ainda que temporariamente –, sejam 
levados à participação ativa no evento . O art. 227 da Constituição, com redação 
conferida pela Emenda Constitucional nº 65/2010, estabelece absoluta prioridade 
na proteção da criança, do adolescente e do jovem quanto à saúde e à dignidade.” 
(ADPF 187, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 
15/06/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 28-05-2014 PUBLIC 29-05-
2014) 
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64. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 Assinale a opção correta quanto à proteção judicial e não judicial dos direitos 
fundamentais. 

a) O STF concluiu não ser o habeas corpus instrumento adequado para impugnar ato 
emitidos por um de seus ministros. 

b) O habeas data assegura o conhecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais 
ou de caráter público. Para o STF, a expressão “entidades de caráter público” refere­se 
a organismos públicos, integrantes da administração pública. 

c) A objeção de consciência ao serviço militar e a greve política são exemplos do direito 
de resistência explícito, que é abrigado pela CF. 

d) Mesmo se esgotado o prazo para oferecimento de denúncia pelo MP nos casos de 
ação pública, é vedado ao particular utilizar o direito de petição de forma a 

oferecer, em substituição ao parquet, acusação formal a juízo criminal. 

e) A turma recursal dos juizados especiais é competente para processar e julgar habeas 

corpus contra atos de magistrados dos juizados especiais criminais. 

Comentários 

 Anulada. 

Esta questão é respondida com A CF/1988 E JURISPRUDÊNCIA. Direitos fundamentais. 

 Existem duas alternativas corretas, portanto a questão foi anulada pela banca.  

ALTERNATIVA C: CF/88 

(...) 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a 

oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

(...) 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei. 

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em 

tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como tal 

o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de 

atividades de caráter essencialmente militar. 

 

ALTERNATIVA E:  

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DO JUIZNATURAL. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO DE HABEAS 
CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO DE JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 
DA TURMA RECURSAL. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL E LEGAL. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. (...) 2. O fato de a Lei Complementar Estadual prever 
apenas competência cível para as Turmas de Recursos não torna ilegítima a 
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Resolução do Tribunal de Justiça que declara a existência da competência também 
em matéria criminal. Observância dos princípios norteadores da Lei dos Juizados e 
da Constituição. (...) 4. O fato de a Resolução prever a competência em 
matéria recursal das Turmas de Recursos não exclui sua competência para 
o julgamento de habeas corpus impetrado contra decisões dos juizados 
especiais criminais, como conseqüência lógica. Precedente. 5. Ademais, no caso 
em análise, o writ é claro substitutivo do recurso de apelação, não havendo 
razoabilidade em excluí-lo do alcance do art. 82 da Lei n° 9.099/95. 6. Recurso 
conhecido e desprovido. (RE 463560 / SC - SANTA CATARINA)  

 

65. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

Acerca dos tratados internacionais de direitos humanos, do ADCT e dos direitos de 
nacionalidade e de cidadania, assinale a opção correta. 

a) A nacionalidade de brasileiros naturalizados perdida por sentença judicial devido ao 
exercício de atividade nociva ao interesse nacional pode ser readquirida mediante novo 
procedimento de naturalização. 

b) Os pagamentos devidos pela fazenda pública em virtude de sentença judicial far-se-
ão mediante precatório, salvo quando forem pertinentes a obrigações definidas em 
lei como de pequeno valor. Caso não haja lei específica do ente da Federação, 
considerar-se-ão como de pequeno valor os débitos ou obrigações da fazenda pública 
estadual que tenham valor igual ou inferior a quarenta salários mínimos. 

c) O número de DPs estaduais na unidade jurisdicional deve ser proporcional ao número 
de processos judiciais em trâmite na comarca em questão. 

d) Segundo o STF, os tratados internacionais referentes aos direitos humanos têm status 
de norma constitucional, independentemente do seu eventual quorum de aprovação. 

e) Embora possa filiar-se a partido político, o militar em serviço na ativa não é elegível. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Pagamentos devidos pela Fazenda pública. 

CF/1988 - Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, 

Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 

cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a 

designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 

abertos para este fim. 

(...) 

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica 

aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 

referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 

  

ADCT 

(...) 
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Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, 

até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, 

observado o disposto no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações 

consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a: (EC nº 37/2002) 

I – quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito 

Federal; 

II – trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios. 

Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o 

pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exeqüente a 

renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem 

o precatório, da forma prevista no § 3º do art. 100. 

 

66. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 No que diz respeito aos direitos sociais, à intervenção judicial na implementação de 
políticas públicas e ao mínimo existencial, assinale a opção correta. 

a) Ocorre o fenômeno conhecido como judicialização da política quando o Poder 
Judiciário, ao interpretar uma norma, ampliar o seu sentido para abarcar situações 
aparentemente por ela não previstas. 

b) O transporte e a felicidade são direitos fundamentais sociais assegurados pelo Estado 
a todo cidadão brasileiro como garantia individual. 

c) Para o STF, a tese da reserva do mínimo possível é aplicável apenas se restar 
comprovada a real falta de recursos orçamentários pelo poder público, pois não é 
admissível como justificativa genérica para eventual omissão estatal na efetivação dos 
direitos fundamentais. 

d) Uma decisão judicial que ordenasse à administração pública a execução de obras 
emergenciais em um estabelecimento prisional, necessárias para a garantia da 
integridade física dos detentos, seria uma afronta ao princípio da separação dos 
poderes, segundo entendimento do STF. 

e) O direito ao mínimo existencial, no tocante aos direitos fundamentais, está vinculado 
às condições estritamente necessárias para a manutenção da vida dos indivíduos. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Reserva do possível. 

A reserva do possível pode ser compreendida como uma limitação fática e jurídica oponível, 

ainda que de forma relativa, à realização dos direitos fundamentais, sobretudo os de cunho 

prestacional. 

(...) 

A estreita relação entre as circunstâncias econômico-financeiras e a efetividade dos direitos 

fundamentais sociais, cuja implementação impõe prestações materiais por parte do 

Estado, sujeita-os às condições fáticas, econômicas e financeiras vigentes. Ingo SARLET 

observa que a reserva do possível apresenta uma tríplice dimensão, abrangendo: I) a 
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disponibilidade fática; II) a disponibilidade jurídica; e, III) a razoabilidade e 

proporcionalidade da prestação. (Marcelo Novelino, 2014) 

 

67. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

A respeito do estatuto constitucional das leis orgânicas dos municípios, assinale a opção 
correta. 

a) A lei orgânica municipal será aprovada por dois terços dos membros da câmara 
municipal, após dois turnos de discussão e votação, podendo ser declarada 
constitucional ou inconstitucional, em abstrato, tanto pelo TJ do respectivo estado 
quanto pelo STF. 

b) A lei orgânica municipal definirá as situações em que a autoridade local gozará de 
foro por prerrogativa de função no TJ do respectivo estado­membro. 

c) Lei orgânica municipal, por seu caráter hierárquico­normativo superior no âmbito 
local, pode servir de parâmetro no controle abstrato de constitucionalidade estadual. 

d) Como consequência do seu caráter subordinante em relação às leis orgânicas dos 
municípios localizados no respectivo estado­membro, podem as Constituições 

estaduais estabelecer limites à auto­organização municipal não previstos na CF. 

e) Na condição de lei fundamental do ente municipal, a lei orgânica pode inovar em 
matéria de direitos básicos do funcionalismo público local, devendo tais direitos ser 
necessariamente observados pelas leis ordinárias municipais regulamentadoras. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Lei orgânica municipal. 

CF/88 

(...) 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 

mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 

promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 

respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

 

Assim, combinando as informações hauridas com a discussão acerca da subsidiariedade, 

pode-se concluir o cabimento da ADPF nos casos relativos ao controle de legitimidade: 

Do direito pré-constitucional (normas anteriores à edição da Constituição em 1988; ou então 

posteriores a 1988, todavia, anteriores a norma constitucional invocada como parâmetro 

modificado por emenda constitucional; 

Do direito municipal em face da Constituição Federal; 

Nas controvérsias sobre direito pós-constitucional já revogado ou cujos efeitos já se 

exauriram. 

Nessas hipóteses, em virtude do não cabimento da ação direta, deve-se reconhecer a 

admissibilidade da utilização da arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

Ademais some-se a essas hipóteses outra importante, qual seja: 
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O cabimento de ADPF diante de decisões judiciais construídas a partir de interpretações 

violadoras de preceitos fundamentais. (...) (Nathalia Masson, 2015). 

 

68. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 Assinale a opção correta acerca do perfil constitucional do Estado federal brasileiro. 

a) Os territórios federais, quando criados, elegerão um senador para integrar o 
Congresso Nacional. 

b) No tocante às competências legislativas concorrentes, a superveniência de norma 
suplementar específica proveniente de ente federativo local suspenderá de pronto a 
eficácia de lei federal sobre normas gerais, no que esta lhe for contrária. 

c) A CF não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, salvo por 
iniciativa de mais da metade das assembleias legislativas das unidades da Federação, 
manifestando­se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

d) Por não integrarem a Federação, municípios podem ter sua autonomia 
político­constitucional suprimida por emenda à CF. 

e) A despeito de a CF fixar os números mínimo e máximo de deputados federais por 
unidade da Federação, é ao Congresso Nacional que cabe, dentro dessa margem, fixar 
o efetivo número desses parlamentares por estado e pelo DF, mediante a edição de 
lei complementar, sem possibilidade de delegação de tal tarefa a outro órgão estatal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Número de deputados.  

CF/88 

(...) 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo 

sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito 

Federal, será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, 

procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 

daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

 

69. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

Com relação ao regime constitucional das imunidades parlamentares, assinale a opção 
correta. 

a) Para que incida a inviolabilidade do vereador, é necessário que suas opiniões, palavras 
e votos sejam expressos na circunscrição do município em que ele exerça seu mandato, 
não se exigindo a demonstração de conexão com o efetivo exercício da vereança. 

b) Deputados distritais desfrutam de imunidade formal apenas quanto aos fatos de 
competência da justiça local. 
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c) Não perderá o foro por prerrogativa de função o parlamentar federal que estiver 
licenciado para exercer cargo de ministro de Estado. 

d) Vereadores não poderão ser presos desde a expedição do diploma, salvo em caso de 
flagrante de crime inafiançável cometido fora da circunscrição do município em que 
forem eleitos. 

e) Enquanto deputados federais e senadores compartilham de um regime de 
imunidades abrangente tanto da chamada inviolabilidade como da imunidade formal, 
deputados estaduais e vereadores são detentores tão somente da inviolabilidade. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Foro por prerrogativa de função.  

E a prerrogativa de foro em matéria penal subsiste se o parlamentar estiver afastado nas 

hipóteses do art. 56, por exemplo, no caso de estar investido no cargo de Ministro de Estado? 

Conforme visto, os parlamentares não perdem o mandato (art. 56, I), mas ficam com as 

imunidades suspensas. Contudo, em situação particular, ao menos em sede de cautelar, o 

STF entendeu estar preservada a garantia constitucional da prerrogativa de foro em matéria 

penal. Essa questão foi analisada pela Corte no julgamento da medida cautelar no MS 

25.579,56 e o Min. Joaquim Barbosa, com precisão, confirmou a manutenção da 

prerrogativa de foro. 

Tratava-se de mandado de segurança buscando trancar a tramitação e processamento de 

representação por quebra de decoro parlamentar de Deputado Federal licenciado e investido 

no cargo de Ministro de Estado. 

De acordo com o voto divergente e vencedor (no julgamento do pedido de liminar), embora 

tenha praticado atos na condição de Ministro de Estado, não se caracterizavam como 

inerentes à função executiva, mas, sim, condutas que violavam o Código de Ética 

parlamentar, preservando-se, portanto, a prerrogativa de foro no tocante à matéria penal. 

(Pedro Lenza, 2018). 

 

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

I – investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de Território, Secretário de Estado, 

do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática 

temporária; 

 

70. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 Em relação a controle de constitucionalidade, assinale a opção correta. 

a) Segundo o entendimento do STF, o Conselho Nacional do Ministério Público pode, 
excepcionalmente, no exercício de suas atribuições de controle da legitimidade dos atos 
administrativos praticados por membros do MP, afastar a aplicação de norma 
identificada como inconstitucional. 

b) Consoante entendimento do STF, em ADI, após a deliberação a respeito do mérito da 
declaração de inconstitucionalidade e, mesmo já proclamado o resultado final do 
julgamento, é possível a reabertura do julgamento para fins de deliberação a respeito 
da modulação dos efeitos da decisão. 
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c) De acordo com alteração constitucional promovida por emenda constitucional, o 
defensor público­geral federal passou a ser um dos legitimados a propor ADI e a ação 
declaratória de constitucionalidade. 

d) A decisão que julgar procedente o pedido em ADPF é irrecorrível, não podendo ser 
objeto de ação rescisória ou de reclamação contra o seu descumprimento. 

e) De acordo com entendimento do STF, para admitir­se a revisão ou o cancelamento 
de súmula vinculante, faz­se necessário demonstrar: a evidente superação da 
jurisprudência do STF no trato da matéria; a alteração legislativa quanto ao tema; ou, 
ainda, a modificação substantiva de contexto político, econômico ou social. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Súmulas vinculantes. 

(...) A Corte asseverou que, para admitir-se a revisão ou o cancelamento de súmula 
vinculante, seria necessário demonstrar: a) a evidente superação da jurisprudência 
do STF no trato da matéria; b) a alteração legislativa quanto ao tema; ou, ainda, c) 
a modificação substantiva de contexto político, econômico ou social. (...) PSV 
13/DF, 24.9.2015. (PSV-13) 

 

71. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 No que diz respeito à disciplina constitucional da autonomia financeira, aos poderes e 
aos órgãos públicos, assinale a opção correta. 

a) Lei de iniciativa exclusiva do Poder Executivo poderá restringir a execução 
orçamentária do Poder Judiciário, mesmo no tocante às despesas amparadas na LDO e 
na LOA. 

b) Ao elaborar sua proposta orçamentária, deve o MP ater­se aos limites 
estabelecidos na LDO, não sendo dado ao chefe do Poder Executivo estadual interferir 
nessa proposta, ressalvada a possibilidade de pleitear a sua redução ao respectivo 
parlamento. 

c) Por exercer função constitucional autônoma e contar com fisionomia institucional 
própria, o MP junto aos TCs tem assegurada a garantia institucional da autonomia 
financeira nos mesmos moldes consagrados ao MP comum. 

d) Em razão do seu caráter de auxiliar do respectivo Poder Legislativo, os TCs estaduais 
não gozam de autonomia financeira, ficando a sua proposta orçamentária 

condicionada à proposição daquele poder. 

e) A despeito da autonomia financeira das DPs, sua proposta orçamentária deve estar 
atrelada à proposta do respectivo Poder Executivo, como uma subdivisão desta, tendo 
em vista especialmente a circunstância de as DPs, não constituindo um poder autônomo 
e independente, atuarem no exercício de função executiva. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ministério público. Proposta 
orçamentária. 

CF/88 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis. 

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo 

com os limites estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes 

necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. 

 

72. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

Assinale a opção correta acerca do regime constitucional dos gastos públicos. 

a) A existência de prévia autorização legislativa é requisito suficiente para a abertura de 
crédito suplementar ou especial. 

b) A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria 
de programação para outra ou de um órgão para outro não depende de prévia 
autorização legislativa. 

c) A instituição de fundos de qualquer natureza pode ser autorizada por decreto do 
Poder Executivo, circunstância em que tal ato terá a natureza de decreto autônomo. 

d) Para se iniciar investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, basta 
que esse investimento esteja previsto na LOA do primeiro exercício financeiro de sua 
execução. 

e) O início de programas e projetos governamentais não será possível sem a inclusão 
deles na LOA. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Regime constitucional dos gastos públicos. 

Art. 167. São vedados: 

I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

 

73. CESPE ­ DP RN/DPE RN/2015 

 No tocante à jurisdição constitucional dos TJs estaduais, assinale a opção correta de 
acordo com a jurisprudência do STF. 

a) Pela técnica da remissão normativa, a Constituição estadual pode incorporar o 
conteúdo de normas da CF, podendo os preceitos constitucionais estaduais de 
remissão servir de parâmetro no controle abstrato de normas de âmbito estadual. 
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b) Não será exigido o requisito da pertinência temática para qualquer dos legitimados 
ao controle abstrato de constitucionalidade estadual, salvo se a Constituição estadual 
contemplar expressamente essa exigência. 

c) Se o autor de representação de inconstitucionalidade estadual invocar como 
parâmetro de controle norma da Constituição estadual incompatível com a CF, o TJ 
deverá, mesmo assim, julgar a ação, ainda que em face desse parâmetro local, não lhe 
sendo admitido controlar incidentalmente a constitucionalidade dessa norma 
constitucional estadual em face da CF. 

d) A decisão de TJ que, em ação direta, declarar inconstitucional lei estadual somente 
terá eficácia contra todos após a assembleia legislativa do respectivo estado suspender 
a execução do referido ato normativo. 

e) Cabe aos estados instituir a representação de inconstitucionalidade de leis ou de 
atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição estadual, vedada a 
instituição de ADI por omissão. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Jurisdição constitucional dos TJs 
Estaduais. 

Rcl 5.375-MC/RS, rel. Min. Celso de Mello (julgamento: 29.09.2011): “Revela-se 
legítimo invocar, como referência paradigmática, para efeito de controle 
abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou 
municipais, cláusula de caráter remissivo, que, inscrita na Constituição Estadual, 
remete, diretamente, às regras normativas e aos princípios constantes da própria 
Constituição Federal, assim incorporando-os, formalmente, mediante referida 
técnica de remissão, ao plano do ordenamento constitucional do Estado-
membro. – Com a técnica de remissão normativa, o Estado-membro confere 
parametricidade às normas e princípios, que, embora constantes da Constituição 
Federal, passam a compor, formalmente, em razão da expressa referência a eles 
feita, o “corpus” constitucional dessa unidade política da Federação, o que torna 
possível erigir-se, como parâmetro de confronto, para os fins a que se refere o art. 
125, § 2.° da Constituição da República, a própria norma constitucional estadual 
de conteúdo remissivo. Doutrina. Precedentes”. No mesmo sentido: STF – ADPF 
100-MC/TO, rel. Min. Celso de Mello; STF – Rcl 10.500-AgR/SP, rel. Min. Celso de 
Mello; STF – Rcl 4.432/TO, rel. Min. Gilmar Mendes: 

 

DPE PE - 2015 

74. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

Acerca do mandado de injunção, julgue o item seguinte. 
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A jurisprudência do STF acerca do mandado de injunção evoluiu para admitir que, além 
de declarar omisso o Poder Legislativo, o próprio tribunal edite a norma geral de que 
depende o exercício do direito invocado pelo impetrante. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Mandado de injunção. 

Lei 13300/16 

Art. 8o  Reconhecido o estado de mora legislativa, será deferida a injunção para: 

I - determinar prazo razoável para que o impetrado promova a edição da norma 

regulamentadora; 

II - estabelecer as condições em que se dará o exercício dos direitos, das liberdades ou das 

prerrogativas reclamados ou, se for o caso, as condições em que poderá o interessado 

promover ação própria visando a exercê-los, caso não seja suprida a mora legislativa no 

prazo determinado. 

 

posição concretista intermediária: julgando procedente o mandado de injunção, o Judiciário 

fixa ao órgão omisso prazo para elaborar a norma regulamentadora. Findo o prazo e 

permanecendo a inércia, o direito passa a ser assegurado para todos (geral), para grupo, 

classe ou categoria de pessoas (coletivo) ou apenas para o impetrante, pessoa natural ou 

jurídica (individual); (Pedro Lenza, 2018). 

 

75. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

Em relação à efetivação dos direitos sociais, julgue o item a seguir. 

Conforme jurisprudência do STJ, o juiz pode determinar o bloqueio de verbas públicas 
para garantir o fornecimento de medicamentos. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Efetivação dos direitos sociais. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBA PÚBLICA. 
MEDIDA EXCEPCIONAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 1. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o bloqueio de verbas 
públicas para garantir o cumprimento de decisão judicial, especialmente nas 
hipóteses de fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde. 2. Assim, 
embora seja possível o bloqueio de verbas, para compelir o réu a cumprir 
obrigação de fazer ou de não fazer, a adoção daquela medida coercitiva 
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dependeria do juízo de convencimento do magistrado, a quem compete avaliar a 
necessidade de sua imposição no caso concreto, se porventura houver resistência 
ao cumprimento da ordem judicial. 3. Nesse sentido, destaco que, "conforme 
dispõe o art. 461, § 5º, do CPC, cabe ao magistrado, à luz dos fatos delimitados na 
demanda, determinar a medida que, a seu juízo, mostrar-se mais adequada para 
tornar efetiva a tutela almejada. Vale dizer, se, de um lado, pode o juiz determinar 
a implementação de medida, ainda que não expressa na lei, como o bloqueio de 
contas públicas, por outro lado, é-lhe também lícito rejeitar o pedido, se entender 
pela sua desnecessidade. O que a ordem jurídica não tolera é que o juiz seja 
compelido a determinar a adoção de cautelas que não reputou necessárias, apenas 
para satisfazer o desejo das partes" (RMS 33.337/GO, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 25.5.2012). 4. Ademais, a parte recorrente, nas razões do 
Recurso Especial, não infirma o fundamento do acórdão recorrido, no sentido de 
que "obloqueio de verbas não integrou o pedido inicial". Aplicação da Súmula 
283/STF. 5. Agravo Regimental não provido. 

 

76. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

 Julgue o item que se segue, relativo aos servidores públicos. 

As regras do regime geral da previdência social relativas à aposentadoria especial não 
são aplicáveis ao servidor público enquanto não houver lei complementar específica que 
assim o determine. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A JURISPRDUÊNCIA. Servidores públicos. 

Súmula Vinculante 33 
Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral da 
previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, 
inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica. 

 

77. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

 Julgue o item que se segue, relativo aos servidores públicos. 

De acordo com a jurisprudência do STF, o princípio da isonomia não justifica o aumento 
de vencimento de servidor público por decisão judicial. 

Certo.Errado 

Comentários 
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 Gabarito, Certo.  

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Servidores públicos.  

Súmula Vinculante 37 
Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 

 

78. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

Com relação às atribuições do presidente da República, julgue o item a seguir. 

 

A comutação de penas é de competência privativa do presidente da República, com 
caráter amplamente discricionário, sendo limitada apenas por vedações decorrentes  da 
CF. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Comutação da pena. 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos 

em lei. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da 

tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 

crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem; 

 

EMENTA: Habeas corpus. 2. Crime de estupro, na forma qualificada e atentado 
violento ao pudor. Morte da vítima. Crime hediondo. Lei n.º 8.072, de 25.7.90, art. 
1º, V. 3. Aumento de pena: concurso de pessoas. 4. Os crimes hediondos são 
insuscetíveis de anistia, graça e indulto. Lei n.º 8.072/90, art. 2º, I, e art. 5º, XLIII, 
da Constituição Federal. 5. Se é certo que a Constituição confere ao Presidente da 
República competência privativa para conceder indulto e comutar penas (art. 84, 
XII), não é menos exato que a Constituição, em outro dispositivo, art. 5º, XLIII, 
preceitua limites ao exercício dessa competência, quando estipula serem 
insuscetíveis de graça ou anistia os crimes hediondos. 6. Ora, se a comutação da 
pena é espécie de indulto e como tal prevista, inclusive, no Código de Processo 
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Penal (art. 739), por força de compreensão há de ter-se como enquadrada na regra 
de vedação de indulto do art. 2º, I, da Lei n.º 8.072/90. 7. A conduta do paciente é 
típica do estupro na forma qualificada pela conseqüência morte, caracterizando-
se, assim, a forma de crime hediondo. Bastante seria esse fundamento, nos limites 
do pedido, para indeferir a súplica. 8. Dá-se, em conseqüência, quanto ao paciente, 
a incidência da regra do art. 7º, I, do Decreto n.º 3.226/99, que estipula não 
alcançar o indulto previsto no referido diploma os condenados por crimes 
hediondos e pelos demais referidos no artigo, em seus incisos. 9. Habeas corpus 
indeferido. 

 

79. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

Com relação ao Conselho Nacional de Justiça, julgue o seguinte item. 

O Conselho Nacional de Justiça não tem qualquer competência sobre o STF e seus 
ministros. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Certo. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Conselho Nacional de Justiça. 

EMENTAS: 1. AÇÃO. (...)4. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Órgão 
de natureza exclusivamente administrativa. Atribuições de controle da atividade 
administrativa, financeira e disciplinar da magistratura. Competência relativa 
apenas aos órgãos e juízes situados, hierarquicamente, abaixo do Supremo 
Tribunal Federal. Preeminência deste, como órgão máximo do Poder Judiciário, 
sobre o Conselho, cujos atos e decisões estão sujeitos a seu controle jurisdicional. 
Inteligência dos art. 102, caput, inc. I, letra "r", e § 4º, da CF. O Conselho Nacional 
de Justiça não tem nenhuma competência sobre o Supremo Tribunal Federal e 
seus ministros, sendo esse o órgão máximo do Poder Judiciário nacional, a que 
aquele está sujeito. (...) (ADI 3367 / DF - DISTRITO FEDERAL /AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE / Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO) 

 

80. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

 Com relação ao Conselho Nacional de Justiça, julgue o seguinte item. 

Pelo princípio da simetria, os estados­membros poderão instituir, por meio de sua 
constituição estadual, conselho destinado ao controle da atividade administrativa, 
financeira ou disciplinar de suas respectivas justiças estaduais. 

Certo Errado 
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Comentários 

 Gabarito, Errado.  

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Conselho Nacional de Justiça. 

EMENTA: - Criação, pela Constituição do Estado da Paraíba (art. 147, e seus 
parágrafos), de Conselho Estadual de Justiça, composto por dois 
desembargadores, um representante da Assembléia Legislativa, o Procurador-
Geral da Justiça, o Procurador- Geral do Estado e o Presidente da Seccional da OAB, 
como órgão da atividade administrativa e do desempenho dos deveres funcionais 
do Poder Judiciário. Inconstitucionalidade dos dispositivos, declarada perante o 
princípio da separação dos Poderes - art. 2º da Constituição Federal - de que são 
corolários o auto-governo dos Tribunais e a sua autonomia administrativa, 
financeira e orçamentária (artigos 96, 99, e parágrafos e 168 da Carta da 
República). Ação direta julgada procedente. (ADI 135 / PB – PARAÍBA/ Min Octavio 
Gallotti)  

 

81. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

 De acordo com a CF, julgue o próximo item. Compete, originariamente, ao STF 
processar e julgar a homologação de sentenças estrangeiras. 

Certo.Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Competência para homologação de 
sentença estrangeira. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

 (...) 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

82. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

 No que se refere ao tratamento conferido pela CF à DP, julgue o seguinte item. 

A autonomia funcional e administrativa conferida à DP não impede sua vinculação à 
secretaria de justiça do estado ao qual pertença, caso exista tal previsão na  respectiva 
lei complementar estadual. 

Certo Errado 

Comentários 
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 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Autonomia funcional. 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 

e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV, art. 5°, desta Constituição Federal. 

(...) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e 

a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e 

no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. 

 

EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: art. 2º, inciso IV, alínea c, da L. 
est. 12.755, de 22 de março de 2005, do Estado de Pernambuco, que estabelece a 
vinculação da Defensoria Pública estadual à Secretaria de Justiça e Direitos 
Humanos: violação do art. 134, § 2º, da Constituição Federal, com a redação da EC 
45/04: inconstitucionalidade declarada. 1. A EC 45/04 outorgou expressamente 
autonomia funcional e administrativa às defensorias públicas estaduais, além da 
iniciativa para a propositura de seus orçamentos (art. 134, § 2º): donde, 
serinconstitucional a norma local que estabelece a vinculação da Defensoria 
Pública a Secretaria de Estado. 2. A norma de autonomia inscrita no art. 134, § 2º, 
da Constituição Federal pela EC 45/04 é de eficácia plena e aplicabilidade imediata, 
dado ser a Defensoria Pública um instrumento de efetivação dos direitos 
humanos. II. Defensoria Pública: vinculação à Secretaria de Justiça, por força da LC 
est (PE) 20/98: revogação, dada a incompatibilidade com o novo texto 
constitucional 1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal - malgrado o dissenso 
do Relator - que a antinomia entre norma ordinária anterior e a Constituição 
superveniente se resolve em mera revogação da primeira, a cuja declaração não 
se presta a ação direta. 2. O mesmo raciocínio é aplicado quando, por força de 
emenda à Constituição, a lei ordinária ou complementar anterior se torna 
incompatível com o texto constitucional modificado: precedentes. 

 

83. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

 No que se refere ao tratamento conferido pela CF à DP, julgue o seguinte item. 

 

Aos defensores públicos empossados após a promulgação da CF é permitido o exercício 
da advocacia privada, desde que não conflitante com o exercício de suas atribuições 
institucionais. 

Certo Errado 
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Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Defensoria pública. Advocacia privada. 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 

e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5° desta Constituição 

Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

  

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos 

Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de 

carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais.    

 

84. CESPE ­ DP PE/DPE PE/2015 

Em relação à efetivação dos direitos sociais, julgue o item a seguir. 

De acordo com o entendimento do STF, é inadmissível que o Poder Judiciário disponha 
sobre políticas públicas de segurança, mesmo em caso de persistente omissão do 
Estado, haja vista a indevida ingerência em questão, que envolve a discricionariedade 
do Poder Executivo. 

Certo Errado 

Comentários 

 Gabarito, Errado. 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Efetivação dos direitos sociais.  

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição. 

  

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SEGURANÇA PÚBLICA. LEGITIMIDADE. INTERVENÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO.IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
OMISSÃO ADMINISTRATIVA. 1. O Ministério Público detém capacidade 
postulatória não só para a abertura do inquérito civil, da ação penal pública e da 
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social do meio 
ambiente, mas também de outros interesses difusos e coletivos [artigo 129, I e III, 
da CB/88]. Precedentes. 2. O Supremo fixou entendimento no sentido de que é 
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função institucional do Poder Judiciário determinar a implantação de políticas 
públicas quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos 
político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal 
comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos 
impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de cláusulas 
revestidas de conteúdo programático. Precedentes. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (STF, RE 367432 AgR / PR - PARANÁ,AG.REG. NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):  Min. EROS GRAU) 
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2.2 – VUNESP  

Diante da análise de todas as questões de Direito Constitucional cobradas nos últimos 
certames da banca VUNESP para concursos de Defensor Público, percebe-se uma certa 
harmonia na cobrança de lei seca, doutrina (básica) e jurisprudência, com uma maior 
incidência da norma constitucional. 

Eis o gráfico de incidência: 

DIREITO CONSTITUCIONAL LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Teoria da Constituição  1  1  2 

Direitos e garantias 
fundamentais 

  3 1  4 

Hermenêutica constitucional  2    2 

Nacionalidade   1   1 

Direitos políticos   1   1 

Organização do Estado  1 1   2 

Poder legislativo    1  1 

Controle de constitucionalidade 1 1 2 1  5 

Poder judiciário 1     1 

Funções essenciais à justiça    1  1 

Sistema tributário nacional   1   1 

Finanças públicas   1   1 

TOTAL 2 5 10 5 0 22 

% 9,1% 22,7% 45,5% 22,7% 0,0% 100% 

 

Estatisticamente as provas foram cobradas da seguinte maneira: 
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Já os temas foram cobrados desta forma: 
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DPE RO - 2017 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Teoria da constituição  1    1 

Hermenêutica 
constitucional 

 1    1 

Direitos políticos   1   1 

Orgnanização do estado  1    1 

Poder legislativo    1  1 

Controle de 
constitucionalidade 

  1 1  2 

Direitos e garantias 
fundamentais 

   1  1 

Funções essenciais à justiça    1  1 

Finanças públicas   1   1 

TOTAL 0 3 3 4 0 10 

% 0,0% 30,0% 30,0% 40,0% 0,0% 100% 

 

DPE MS - 2014 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Direitos e garantias 
fundamentais 

  3   3 

Hermenêutica constitucional  1    1 

Teoria da constituição    1  1 

Nacionalidade   1   1 

Organização do estado   1   1 

Poder judiciário 1     1 

Sistema tributário nacional   1   1 

Controle de 
constitucionalidade 

1 1 1   3 

TOTAL 2 2 7 1 0 12 

% 16,7% 16,7% 58,3% 8,3% 0,0% 100% 
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DPE RO - 2017 

1. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

Atualmente entende­se que 

a) os elementos constitutivos do Estado são o governo, o território, a população e a 
finalidade. 

b) não existe Estado sem território. 

c) nação é uma ordem jurídica soberana, que tem por fim o bem comum de um povo 
situado em determinado território. 

d) os conceitos de Estado e nação são coincidentes, já que ambos representam uma 
comunidade com vínculo jurídico entre seus componentes. 

e) Estado é uma comunidade exclusivamente de base histórico­cultural. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Teoria da Constituição.  

Um Estado, para assim ser considerado, depende da reunião de certos “requisitos”, 

chamados pela doutrina de “elementos constitutivos”. Para a doutrina majoritária, são esses 

os elementos constitutivos de um Estado: soberania (elemento político); povo (elemento 

humano); e território (elemento geográfico). Esses elementos são indispensáveis e 

cumulativos para a existência de um Estado, dessa forma, não existe Estado sem território. 

 

2. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

O artigo 110 do Código Tributário Nacional prevê que a lei tributária não pode alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, 
utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal. 

Analisando o teor do dispositivo, poder­se­ia afirmar que ele nem se faria necessário, 
pois em um conflito entre a Constituição Federal e uma norma infraconstitucional, a 
primeira é que deve sempre prevalecer, por conta da aplicação do princípio 
interpretativo constitucional 

a) da ponderação ou balanceamento. 

b) da proporcionalidade ou razoabilidade. 

c) do efeito integrador. 

d) da supremacia constitucional. 

e) da concordância prática ou harmonização. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Direito Constitucional. Hermenêutica 
Constitucional. 
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Conforme ensina Daniel Sarmento: “Os ordenamentos jurídicos são sistemas 

hierarquizados, em cujo ápice as constituições estão situadas. As leis só são válidas se estão 

de acordo com a Constituição quanto ao seu teor e se tiverem sido editadas em 

conformidade com os procedimentos prescritos constitucionalmente. (...) A supremacia 

constitucional se impõe por meio de dois institutos jurídicos importantes: a rigidez da 

Constituição, que demanda para alteração dos preceitos constitucionais um procedimento 

mais difícil do que aquele exigido para elaboração da legislação infraconstitucional; e o 

controle de constitucionalidade dos atos normativos, que permite a invalidação daqueles 

que contrariem a Constituição.” (NETO, Cláudio Pereira de Souza; SARMENTO, Daniel. 

Direito Constitucional. Teoria, história e métodos de trabalho. 2ª Ed., pág. 23-26) 

 
3. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

De acordo com a atual Constituição Federal, 

a) sufrágio é a melhor forma de exercer a escolha de representantes do povo. 

b) foi adotado o sufrágio restrito, já que, para ser eleito ou eleitor são necessárias certas 
condições, como nacionalidade, idade ou capacidade. 

c) sufrágio é exclusivamente a forma como se pratica o voto. 

d) o sufrágio abrange o direito de votar e de ser votado, sendo que o primeiro direito 
é pressuposto do segundo, pois para ser elegível é necessário ser eleitor. 

e) os analfabetos não têm direito ao sufrágio. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF.88. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos 
Políticos. 

Sufrágio é o direito de votar e ser votado. Quanto ao primeiro ser pressuposto do segundo, 

vejamos o texto constitucional:  

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 

secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

(...) 

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II- facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

 

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço 

militar obrigatório, os conscritos. 

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o pleno exercício dos direitos políticos;  

III - o alistamento eleitoral;  
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IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  

 V - a filiação partidária;   Regulamento  

VI - a idade mínima de:  

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;  

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;  

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-

Prefeito e juiz de paz;  

d) dezoito anos para Vereador.  

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

 
4. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

O Estado Federal é caracterizado, na sua versão clássica, que ainda hoje corresponde à 
regra geral em muitos países, pela superposição de ordens jurídicas, designadamente, a 
federal, representada pela União, e a federada, representada pelos Estados­membros, 
cujas respectivas esferas de atuação são determinadas 

a) pelos critérios de repartição de competências estabelecidos constitucionalmente, 
que atuam também como limitação do poder. 

b) pela proibição de secessão, que torna o vínculo federativo indissolúvel e é assegurado 
por meio de cláusula pétrea. 

c) pelo poder de auto­organização, assegurado por uma constituição rígida, sem 
hierarquia entre os componentes da federação. 

d) pela capacidade de autogoverno, consistente na existência de órgãos próprios que 
não dependem dos órgãos federais. 

e) pela participação dos Estados­membros na formação da vontade federal, por meio da 
produção legislativa. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Organização do Estado. 

O Federalismo brasileiro pode ser classificado, segundo a doutrina, como cooperativo, 

modelo em que as atribuições dos entes federativos são exercidas de modo comum ou 

concorrente, embora algumas sejam exclusivas de algum ente. Essa divisão de atribuições, 

ou mesmo concorrência, ocorre através de uma repartição de competências feitas pelo 

constituinte. A repartição está presente no texto constitucional e funciona tanto como 

elemento organizador do Estado, quanto como limitador dos poderes conferidos a cada ente 

federativo. Portanto, ao tempo que confere “poderes”, também os limita, pois o ente está 

adstrito ao limite da competência estabelecido no texto constitucional. 

 

5. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

Projeto de lei cuja iniciativa foi atribuída exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo 
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a) não admite a apresentação de emendas por parte dos membros do Poder Legislativo, 
que devem aprovar ou rejeitar o projeto em sua integralidade. 

b) admite, validamente, a apresentação de emendas, observadas algumas restrições 
impostas pela Constituição Federal, já que a atividade legislativa permanece com os 
parlamentares. 

c) admite a apresentação de emendas parlamentares, ainda que estas provoquem 
aumento na despesa inicialmente prevista. 

d) não admite emendas parlamentares apenas quando se tratarem de projetos de 
orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual 

e) admite a apresentação de emendas parlamentares apenas em relação ao orçamento 
anual, mas sem obrigação de indicação das fontes financeiras necessárias. 

Comentários 

Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA. Poder Legislativo. Processo 
Legislativo. 

“As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a 

modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo 

chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do 

Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o 

Parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-

lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do 

presidente da República, ressalvado o disposto no § 3º e no § 4º do art. 166, implicarem 

aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF).” (STF. ADI 3.114. Rel. Min. Ayres 

Britto, j. 24-8-2005, P, DJ de 7-4-2006.) (STF. ADI 2.583, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-8-

2011, P, DJE de 26-8-2011). 

 

6. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

Considere o seguinte caso hipotético. 

Uma das Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça de Rondônia segue o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade de um dispositivo de lei 
federal em matéria criminal e concede um habeas corpus. O Ministério Público do 
Estado de Rondônia ajuíza reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, alegando 
violação da Súmula Vinculante nº 10. 

Neste caso, é correto dizer que a Reclamação apresentada pelo Parquet 

a) deve ser acolhida, já que a Súmula Vinculante nº 10 prevê que a decisão que afasta a 
incidência, no todo ou em parte, de norma federal, não pode ser prolatada por órgão 
fracionário de Tribunal Estadual. 

b) não deve ser acolhida, pois embora tenha sido violada a cláusula de reserva de 
plenário, prevista na Súmula Vinculante nº 10, não cabe Reclamação contra decisão 
judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar. 
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c) não deve ser acolhida, pois a cláusula de reserva de plenário, prevista na Súmula 
Vinculante nº 10, não é violada quando o órgão fracionário se limita a seguir 
orientação jurisprudencial do Plenário do próprio Supremo Tribunal Federal. 

d) deve ser acolhida, pois a Súmula Vinculante nº 10 estabelece que somente a 
Reclamação é meio recursal idôneo para se impugnar decisão de órgão fracionário que 
indevidamente decida pela constitucionalidade ou pela inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo. 

e) deve ser acolhida, pois a cláusula de reserva de plenário, constante da Súmula 
Vinculante nº 10, prevê que somente por 3/5 (três quintos) de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

"Se já houve pronunciamento anterior, emanado do Plenário do STF ou do órgão competente 

do TJ local declarando determinada lei ou ato normativo inconstitucional, será possível que 

o Tribunal julgue que esse ato é inconstitucional de forma monocrática (um só Ministro) ou 

por um colegiado que não é o Plenário (uma câmara, p. ex.), sem que isso implique violação 

à cláusula da reserva de plenário. Ora, se o próprio STF, ou o Plenário do TJ Local, já 

decidiram que a lei é inconstitucional, não há sentido de, em todos os demais processos 

tratando sobre o mesmo tema, continuar se exigindo uma decisão do Plenário ou do órgão 

especial. Nesses casos, o próprio Relator monocraticamente, ou a Câmara (ou Turma) tem 

competência para aplicar o entendimento já consolidado e declarar a inconstitucionalidade 

da lei ou ato normativo". STF. 2º· Turma. Rcl 17185 AgRJMT, Rei. Min. Celso de Mello. 

julgado em 30/9/2014 (lnfo 761). 

 

7. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre o conteúdo de Súmula 
Vinculante do Supremo Tribunal Federal. 

a) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos 
de prova, documentados ou não, em procedimento investigatório, se disserem respeito 
ao exercício do direito de defesa. 

b) Basta previsão no edital para que se possa sujeitar a exame psicotécnico a habilitação 
de candidato a cargo público. 

c) É constitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens 
para admissibilidade de recurso administrativo. 

d) É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do 
depósito. 

e) A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas não viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos Fundamentais. Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos. 

Súmula Vinculante 25 -É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a 

modalidade de depósito. 

 
8. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

Suponha­se que a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de Rondônia seja 
alterada para contemplar, no rol de suas funções institucionais, a defesa judicial de 
servidores públicos estaduais processados civil ou criminalmente em razão do regular 
exercício do cargo. 

Essa modificação deve ser considerada 

a) inconstitucional, porque extrapola o modelo delineado pela Constituição Federal, 
que prevê que a Defensoria Pública prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos. 

b) constitucional, porque a defesa judicial de servidores públicos estaduais se amolda 
ao perfil constitucional da Defensoria Pública que prevê atribuições de assistência 
jurídica ao Estado e seus agentes públicos. 

c) inconstitucional, porque a assistência jurídica deve ser integral, assim, a previsão legal 
deveria abranger não só a defesa judicial dos servidores públicos estaduais como 
também a defesa destes em processos administrativos. 

d) constitucional, porque a defesa judicial de servidores públicos estaduais é compatível 
com a missão constitucional da Defensoria Pública de representar o Estado judicial e 
extrajudicialmente e prestar­lhe atividades de consultoria e assessoramento jurídico. 

e) inconstitucional, porque extrapola o modelo definido pela Constituição Federal, pois 
os servidores públicos estaduais não se enquadram na categoria de pessoas cujos 
recursos são insuficientes para promover sua defesa. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Funções Essenciais à Justiça. 

“Norma estadual que atribui à Defensoria Pública do estado a defesa judicial de servidores 

públicos estaduais processados civil ou criminalmente em razão do regular exercício do cargo 

extrapola o modelo da CF (art. 134), o qual restringe as atribuições da Defensoria Pública à 

assistência jurídica a que se refere o art. 5º, LXXIV.”  (STF. ADI 3.022, rel. min. Joaquim 

Barbosa, j. 2-8-2004, P DJ de 4-3-2005.) 

 

9. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

A Constituição Federal prevê que uma lei deve estabelecer, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, 
denominando­a de 
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a) Lei Orçamentária Anual. 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

c) Plano Plurianual. 

d) Lei de Responsabilidade Fiscal. 

e) Normas Gerais de Direito Financeiro. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Finanças Públicas. 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras 

delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

 

10. VUNESP ­ DP RO/DPE RO/2017 

Leia o seguinte dispositivo da Constituição do Estado de Rondônia. 

Art. 88. (...) § 3º Reconhecida a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar 
efetiva norma desta Constituição, a decisão será comunicada ao poder competente para 
adoção das providências necessárias à prática do ato ou início do processo legislativo e, 
em se tratando de órgão administrativo, para emiti­lo em trinta dias, sob pena de 
responsabilidade. 

O parágrafo transcrito, à luz dos limites do controle de constitucionalidade em âmbito 
estadual estabelecidos pela Constituição Federal, deve ser considerado 

a) constitucional, porque o modelo federativo adotado pela Constituição Federal 
confere alto grau de autonomia aos Estados, que somente são obrigados a manter um 
sistema de controle de constitucionalidade, mas podem optar entre os modelos difuso, 
concentrado ou misto. 

b) constitucional, porque as normas da Constituição Federal que disciplinam o controle 
de constitucionalidade são de observância obrigatória pelas Constituições Estaduais e 
Leis Orgânicas Municipais, que devem reproduzir todos os instrumentos processuais 
previstos no texto federal, o que abrange a ação de inconstitucionalidade por omissão 
e a arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

c) inconstitucional, porque a Constituição Federal prevê que cabe aos Estados a 
instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais, sendo o termo “representação” mais restritivo que “ação de 
inconstitucionalidade”, o que exclui a possibilidade de se contestar, na via estadual, a 
inconstitucionalidade por omissão. 
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d) inconstitucional, porque qualquer omissão da Constituição Estadual será sempre 
decorrente da observância ou desatendimento de algum dispositivo da Constituição 
Federal, fazendo com que o controle somente possa ser efetuado pelo Supremo 
Tribunal Federal, para defesa da Constituição Federal. 

e) constitucional, porque a Constituição Federal prevê que cabe aos Estados a 
instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, sendo que a 
inconstitucionalidade é gênero do qual derivam duas espécies, a inconstitucionalidade 
por ação e a inconstitucionalidade por omissão. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Controle de Constitucionalidade. 

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta 

Constituição. 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 

organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou 

atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 

atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 

 

DPE MS - 2014 

11. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

No que se refere à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, é correto afirmar 
que 

a) as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação mediata, 
vez que não há direito fundamental absoluto. 

b) os direitos e garantias expressos na Constituição excluem outros dos Tratados 
Internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

c) as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 

d) as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação mediata 
e direta. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direito Constitucional. Direitos e Garantias 
Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
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(...) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.” 

 

12. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

No que se refere à Hermenêutica Constitucional, é correto afirmar que: 

a) há hierarquia entre normas constitucionais originárias, admitindo­se a declaração de 
inconstitucionalidade de determinada norma em face de outra, gerando assim 
declaração das normas constitucionais inconstitucionais. 

b) o princípio da unidade da Constituição prevê que o intérprete deve considerar o 
texto na sua globalidade de forma a se evitarem contradições e antinomias entre 
normas constitucionais. 

c) o princípio da unidade da Constituição permite ao intérprete larga discricionariedade, 
que favorece o subjetivismo voluntarista das consequências políticas. 

d) o princípio da interpretação conforme a Constituição permite que na resolução de 
problemas jurídico­constitucionais deve dar­se primazia aos critérios ou pontos de vista 
que favoreçam a integração política e social e o reforço da unidade política. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Direito Constitucional. Hermenêutica 
Constitucional. 

O princípio da unidade da Constituição estabelece que a Constituição deve ser interpretada 

em sua globalidade, como um sistema integrado e unitário, e, dessa maneira, as aparentes 

contradições e antinomias serão afastadas. (LENZA. Pedro. Direito Constitucional 

Esquematizado. 19 Ed. p.180) 

 

13. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

No que se refere à interpretação da natureza jurídica do preâmbulo da Constituição, 
segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

a) o preâmbulo da Constituição é normativo, apresentando a mesma natureza do 
articulado da Constituição e, consequentemente, serve como paradigma para a 
declaração de inconstitucionalidade. 

b) o preâmbulo da Constituição não constitui norma central, não tendo força 
normativa e, consequentemente, não servindo como paradigma para a declaração de 
inconstitucionalidade. 

c) o preâmbulo da Constituição possui natureza histórica e política, entretanto, se situa 
no âmbito dogmático e, consequentemente, serve como paradigma para a declaração 
de inconstitucionalidade. 
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d) o preâmbulo da Constituição possui natureza interpretativa ou unificadora e traz 
sentido às categorias jurídicas da Constituição e, portanto, trata­se de norma de 
reprodução obrigatória nas Constituições estaduais. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Teoria da Constituição. Estrutura 
da Constituição 

“o preâmbulo... não se situa no âmbito do Direito, mas no domínio da política, refletindo 

posição ideológica do constituinte (...). Não contém o preâmbulo, portanto, relevância 

jurídica. O preâmbulo não constitui norma central da Constituição, de reprodução obrigatória 

na Constituição do Estado-membro(...).” (STF. ADI 2.076 – AC, Rel. Min. Carlos Velloso. 

15/08/2002) 

Por não possuir força normativa, o preâmbulo não serve de parâmetro para a declaração de 

inconstitucionalidade e não estabelece limites para o Poder Constituinte Derivado, seja ele 

Reformador ou Decorrente. 

 
14. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

O Direito Fundamental de Manifestação é consagrado no texto constitucional nos 
seguintes termos: 

a) todos podem reunir­se pacificamente sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente. 

b) todos podem reunir­se pacificamente, sem armas, em locais abertos ou fechados ao 
público, independentemente de autorização, mesmo que frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente. 

c) todos podem reunir­se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, mesmo que frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sem a exigência de prévio aviso à autoridade 
competente. 

d) todos podem reunir­se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
desde que previamente autorizados por autoridade competente e que não frustrem 
outra reunião previamente e anteriormente requerida e convocada para o mesmo local. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direitos e Garantias Fundamentais. 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

 

15. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

É correto afirmar que os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 

a) que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
maioria dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às leis 
complementares. 

b) que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

c) que forem aprovados, em sessão unicameral pelo Congresso Nacional, por maioria 
absoluta, serão equiparados às emendas constitucionais. 

d) que forem aprovados pelo Congresso Nacional por meio de Decreto Legislativo serão 
equivalentes às leis complementares. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direito Constitucional. Direitos e Garantias 
Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 

em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 

respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004)” 

 
16. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, são brasileiros natos: 

a) os nascidos no estrangeiro, de pai e mãe brasileiros, desde não estejam a serviço da 
República Federativa do Brasil e independentemente de qualquer outra condição. 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai e mãe brasileiros, desde que ambos estejam a 
serviço da República Federativa do Brasil e optem antes da maioridade pela 
nacionalidade brasileira. 

c) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo 
que estejam a serviço de seu país. 

d) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direitos e Garantias Fundamentais. 
Nacionalidade. 

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que 

estes não estejam a serviço de seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 

esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 

registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa 

do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 

brasileira;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, de 2007) 

 
17. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

a) juntas comerciais. 

b) desapropriação. 

c) trânsito e transporte. 

d) registros públicos. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Organização do Estado. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

III - juntas comerciais; 

 
18. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

É legitimado para propor a edição, a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante: 

a) o Presidente do Senado Federal. 

b) a mesa do Congresso Nacional. 

c) o Defensor Público do Estado. 

d) o Defensor Público­Geral da União. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Poder Judiciário. 

LEI Nº 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Art. 3o  São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de 

súmula vinculante: 
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I - o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

III – a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV – o Procurador-Geral da República; 

V - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VI - o Defensor Público-Geral da União; 

VII – partido político com representação no Congresso Nacional; 

VIII – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional; 

IX – a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

X - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

XI - os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça de Estados ou do Distrito Federal e 

Territórios, os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais 

Regionais Eleitorais e os Tribunais Militares. 

 

19. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre 

a) propriedade territorial rural 

b) produtos industrializados. 

c) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos a sua aquisição. 

d) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Sistema Tributário Nacional. 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:  (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;   (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 
20. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

No que se refere à Teoria da Inconstitucionalidade por arrastamento ou atração, é 
correto afirmar que 

a) o Supremo Tribunal Federal ainda não se manifestou acerca desta proposta 
eminentemente doutrinária. 

b) não se coaduna com o sistema de controle de constitucionalidade do Brasil, em 
especial porque não se liga aos limites objetivos da coisa julgada e à produção dos 
efeitos erga omnes. 
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c) se relaciona e se encontra intimamente ligado aos limites objetivos da coisa julgada 
e à produção dos efeitos erga omnes. 

d) com fundamento nesta teoria, o Poder Legislativo não pode elaborar lei de conteúdo 
idêntico ao do texto objeto de ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Controle de Constitucionalidade. 

A questão copia a ideia disposta no livro de Pedro Lenza, vejamos: “Esse importante tema 

aparece intimamente ligado aos limites objetivos da coisa julgada e à produção dos efeitos 

erga omnes. (...) Para a referida teoria (...), se em determinado processo de controle 

concentrado de constitucionalidade for julgada inconstitucional a norma principal, em futuro 

processo, outra norma dependente daquela que foi declarada inconstitucional em processo 

anterior – tendo em vista a relação de instrumentalidade que entre elas existe – também 

estará eivada pelo vício de inconstitucionalidade (...)” (LENZA, Pedro. Direito Constitucional 

Esquematizado. 19 ed. pgs. 369 e 370) 

 

21. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

Caberá arguição de descumprimento de preceito fundamental: 

a) somente e exclusivamente em face de atos do poder público, excluídos os que tenham 
natureza normativa. 

b) quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição. 

c) quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 
normativo, exceto os atos municipais. 

d) quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal, excluídos os anteriores à Constituição, que é 
denominado pela doutrina de direito pré­constitucional. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Controle de Constitucionalidade. 

Lei n.º 9.882/99: 

Art. 1o A argüição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será proposta perante 

o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito 

fundamental, resultante de ato do Poder Público. 

Parágrafo único. Caberá também argüição de descumprimento de preceito fundamental: 

I - quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 

normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição 

 

22. VUNESP ­ DP MS/DPE MS/2014 

No que tange ao controle de constitucionalidade no âmbito estadual, é correto afirmar 
que 
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a) cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Federal, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 

b) cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, desde que 
com atribuição exclusiva da legitimação para agir ao Procurador­Geral da Justiça. 

c) cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 
atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 

d) cabe aos Estados, por meio da Justiça Comum, o controle difuso da 
constitucionalidade, sendo vedado expressamente no texto constitucional o controle 
concentrado da constitucionalidade no âmbito estadual. 

Comentários 

Esta questão é respondida A CF/1988. Controle de Constitucionalidade. 

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta 

Constituição. 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 

organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou 

atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a 

atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 
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2.3 - DIREITO CONSTITUCIONAL – FCC 

Diante da análise de todas as questões de Direito Constitucional cobradas nos últimos 
certames da banca FCC para concursos de Defensor Público, percebe-se uma certa harmonia 
na cobrança de lei seca, doutrina (básica) e jurisprudência, com uma maior incidência da 
norma constitucional. 

DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

LEI 
DOUTRI

NA 
CF 

JURISPRUDÊN
CIA 

LEI 
LOCA

L 

Nº 
QUESTÕ

ES 

Poder Legislativo  1 11 5 1 18 

Controle de 
Constitucionalidade 

 1 1 13  15 

Poder Judiciário 1  5 5  11 

Direitos e deveres 
individuais e coletivos 

1  2 6  9 

Ordem Social   9   9 

Funções Essenciais à 
Justiça 

  3 4 1 8 

Repartição de 
competências 

  5 1  6 

Princípios e direitos 
fundamentais 

 2 2 1  5 

Remédios constitucionais 1 1  3  5 

Ordem econômica e 
financeira 

  2 1 1 4 

Hermenêutica 
Constitucional 

 4    4 

Nacionalidade  1 2   3 

Administração pública   2 1  3 

Poder executivo    2 1 3 

Defesa do Estado e das 
instituições democráticas 

 1 2   3 

Organização do Estado  2    2 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 90 
193 

Teoria dos direitos 
fundamentais 

 2    2 

História da constituição  1    1 

Teoria da constituição  1    1 

Poder constituinte  1    1 

Direitos sociais   1   1 

Direitos políticos   1   1 

Intervenção   1   1 

Foro por prerrogativa de 
função 

   1  1 

Meio ambiente     1 1 

TOTAL 3 18 49 43 5 118 

% 2,5% 15,3% 
41,5

% 
36,4% 4,2% 100% 

 

 

 

LEI
3%

DOUTRINA
15%

CF
42%

JURISPRUDÊNCIA
36%

LEI 
LOCAL

4%
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DPE AP - 2017 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Direitos e deveres individuais e 
coletivos 

   1  1 

Repartição de competência    1  1 

Poder judiciário    2  2 

Funções essenciais à justiça    1  1 

Ordem social   1   1 

1

1

1

1

1

1

1

1

2

2

3

3

3

3

4

4

5

5

6

8

9

9

11

15

18
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Organização do Estado

Teoria dos direitos fundamentais

Nacionalidade

Administração pública

Poder executivo

Defesa do Estado e das instituições democráticas

Ordem econômica e financeira

Hermenêutica Constitucional

Princípios e direitos fundamentais

Remédios constitucionais

Repartição de competências

Funções essenciais à justiça
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Ordem social
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Controle de constitucionalidade

Poder legislativo

DIREITO CONSTITUCIONAL - DEFENSORIA FCC 2014 - 2018
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Controle de constitucionalidade    2  2 

Poder legislativo     1 1 

Ordem econômica e financeira     1 1 

TOTAL 0 0 1 7 2 10 

% 0,0% 0,0% 10,0% 70,0% 20,0% 100% 

 

DPE RS - 2018 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Organização do Estado  1    1 

História da constituição  1    1 

Direitos e deveres individuais e 
coletivos 

  1   1 

Poder legislativo   1 1  2 

Poder executivo    1  1 

Poder judiciário    1  1 

Controle de constitucionalidade    1  1 

TOTAL 0 2 2 4 0 8 

% 0,0% 25,0% 25,0% 50,0% 0,0% 100% 

 

DPE AM - 2018 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Hermenêutica Constitucional  2    2 

Direitos e deveres individuais e 
coletivos 

   2  2 

Remédios Constitucionais    2  2 

Nacionalidade   1   1 

Foro por prerrogativa de função    1  1 

Poder legislativo   1   1 

Controle de constitucionalidade    4  4 

Poder judiciário    2  2 

Funções essenciais à justiça    1  1 

Ordem econômica e financeira    1  1 

Meio ambiente     1 1 
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TOTAL 0 2 2 13 1 18 

% 0,0% 11,1% 11,1% 72,2% 5,6% 100% 

 

DPE MA - 2018 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Poder constituinte  1    1 

Princípios constitucionais  1    1 

Nacionalidade  1    1 

Direitos políticos   1   1 

Repartição de competências   1   1 

Poder legislativo  1 3   4 

Funções essenciais à justiça   1  1 2 

Ordem econômica e financeira   1   1 

Ordem social   1   1 

Controle de constitucionalidade  1  1  2 

TOTAL 0 5 8 1 1 15 

% 0,0% 33,3% 53,3% 6,7% 6,7% 100% 

 

DPE PR - 2017 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Organização do Estado  1    1 

Teoria da constituição  1    1 

Teoria dos direitos 
fundamentais 

 1    1 

Repartição de competências   1   1 

Remédios constitucionais 1   1  2 

Poder legislativo   1 2  3 

Controle de constitucionalidade    3  3 

Funções essenciais à justiça   1   1 

TOTAL 1 3 3 6 0 13 

% 7,7% 23,1% 23,1% 46,2% 0,0% 100% 

 

DPE BA - 2016 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Princípios fundamentais  1 1   2 

Teoria dos direitos 
fundamentais 

 1    1 
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Poder judiciário   2   2 

Direitos sociais   1   1 

Funções essenciais à justiça   1   1 

Repartição de competências   1   1 

Ordem social   1   1 

Controle de constitucionalidade   1   1 

TOTAL 0 2 8 0 0 10 

% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 0,0% 100% 

 

DPE ES - 2016 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Hermenêutica constitucional  2    2 

Direitos fundamentais    1  1 

Poder legislativo   1   1 

Poder judiciário 1  1   2 

Ordem econômica e financeira   1   1 

Ordem social   2   2 

Controle de constitucionalidade    1  1 

TOTAL 1 2 5 2 0 10 

% 10,0% 20,0% 50,0% 20,0% 0,0% 100% 

 

DPE RS - 2014 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Princípios fundamentais   1   1 

Direitos e deveres individuais e 
coletivos 

 1  1  2 

Intervenção   1   1 

Poder legislativo   1   1 

Poder executivo     1 1 

Defesa do estado e das 
instituições democráticas 

 1    1 

Ordem Social   2   2 

Poder judiciário   1   1 

TOTAL 0 2 6 1 1 10 

% 0,0% 20,0% 60,0% 10,0% 10,0% 100% 

 

DPE PB - 2014 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 95 
193 

Direitos e deveres individuais e 
coletivos 

  1 2  3 

Poder legislativo    2  2 

Funções essenciais à justiça    1  1 

Defesa do estado e das 
instituições democráticas 

  1   1 

TOTAL 0 0 2 5 0 7 

% 0,0% 0,0% 28,6% 71,4% 0,0% 100% 

 

DPE CE - 2014 LEI DOUTRINA CF JURISPRUDÊNCIA 
LEI 

LOCAL 
Nº 

QUESTÕES 

Nacionalidade   1   1 

Direitos e deveres individuais e 
coletivos 

1     1 

Poder legislativo   3   3 

Repartição de competências   2   2 

Administração pública   2 1  3 

Poder executivo    1  1 

Poder judiciário   1   1 

Defesa do estado e das 
instituições democráticas 

  1   1 

Ordem social   2   2 

Controle de constitucionalidade    1  1 

Funções essenciais à justiça    1  1 

TOTAL 1 0 12 4 0 17 

% 5,9% 0,0% 70,6% 23,5% 0,0% 100% 
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DPE AP - 2018 

1. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Dados protegidos por sigilo bancário são requisitados a determinada instituição 
financeira pela Secretaria da Receita Federal, com base em permissivo legal, para 
utilização em sede de procedimento administrativo visando à apuração de supostas 
irregularidades fiscais cometidas por contribuinte pessoa física. 

Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, 

a) há ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida 
privada, sendo inconstitucionais a requisição efetuada pela autoridade fazendária e o 
respectivo permissivo legal, cabendo ao interessado valer­se de mandado de segurança 
para obstar o uso dos dados no procedimento administrativo fiscal. 

b) há ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida 
privada, na requisição efetuada pela autoridade fazendária, sendo inconstitucional o 
respectivo permissivo legal, cabendo ao interessado valer­se de reclamação perante o 
STF para obstar o uso dos dados no procedimento administrativo fiscal. 

c) não há ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida 
privada, na requisição efetuada pela autoridade fazendária, sendo constitucional o 
respectivo permissivo legal, na medida em que exija da autoridade fazendária que 
mantenha o dever de sigilo imposto na esfera bancária. 

d) haverá ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida 
privada, no uso pela autoridade fazendária de dados protegidos por sigilo bancário, 
desde que a requisição seja precedida de prévio consentimento do investigado. 

e) não haverá ofensa ao direito constitucional à vida privada na requisição efetuada pela 
autoridade fazendária, desde que a efetiva utilização dos dados seja precedida da 
necessária autorização judicial. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. 

“As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios podem requisitar diretamente das instituições financeiras informações sobre 

as movimentações bancárias dos contribuintes. Esta possibilidade encontra-se prevista no 

art. 6º da LC 105/2001, que foi considerada constitucional pelo STF. Isso porque esta 

previsão não se caracteriza como "quebra" de sigilo bancário, ocorrendo apenas a 

“transferência de sigilo” dos bancos ao Fisco.” (STF. Plenário. ADI 2390/DF, ADI 2386/DF, 

ADI 2397/DF e ADI 2859/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgados em 24/2/2016 (Info 815). 

 

2. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 
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Lei municipal que proíbe a cobrança de consumação mínima em bares da cidade é, 
segundo a jurisprudência do STF, 

a) constitucional, pois o Município tem competência concorrente à União para legislar 
sobre direito do consumidor. 

b) inconstitucional, pois cabe à União e ao Estado, de forma subsidiária, legislar sobre 
direito do consumidor. 

c) constitucional, pois o Município tem competência concorrente ao Estado para legislar 
sobre direito do consumidor. 

d) inconstitucional, pois cabe à União e ao Estado legislar sobre direito do consumidor 
de forma concorrente. 

e) ilegal, pois o Código de Defesa do Consumir prevê que cabe ao estabelecimento 
comercial decidir pela cobrança, respeitados os limites legais. 

Comentários 

Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA. Repartição de Competência. 

“O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 883165 interposto pela Câmara Municipal do Rio 

de Janeiro para  questionar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que 

julgou inconstitucional a Lei Municipal 5.497/2012, que proíbe a cobrança de consumação 

mínima em bares, restaurantes, boates e casas noturnas. 

Segundo o ministro, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STF, 

segundo a qual compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 

sobre direito do consumidor.” 

 

3. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Servidores ocupantes de cargos efetivos de Técnico Administrativo nos quadros de 
apoio da Defensoria Pública de determinado Estado obtêm, em juízo, reconhecimento 
do direito a perceberem adicional por produtividade criado por lei para ocupantes de 
cargos efetivos de Técnico Administrativo no âmbito de Secretarias de Estado, sob o 
fundamento de que a lei em questão teria ofendido o princípio da isonomia, ao não 
conceder a verba a todos os servidores estaduais ocupantes de cargos com as mesmas 
atribuições. Sendo a decisão confirmada em segunda instância e mantida por seus 
próprios fundamentos, a parte vencida, tempestivamente, interpõe recurso 
extraordinário, visando à reforma do julgado. 

Nessa hipótese, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal ­ STF, o recurso extraordinário 

a) possui repercussão geral, por ter a decisão recorrida contrariado súmula vinculante 
do STF sobre a matéria. 
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b) não é admissível, por inexistir ofensa direta a dispositivo da Constituição Federal, 
embora seja cabível, no caso, reclamação perante o STF, por contrariedade da decisão 
recorrida a súmula vinculante sobre a matéria. 

c) deverá ter seguimento negado, no Tribunal a quo, uma vez que a decisão recorrida 
foi proferida em conformidade com súmula vinculante do STF sobre a matéria. 

d) deverá ser admitido, no Tribunal a quo, por ter sido suscitada questão constitucional, 
no caso, mas não será conhecido, no STF, uma vez que a decisão recorrida foi proferida 
em conformidade com súmula vinculante do STF sobre a matéria. 

e) será admissível, desde que seja comprovada a existência de repercussão geral de 
questão constitucional referente à autonomia administrativa e financeira da Defensoria 
Pública. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Judiciário. 

“Súmula Vinculante 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.” 

 

Código de Processo Civil: 

Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso 

extraordinário quando a questão constitucional nele versada não tiver repercussão geral, 

nos termos deste artigo. 

 

§ 1o Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência ou não de questões 

relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os 

interesses subjetivos do processo. 

 

§ 2o O recorrente deverá demonstrar a existência de repercussão geral para apreciação 

exclusiva pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

§ 3o Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar acórdão que: 

 

I - contrarie súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal; 

 

4. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Adolescente, que se encontra em internação provisória por prazo muito superior ao 
máximo estabelecido em lei, aguarda processamento do feito perante Vara da Infância 
e da Juventude no qual responde pelo suposto cometimento de ato infracional 
mediante violência. Por estar o processo estacionado na fase de defesa prévia, sem 
previsão de conclusão, o Defensor Público que nele atua pretende que o adolescente 
aguarde ao sentenciamento em liberdade assistida. Ocorre que, tanto no Tribunal de 
Justiça estadual, quanto no Superior Tribunal de Justiça, foram indeferidos, por decisões 
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dos respectivos Relatores, pedidos de concessão de liminar em sede de habeas corpus 
impetrados nas referidas instâncias. 

Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a adoção de medida perante o STF, neste momento, é 

a) viável, a despeito de entendimento sumulado em sentido contrário, sendo cabível 
impetrar mandado de segurança contra o ato do Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, desde que observado o prazo legal para sua impetração. 

b) viável, sendo cabível interpor recurso ordinário, conforme expressa previsão 
constitucional. 

c) viável, sendo cabível ajuizar arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
para tutela dos direitos à proteção especial e à razoável duração do processo. 

d) viável, sendo cabível impetrar habeas corpus, em caso de manifesto 
constrangimento ilegal, prontamente identificável, de modo a excepcionar a aplicação 
de súmula que obstaria seu conhecimento. 

e) inadmissível, uma vez que não compete ao STF, sob circunstância alguma, conhecer 
de qualquer meio de impugnação de decisão monocrática que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Judiciário. 

Ainda que Súmula n. 691 do STF determine que "Não compete ao Supremo Tribunal Federal 

conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus 

requerido a tribunal superior, indefere a liminar", a sua aplicação tem sido relativizada 

quando a situação concreta indica uma evidente situação de constrangimento ilegal - o que 

caracterizaria uma situação excepcional. Neste sentido, o HC n. 106.160 e outros. 

 

5. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Sob o fundamento de passar por situação de drástica redução na arrecadação tributária 
e da necessidade de atender aos percentuais constitucionais de aplicação de recursos 
nas áreas de educação e saúde, determinado Estado da federação suspende a realização 
de investimentos destinados à execução de obras em todas as áreas de atuação do 
poder público. Nesse contexto, são paralisados procedimentos internos preparatórios 
de licitações para realização de obras em unidades prisionais do Estado, entre as quais, 
uma que enfrenta situação de superlotação e precariedade extrema das condições a que 
submetidos os que ali cumprem pena, conforme atestado em vistoria realizada por 
órgão correicional do sistema prisional estadual. Diante disso, a Defensoria Pública 
estadual pretende ir a juízo, para compelir o Estado a realizar obras emergenciais na 
unidade prisional em questão. 
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Nessa situação, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a Defensoria Pública 

a) não está legitimada a agir em juízo, por se tratar de hipótese que não se insere dentre 
suas atribuições constitucionais, e sim do Ministério Público. 

b) não está autorizada a agir em juízo, em função de não estar a decisão da 
Administração pública sujeita a controle por órgão jurisdicional, sob pena de ofensa aos 
princípios constitucionais da reserva do possível e da separação de poderes. 

c) possui legitimidade para ajuizar ação civil pública, visando compelir o Estado à 
realização de obras emergenciais na unidade prisional, para dar efetividade ao 
postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua 
integridade física e moral, não sendo oponíveis à decisão judicial o argumento da 
reserva do possível e o princípio da separação de poderes. 

d) não logrará êxito em sua iniciativa, uma vez que a decisão da Administração pública 
está pautada em mandamentos constitucionais, dentro do seu campo de 
discricionariedade, embora, em tese, seja esta passível de controle jurisdicional e a 
Defensoria Pública possua legitimidade para promover em juízo a defesa do direito à 
integridade física e moral de presos. 

e) possui legitimidade para ajuizar reclamação, perante o Supremo Tribunal Federal, por 
contrariedade a súmula vinculante segundo a qual é lícito ao Judiciário impor à 
Administração pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou na 
execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao 
postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua 
integridade física e moral. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A Jurisprudência. Funções Essenciais à Justiça. 
Defensoria Pública. 

“É constitucional a Lei nº 11.448/2007, que alterou a Lei n.° 7.347/85, prevendo a 

Defensoria Pública como um dos legitimados para propor ação civil pública. Vale ressaltar 

que, segundo o STF, a Defensoria Pública pode propor ação civil pública na defesa de direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos”. (STF. Plenário. ADI 3943/DF, Rel. Min. Cármen 

Lúcia, julgado em 6 e 7/5/2015 (Info 784). 

“É lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente 

na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos 

prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar 

aos detentos o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 

5º, XLIX, da CF, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível nem o 

princípio da separação dos poderes.” (STF. Plenário. RE 592581/RS, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, julgado em 13/8/2015 (Info 794). 

 

6. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

A Constituição Federal, ao dispor sobre a Educação, estabelece 
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a) que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino infantil. 

b) que a educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

c) que os Estados atuarão prioritariamente no ensino rural, técnico e na educação 
especial. 

d) que o ensino religioso, de matrícula facultativa, será oferecido em horários 
suplementares nas escolas públicas de ensino básico. 

e) a progressiva universalização do ensino público gratuito, fundamental e médio, para 
o regime de escolas de tempo integral. 

Comentários 

Esta questão é respondida com com A CF/1988. Ordem Social. Educação. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 

colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

 

7. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Pedro Paulo, preso em flagrante pela suposta prática de crime de roubo, não é 
conduzido pelos agentes do Estado para comparecimento à audiência de custódia 
designada para acontecer no dia seguinte ao do flagrante. A prisão é convertida em 
preventiva, sendo indeferido o requerimento de remarcação da audiência de custódia 
formulado pelo Defensor Público incumbido do caso, sob o fundamento de estar o 
julgador convicto das razões para manutenção do decreto de prisão. Pretende o 
Defensor Público compelir o órgão judicial à realização da audiência de custódia, 
mediante adoção de medida a ser proposta perante o Supremo Tribunal Federal − STF 
por membro da Defensoria Pública. 

Nessa hipótese, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência do STF, 

a) é cabível arguição de descumprimento fundamental, perante o STF, por violação aos 
princípios do devido processo legal e da presunção de não culpabilidade. 

b) a despeito da ofensa à decisão proferida em sede de controle concentrado pelo STF, 
reconhecendo a obrigatoriedade de os órgãos judiciais realizarem audiência de custódia 
com o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 
24 horas contado do momento da prisão, não é admissível reclamação ou outra medida 
diretamente perante o STF por não terem sido esgotadas as instâncias ordinárias. 

c) não há que se falar em ofensa à decisão do STF que determina a realização de 
audiência de custódia, com o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária 
no prazo máximo de 24 horas contado do momento da prisão, uma vez que a conversão 
da prisão em flagrante em preventiva convalida o vício da não realização do ato 
processual. 
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d) é cabível reclamação perante o STF, para garantia da autoridade de decisão por este 
proferida em sede de controle concentrado, que reconhece a obrigatoriedade de os 
órgãos judiciais realizarem audiência de custódia, viabilizando­se o comparecimento 
do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas, contado do 
momento da prisão. 

e) é cabível habeas corpus, perante o STF, diante da ilegalidade de conversão da prisão 
em flagrante em preventiva sem a prévia realização de audiência de custódia, por ato 
imputável ao Estado. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 
Estado de Coisas Inconstitucional. 

“Na inicial, alega-se, em linhas gerais, que a autoridade reclamada não realizou a audiência 

de custódia, nos autos do Processo 0015763-36.2017.8.24.0023, o que teria violado o teor 

do julgado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347 MC. Em razão disso, requer a 

procedência da reclamação para que seja determinada a realização da audiência de custódia 

no prazo de 24 horas. [...] O parâmetro invocado é a ADPF 347 MC, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe de 19/2/2016, cuja ementa é a seguinte: (...) AUDIÊNCIA DE 

CUSTÓDIA � OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. Estão obrigados juízes e tribunais, observados 

os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Interamericana de 

Direitos Humanos, a realizarem, em até noventa dias, audiências de custódia, viabilizando 

o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas, 

contado do momento da prisão. Verifica-se que o paradigma tido como violado impõe que o 

preso em flagrante seja submetido à audiência de custódia em, no máximo, 24 horas a partir 

do momento da prisão, o que não ocorreu na presente hipótese. [...] Há, portanto, patente 

desrespeito ao que decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da 

ADPF 347 MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe de 19/2/2016, apto a ser 

sanado pela via da reclamação Constitucional. Com efeito, assiste razão à parte reclamante, 

pois a presente reclamação é instrumento adequado para que este Tribunal Supremo 

garanta a autoridade das suas decisões.” (STF. Rcl.17748 – SC – 0007827-8020171000000) 

 

8. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Em voto proferido quando da concessão de medida cautelar em sede de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, o Ministro Relator, apoiando­se em técnica 
empregada por Corte Constitucional estrangeira, entendeu que estava comprovada, no 
caso, situação de violação generalizada de direitos fundamentais e incapacidade 
reiterada e persistente das autoridades públicas em modificar a situação, sendo que a 
superação das transgressões exigia a atuação não apenas de um órgão, e sim de uma 
pluralidade de autoridades. Mais adiante, afirmou o Relator que, em situações tais, ao 
Tribunal cabe retirar as autoridades públicas do estado de letargia, provocar a 
formulação de novas políticas públicas, aumentar a deliberação política e social sobre a 
matéria e monitorar o sucesso da implementação das providências escolhidas, 
assegurando, assim, a efetividade prática das soluções propostas. 

Cuida­se, no caso, de técnica de 

a) interpretação conforme a Constituição. 
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b) declaração de estado de coisas inconstitucional. 

c) decisão manipulativa de efeitos aditivos. 

d) decisão manipulativa de efeitos substitutivos. 

e) declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 
Estado de Coisas Inconstitucional. 

“O Estado de Coisas Inconstitucional ocorre quando se verifica a existência de um quadro 

de violação generalizada e sistêmica de direitos fundamentais, causado pela inércia ou 

incapacidade reiterada e persistente das autoridades públicas em modificar a conjuntura de 

modo que apenas transformações estruturais da atuação do Poder Público e a atuação de 

uma pluralidade de autoridades podem modificar a situação inconstitucional. O STF 

reconheceu que o sistema penitenciário brasileiro vive um "Estado de Coisas 

Inconstitucional", com uma violação generalizada de direitos fundamentais dos presos. As 

penas privativas de liberdade aplicadas nos presídios acabam sendo penas cruéis e 

desumanas. Vale ressaltar que a responsabilidade por essa situação deve ser atribuída aos 

três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), tanto da União como dos Estados-Membros 

e do Distrito Federal. A ausência de medidas legislativas, administrativas e orçamentárias 

eficazes representa uma verdadeira "falha estrutural" que gera ofensa aos direitos dos 

presos, além da perpetuação e do agravamento da situação. Assim, cabe ao STF o papel de 

retirar os demais poderes da inércia, coordenar ações visando a resolver o problema e 

monitorar os resultados alcançados. Diante disso, o STF, em ADPF, concedeu parcialmente 

medida cautelar determinando que: • juízes e Tribunais de todo o país implementem, no 

prazo máximo de 90 dias, a audiência de custódia; • a União libere, sem qualquer tipo de 

limitação, o saldo acumulado do Fundo Penitenciário Nacional para utilização na finalidade 

para a qual foi criado, proibindo a realização de novos contingenciamentos. Na ADPF havia 

outros pedidos, mas estes foram indeferidos, pelo menos na análise da medida cautelar.” 

(STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 (Info 798). 

 

9. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

Considere as seguintes situações: 

I. Projeto de lei ordinária estadual, subscrito por 2% do eleitorado estadual, distribuído 
por seis Municípios, com 1% dos eleitores de cada um, dispondo sobre proteção do 
patrimônio histórico estadual, observadas as normas gerais federais na matéria. 

II. Proposta de emenda à Constituição do Estado, de iniciativa de um terço dos 
Deputados Estaduais, contemplando matéria rejeitada na sessão legislativa anterior, 
dentro da mesma legislatura. 

III. Projeto de lei ordinária estadual, de iniciativa do Governador do Estado, visando à 
criação, estruturação e definição de atribuições de Secretaria de Estado e dos cargos e 
respectivas atribuições necessários para seu funcionamento. 

IV. Medida provisória editada pelo Governador do Estado, em caso de urgência e 
relevância, para estabelecer aumento de alíquota de imposto de competência estadual. 
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São compatíveis com as regras pertinentes ao processo legislativo, previstas na 
Constituição Federal e na Constituição do Estado do Amapá, APENAS as situações 
referidas em 

a) I, II e IV. 

b) I e III. 

c) II e III. 

d) II e IV. 

e) I, III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LEGISLAÇÃO LOCAL. Poder Legislativo. Processo 
Legislativo. 

 

10. FCC ­ DP (DPE AP)/DPE AP/2018 

De acordo com a disciplina das políticas agrária, fundiária, agrícola e extrativista vegetal 
na Constituição do Estado do Amapá, 

a) os órgãos públicos responsáveis pela pesquisa no Estado farão a indicação, 
obedecendo ao zoneamento agroecológico, das áreas potenciais para implantação de 
projetos de desenvolvimento agropecuário e florestal. 

b) é vedado ao Estado, sem prévia autorização do órgão competente da Assembleia 
Legislativa, resguardando o disposto na Constituição Federal, a alienação ou concessão 
de terras públicas e devolutas, com áreas superiores a quinze módulos fiscais, observado 
o limite máximo de dois mil e quinhentos hectares, ressalvada a alienação ou concessão 
para fins de reflorestamento homogêneo ou de manejo florestal. 

c) as terras devolutas do Estado, observado o disposto naquela Constituição, serão 
prioritariamente destinadas ao assentamento de trabalhadores rurais, observado que 
os lotes destinados a assentamentos nunca serão inferiores ao módulo rural mínimo 
definido por lei, ficando vedada a concessão de títulos de domínio ou de uso de mais de 
um lote à mesma unidade familiar. 

d) na aquisição de terras pelo Estado, destinadas à implantação de projetos de interesse 
social, o pagamento será efetuado mediante títulos da dívida pública emitidos pelo 
Estado, com cláusula de preservação do valor real e prazo de resgate de até dez anos. 

e) o Estado promoverá e subsidiará financeiramente a pesquisa agroflorestal e 
pastoril, garantindo o avanço tecnológico compatibilizado com o desenvolvimento 
social e cultural do homem do campo, sem trazer prejuízo ao meio ambiente e 
priorizando a produção de alimentos. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LEGISLAÇÃO LOCAL. Ordem Econômica e Financeira. 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 105 
193 

 

DPE RS - 2018 

11. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

Montesquieu, ao analisar a Constituição da Inglaterra, descreve o princípio da separação 
de poderes e sustenta que 

a) ao poder legislativo cabe estabelecer a segurança e prevenir as invasões. 

b) não há perigo para a liberdade se a mesma pessoa reúne o poder executivo e o poder 
legislativo. 

c) os juízes da nação constituem “a boca que pronuncia as palavras da lei”, devendo agir 
de modo inventivo e inovador. 

d) o poder legislativo será composto por dois corpos distintos, que deliberarão em 
separado. 

e) o povo não pode, nos grandes estados, ter representantes no poder legislativo. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Organização do Estado. Separação de 
poderes. 

 

12. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

Sobre a evolução histórica das constituições brasileiras, considere: 

I. A Constituição brasileira de 1824 reconhecia quatro Poderes Políticos: o Poder 
Moderador, o Poder Legislativo, o Poder Judicial e o Poder Federativo. 

II. A Constituição brasileira de 1934, resultado dos trabalhos de uma assembleia nacional 
constituinte, previa a existência da Justiça Eleitoral. 

III. Vedava­se, consoante a Constituição brasileira de 1946, o registro de qualquer 
partido político cujo programa ou ação contrariasse o regime democrático. 

Está correto o que consta APENAS de: 

a) II. 

b) III. 

c) I e II. 

d) I e III. 

e) II e III. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. História da Constituição. 
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Questão autoexplicativa. 

 

13. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

A liberdade de associação, em nossa Constituição, compreende 

a) a criação de entidades de caráter paramilitar. 

b) a proibição absoluta da dissolução compulsória das associações, ainda que por força 
de decisão judicial transitada em julgado. 

c) o direito de criar associação, independentemente de autorização. 

d) o direito de constituir cooperativa, somente se existir autorização pela autoridade 
competente. 

e) o direito de petição a qualquer associação ou cooperativa. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 

autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

 

14. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

As Comissões Parlamentares de Inquérito, constituídas no âmbito do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, 

a) não estão sujeitas a controle jurisdicional de abusos porque é preciso preservar a 
independência do Poder Legislativo. 

b) são projeção orgânica do Poder Legislativo e estão sujeitas ao controle jurisdicional 
originário do Supremo Tribunal Federal. 

c) decretam, de modo legítimo e por autoridade própria, a quebra do sigilo fiscal de 
pessoas por elas investigadas, sem necessidade de motivação. 

d) se requeridas pelas minorias legislativas, mediante pedido subscrito por um terço dos 
parlamentares, dependem da anuência das maiorias parlamentares, uma vez que 
constituem prerrogativa constitucional destas últimas. 

e) investem­se de poderes de investigação próprios da autoridade judicial, podendo 
apurar fatos indeterminados. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA. Poder Legislativo. Comisssão 
Parlamentar de Inquérito. 

“.Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, em sede originária, mandados 

de segurança e habeas corpus impetrados contra Comissões Parlamentares de Inquérito 

constituídas no âmbito do Congresso Nacional ou no de qualquer de suas Casas. É que a 

Comissão Parlamentar de Inquérito, enquanto projeção orgânica do Poder Legislativo da 

União, nada mais é senão a longa manus do próprio Congresso Nacional ou das Casas que 

o compõem, sujeitando-se, em conseqüência, em tema de mandado de segurança ou de 

habeas corpus, ao controle jurisdicional originário do Supremo Tribunal Federal (CF, art. 

102, I, "d" e "i").” (STF.MS 23452, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, 

julgado em 16/09/1999, DJ 12-05-2000 PP-00020 EMENT VOL-01990-01 PP-00086). 

 

15. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

Um projeto de lei ordinária foi aprovado, por maioria simples, em ambas as Casas do 
Congresso Nacional. O Presidente da República, ao considerar o referido projeto 
integralmente inconstitucional, exerceu seu poder de veto. 

De acordo com as normas do processo legislativo pátrio, 

a) se o veto não for mantido pelo Poder Legislativo, o projeto será enviado ao 
Presidente da República, para promulgação. 

b) o Congresso Nacional não pode rejeitar tal veto, cuja motivação é o exercício do 
controle de constitucionalidade. 

c) basta a maioria simples dos deputados e dos senadores para a rejeição do veto, pois 
é necessário manter o equilíbrio entre o Legislativo e o Executivo. 

d) a rejeição do veto, pela maioria absoluta dos deputados e dos senadores, exigirá 
escrutínio secreto. 

e) é defeso o veto total, cujo efeito seria conflito agudo entre os poderes. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Legislativo. Processo Legislativo. 

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente 

da República, que, aquiescendo, o sancionará. 

 

§ 1º Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 

ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 

úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 

Presidente do Senado Federal os motivos do veto. 

(...) 

 § 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu 

recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e 

Senadores.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 76, de 2013) 
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§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao Presidente 

da República. 

 

16. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

Sobre o Poder Executivo, é correto afirmar que 

a) qualquer cidadão pode denunciar o Presidente da República pela prática de crime de 
responsabilidade, sendo ele submetido a julgamento perante o Senado Federal caso a 
Câmara dos Deputados, por três quintos dos seus membros, admita a acusação. 

b) compete privativamente ao Presidente da República, dentre outras atribuições 
previstas no artigo 84 da Constituição Federal, cujo rol é taxativo, dispor, mediante 
decreto, sobre organização e funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. 

c) ao contrário dos crimes de responsabilidade, somente o Procurador­Geral da 
República possui legitimidade para acusar o Presidente da República pela prática de 
infração penal comum, sendo ele submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal 
Federal caso a Câmara dos Deputados, por dois terços dos seus membros, admita a 
acusação. 

d) o Presidente e o Vice­Presidente da República não poderão, sem licença do Senado 
Federal, ausentar­se do país por período superior a quinze dias, sob pena de perda do 
cargo. 

e) as prerrogativas extraordinárias de caráter processual penal, consistentes na 
imunidade à prisão cautelar e a qualquer processo penal por atos estranhos ao 
exercício de suas funções, são inerentes ao Presidente da República enquanto Chefe 
de Estado, não podendo ser estendidas aos demais chefes do Poder Executivo pelas 
constituições estaduais e leis orgânicas. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Executivo. 

“IMUNIDADE A PRISÃO CAUTELAR - PRERROGATIVA DO PRESIDENTE DA REPUBLICA - 

IMPOSSIBILIDADE DE SUA EXTENSAO, MEDIANTE NORMA DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, 

AO GOVERNADOR DO ESTADO. - O Estado-membro, ainda que em norma constante de sua 

propria Constituição, não dispõe de competência para outorgar ao Governador a 

prerrogativa extraordinária da imunidade a prisão em flagrante, a prisão preventiva e a 

prisão temporaria, pois a disciplinação dessas modalidades de prisão cautelar submete-se, 

com exclusividade, ao poder normativo da União Federal, por efeito de expressa reserva 

constitucional de competência definida pela Carta da Republica. - A norma constante da 

Constituição estadual - que impede a prisão do Governador de Estado antes de sua 

condenação penal definitiva - não se reveste de validade jurídica e, consequentemente, não 

pode subsistir em face de sua evidente incompatibilidade com o texto da Constituição 

Federal. PRERROGATIVAS INERENTES AO PRESIDENTE DA REPUBLICA ENQUANTO CHEFE 

DE ESTADO. - Os Estados-membros não podem reproduzir em suas proprias Constituições 

o conteudo normativo dos preceitos inscritos no art. 86, PAR.3. e 4., da Carta Federal, pois 

as prerrogativas contempladas nesses preceitos da Lei Fundamental - por serem unicamente 

compativeis com a condição institucional de Chefe de Estado - são apenas extensiveis ao 

Presidente da Republica.” (Precedente: ADIn 978-PB, Rel. p/ o acórdão Min. CELSO DE 
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MELLO. (ADI 1013, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CELSO 

DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 19/10/1995, DJ 17-11-1995 PP-39198 EMENT VOL-

01809-02 PP-00286) 

 

17. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

Sobre o Poder Judiciário e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
é INCORRETO afirmar: 

a) Compete ao Tribunal de Justiça ou ao Tribunal Regional Federal, conforme o caso, 
julgar o habeas corpus contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais 
Criminais, estando superada a Súmula 690 do Supremo Tribunal Federal, mas o 
julgamento de mandado de segurança contra ato de Turma Recursal cabe à própria 
Turma. 

b) A competência originária do Supremo Tribunal Federal está definida em rol exaustivo 
da Constituição Federal, não sendo admitido o processo e julgamento pela Suprema 
Corte de ação popular mesmo que instaurada contra autoridades que, em sede de 
mandado de segurança, estão sujeitas à jurisdição imediata do Tribunal, a exemplo do 
Presidente da República. 

c) No recurso extraordinário, o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso, a fim de que o Supremo Tribunal Federal 
examine sua admissão, não se aplicando o requisito ao recurso extraordinário em 
matéria criminal, em razão da imanente repercussão geral, pois em jogo, de regra, a 
liberdade de locomoção, prevista no rol dos direitos fundamentais. 

d) Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula vinculante aplicável 
ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, que, 
julgando­a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial 
reclamada e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, 
conforme o caso, não sendo a medida cabível, contudo, quando ajuizada em data 
posterior ao trânsito em julgado da decisão reclamada. 

e) Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas relativas ao 
restabelecimento de benefícios previdenciários decorrentes de acidentes de trabalho, 
propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional do Seguro Social. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Judiciário. 

A existência da repercussão geral da questão constitucional suscitada é requisito necessário 

para o conhecimento de TODOS os recursos extraordinários, inclusive em matéria penal. 

 

18. FCC ­ DP RS/DPE RS/2018 

A incompatibilidade vertical das normas de grau inferior com as normas da Constituição 
Federal e a violação destas pela inércia legislativa é resolvida por intermédio de 
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mecanismos criados pelo legislador constituinte. Quanto ao controle de 
constitucionalidade, 

a) o direito brasileiro prevê expressamente a possibilidade de modulação dos efeitos da 
decisão que declara a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em sede de controle 
concentrado, tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse 
social, não admitindo o Supremo Tribunal Federal a modulação no controle difuso. 

b) as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário, ao Poder Legislativo e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal. 

c) segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não se admite, no sistema 
brasileiro, o controle jurisdicional de constitucionalidade material de normas em curso 
de formação via ação direta de inconstitucionalidade, possuindo o Procurador­Geral da 
República, contudo, legitimidade para impetrar mandado de segurança para coibir 
violação às disposições constitucionais que disciplinam o processo legislativo de projeto 
de lei ou de emenda constitucional em tramitação. 

d) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte, viola a cláusula de reserva de plenário prevista na 
Constituição Federal, sendo, no entanto, inaplicável a regra do full bench quando a 
decisão for proferida em sede cautelar. 

e) compete privativamente à Câmara dos Deputados, mediante resolução, suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei federal, estadual ou municipal declarada 
inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal de modo incidental, no 
controle difuso de constitucionalidade. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

“Súmula Vinculante 10 - Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 

órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no 

todo ou em parte.” 

 

DPE AM - 2018 

19. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Sobre o controle de políticas públicas pelo Poder Judiciário, é correto afirmar que a base 
teórica que privilegia os princípios, tornando o juiz um agente das transformações 
sociais, atuando não só na verificação da constitucionalidade da lei formal, mas também 
na observação das questões materiais relativas às próprias políticas, é conhecida como 
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a) participação popular. 

b) procedimentalismo. 

c) separação dos Poderes. 

d) judicialismo. 

e) substancialismo. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Hermenêutica Constitucional 

 A Teoria substancialista, ou substancialismo, valoriza o conteúdo material das 

Constituições, atribuindo-lhes um papel diretivo, cabendo à lei e ao operador do direito, 

sobretudo os membros do judiciário, operacionalizar a concretização dos vetores axiológicos 

que contemplam. Com isto, o direito avança em esferas outrora afetas à liberdade política 

e o Judiciário assume um relevante papel na efetivação da Constituição. 

 

20. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Considere os seguintes excertos extraídos de votos proferidos em acórdãos de lavra do 
Supremo Tribunal Federal, acerca de princípios de hermenêutica constitucional: 

I. Em consequência desse princípio, o Estado, após haver reconhecido os direitos 
prestacionais, assume o dever não só de torná­los efetivos, mas, também, se obriga, sob 
pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá­los, abstendo­se de frustrar – 
mediante supressão total ou parcial – os direitos sociais já concretizados. 

II. É preciso (...) buscar uma harmonização entre princípios em tensão, de modo a evitar 
o sacrifício de um em relação ao outro. 

III. Essa tese − a de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias dando azo 
à declaração de inconstitucionalidade de umas em face de outras – se me afigura 
incompossível com o sistema de Constituição rígida (...). Na atual Carta Magna ‘compete 
ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição’ (artigo 102, 
‘caput’), o que implica dizer que essa jurisdição lhe é atribuída para impedir que se 
desrespeite a Constituição como um todo, e não para, com relação a ela, exercer o papel 
de fiscal do Poder Constituinte originário, a fim de verificar se este teria, ou não, violado 
os princípios de direito suprapositivo que ele próprio havia incluído no texto da mesma 
Constituição. 

Os excertos acima transcritos referem­se, respectivamente, aos princípios da 

a) concordância prática; máxima efetividade; unidade da Constituição. 

b) proibição do retrocesso; concordância prática; unidade da Constituição. 

c) unidade da Constituição; concordância prática; máxima efetividade. 

d) proibição do retrocesso; unidade da Constituição; concordância prática. 

e) concordância prática; unidade da Constituição; proibição do retrocesso. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Hermenêutica Constitucional. 

Para o princípio da proibição do retrocesso, os direitos prestacionais (direitos humanos de 

2ª dimensão), uma vez adquiridos por uma ordem jurídica, não podem ser perdidos com o 

passar da evolução histórico-social daquele Estado. Isto é, os direitos sociais já consagrados 

não podem ser posteriormente suprimidos ou reduzidos abaixo de seu núcleo existencial, 

sob pena de violação da própria Constituição. 

Quanto ao princípio da concordância prática, a ideia central é a de que os bens jurídicos 

previstos no texto constitucional, explícita ou implicitamente, devem manter uma harmonia, 

mesmo em situações de aparente conflito ou concorrência. Nesse sentido, deve o intérprete 

evitar o sacrifício total de um princípio em relação a outro em colisão.  

O princípio da unidade da constituição consagra a ideia de que a Constituição deve ser 

interpretada de forma sistemática, como um todo. “As normas deverão ser vistas como 

preceitos integrados em um sistema unitário de regras e princípios.” (LENZA. Pedro. Direito 

Constitucional Esquematizado. 19. Ed. p. 181). Nesse sentido, o princípio em comento 

obriga o intérprete a harmonizar os espaços de tensão existentes.  

 

21. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Ao efetuarem prisão em flagrante de um dos envolvidos na prática de um crime de 
homicídio, os agentes policiais apreendem o aparelho celular que ele levava consigo e, 
neste, têm acesso ao histórico de ligações efetuadas e recebidas, por meio do qual 
conseguem obter o número de telefone de outros possíveis suspeitos. Com base nesses 
dados, as autoridades responsáveis pela investigação obtêm autorização judicial para 
efetuar interceptação de conversas telefônicas dos suspeitos em questão, por tempo 
determinado. Por meio da interceptação, além de indícios de envolvimento dos 
suspeitos no crime, obtêm informações de que elementos de prova da materialidade do 
crime, de cuja existência já se tinha notícia em função do depoimento do preso em 
flagrante, podem ser colhidos na casa do suspeito de ser seu mandante. Nessa situação, 
de acordo com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a) o acesso aos registros telefônicos no aparelho celular apreendido deu­se de forma 
ilícita, o que contamina todas as provas produzidas em sequência e dele derivadas, 
inclusive as obtidas com interceptação telefônica e eventual busca e apreensão 
domiciliar, ainda que estas tenham sido autorizadas por ordem judicial. 

b) o acesso aos registros telefônicos no aparelho celular apreendido deu­se de forma 
ilícita, o que, contudo, não contamina as provas produzidas em sequência, obtidas com 
interceptação telefônica, uma vez que esta foi autorizada por ordem judicial, que deverá 
ser igualmente requerida para eventual busca e apreensão domiciliar, sob pena de 
nulidade. 

c) tanto o acesso aos registros telefônicos quanto a interceptação de conversas 
deram­se de maneira lícita, e os elementos colhidos autorizam a realização de busca e 
apreensão na casa do suspeito de ser o mandante do crime, independentemente de 
nova autorização judicial. 
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d) tanto o acesso aos registros telefônicos quanto a interceptação de conversas 
deram­se de maneira lícita, mas a realização de busca e apreensão na casa do suspeito 
de ser o mandante do crime depende de nova autorização judicial, sob pena de nulidade 
das provas obtidas sem observância da garantia constitucional de inviolabilidade de 
domicílio. 

e) o acesso aos registros telefônicos no aparelho celular apreendido deu­se de forma 
ilícita, o que contamina as provas obtidas com a interceptação telefônica, uma vez que 
dele diretamente derivadas, mas não as que possam vir a ser obtidas em eventual busca 
e apreensão domiciliar, desde que autorizada judicialmente, uma vez que estarão 
lastreadas em depoimento de investigado preso em flagrante. 

Comentários 

Gabarito: Anulada 

Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. 

 

22. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Há muitos anos, circula em edição única, de pequena tiragem própria, um livro de 
autoria de líder de denominação religiosa atualmente com poucos praticantes, no qual 
o autor conclama os que professem da mesma crença a promoverem, por meio da 
prática de certos atos, o resgate espiritual de adeptos de religiões outras que especifica, 
por ele consideradas inferiores, de modo a assegurar aos não crentes a expiação de 
pecados e a salvação final. Por considerar que a publicação é discriminatória, ao incitar 
os leitores à prática de atos contra indivíduos determinados, em função de sua religião, 
o Ministério Público oferece denúncia contra o autor, pela prática de crime de racismo. 

Nesse caso, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a ação penal 

a) é admissível, em tese, e procedente no mérito, uma vez que o discurso religioso 
discriminatório configura prática de racismo, estando sua propositura sujeita, contudo, 
a prazo prescricional. 

b) é admissível, em tese, não estando sua propositura sujeita a prazo prescricional, 
cabendo ao magistrado aferir, no caso, se as liberdades religiosa e de expressão foram 
exercidas abusivamente, de modo a configurar conduta discriminatória passível de 
sanção penal ou, diversamente, com observância dos demais direitos e garantias 
fundamentais. 

c) não é admissível, sob circunstância alguma, sob pena de esvaziamento do conteúdo 
essencial da garantia constitucional da liberdade de crença e culto religioso, em que 
pese a prática de racismo não se restringir a atos de discriminação por motivo de origem 
racial ou étnica. 
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d) não é admissível, uma vez que a eventual discriminação por motivo de ordem religiosa 
não configura prática de racismo, restrita a atos de discriminação por motivo de origem 
racial ou étnica. 

e) não é admissível, uma vez que, embora os atos de discriminação religiosa possam ser 
considerados prática de racismo para fins de responsabilização civil e administrativa, sua 
persecução penal depende de tipificação em lei específica ainda não editada. 

Comentários 

Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. 

“A incitação ao ódio público contra quaisquer denominações religiosas e seus seguidores não 

está protegida pela cláusula constitucional que assegura a liberdade de expressão. 

(...) 

Assim, é possível, a depender do caso concreto, que um líder religioso seja condenado pelo 

crime de racismo (art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/81) por ter proferido discursos de ódio 

público contra outras denominações religiosas e seus seguidores.” (STF. 2ª Turma. RHC 

146303/RJ, rel. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Dias Toffoli, julgado em 6/3/2018 (Info 

893). 

 

23. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Servidora pública, ocupante de cargo efetivo em órgão de Administração direta 
estadual, obtém guarda de criança de dois anos de idade, em sede de processo de 
adoção. Ao requerer licença maternidade, a ela é deferido prazo de 60 dias, com base 
em previsão específica constante de lei estadual que dispõe sobre o estatuto do servidor 
público respectivo. Ao perquirir as razões pelas quais não lhe teria sido concedida a 
licença em prazo de 120 dias, igual ao reconhecido às gestantes pelo mesmo estatuto, 
obteve a informação de que o tratamento diferenciado se justificaria pelo fato de ser a 
criança adotada, e não filho natural, além de não ser recém­nascida. Interpostos os 
recursos administrativos cabíveis, foram indeferidos, mantida a decisão inicial, por seus 
próprios fundamentos. 

Já em gozo da licença concedida, a servidora adotante pretende questionar 
judicialmente a decisão administrativa. Considerando o disposto na Constituição Federal 
e na legislação processual pertinente, bem como a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, caberá à servidora em questão 

a) impetrar mandado de segurança, de competência da justiça estadual, para ver 
reconhecido direito líquido e certo a gozar de licença maternidade em prazo não 
inferior a 120 dias, independentemente de ser adotante e da idade da criança adotada. 

b) impetrar mandado de segurança, de competência da justiça do trabalho, para ver 
reconhecido direito líquido e certo a gozar de licença maternidade em prazo não inferior 
a 120 dias, independentemente de ser adotante e da idade da criança adotada. 
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c) ajuizar reclamação perante o STF, pelo descumprimento de súmula vinculante 
segundo a qual os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos prazos da 
licença gestante, não sendo possível fixar prazos diversos em função da idade da criança 
adotada. 

d) promover representação perante o Ministério Público Estadual, para que o 
Procurador­Geral de Justiça ajuíze ação direta de inconstitucionalidade em face da lei 
estadual perante o STF. 

e) promover representação perante o Ministério Público da União, para que o 
Procurador­Geral da República ajuíze arguição de descumprimento de preceito 
fundamental em face da lei estadual perante o STF. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. Remédios Constitucionais. 

“Os prazos da licença-adotante não podem ser inferiores ao prazo da licença-gestante, o 

mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em relação à licença adotante, não é 

possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada. (...)Reconheceu o 

direito da recorrente, servidora pública, ao prazo remanescente da licença parental, a fim 

de que o tempo total de fruição do benefício, computado o período já gozado, seja de 180 

dias de afastamento remunerado, correspondentes aos 120 dias de licença, previstos no art. 

7º, XVIII, da CF, acrescidos dos 60 dias de prorrogação, nos termos da lei. De início, o 

Colegiado afirmou que a Constituição trouxera inovações a respeito do tema.” (STF. 

Plenário. RE 778889/PE, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 10/3/2016 (repercussão 

geral) (Info 817). 

 

24. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Determinado medicamento incluído em lista do Sistema Único de Saúde deixa de ser 
adquirido e fornecido por certo Estado, em função de seu alto custo e de ser destinado 
ao tratamento de doença com incidência muito pequena na população local. Um 
morador do Estado, portador da doença, que até então vinha se tratando em rede 
particular, precisará passar a fazer uso do referido medicamento, uma vez que, 
conforme laudo médico, não surtiram resultados em seu caso as demais formas 
conhecidas de tratamento para a doença. Move, então, ação judicial em face do Estado 
e da União, para compeli­los ao fornecimento do medicamento. 

Nessa situação, considerando o que dispõe a Constituição Federal e à luz da 
jurisprudência do STF, 

a) apenas o Estado teria legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, em 
função da descentralização das ações e serviços públicos de saúde, cabendo, ademais, 
ao paciente comprovar que não dispõe de condições financeiras para arcar com os 
custos do medicamento, de modo a fazer jus ao atendimento pelo SUS. 

b) apenas o Estado teria legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, em 
função da descentralização das ações e serviços públicos de saúde, sendo, no entanto, 
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que o eventual reconhecimento do direito ao atendimento pelo SUS independe de o 
paciente dispor ou não de condições financeiras para arcar com os custos do 
medicamento. 

c) em que pese a responsabilidade solidária de Estado e União quanto às ações de 
atendimento à saúde, não há o dever de fornecimento do medicamento, ainda que esse 
conste de lista do SUS, estando dentro da esfera de discricionariedade do Estado a 
alocação de recursos financeiros de modo a atender parcela mais significativa de sua 
população. 

d) Estado e União podem figurar conjuntamente no polo passivo da demanda, em 
função da responsabilidade solidária dos entes federativos quanto ao dever de prestar 
tratamento de saúde adequado a quem o necessite, cabendo, no entanto, ao paciente 
comprovar que não dispõe de condições financeiras para arcar com os custos do 
medicamento, de modo a fazer jus ao atendimento pelo SUS. 

e) Estado e União podem figurar conjuntamente no polo passivo da demanda, em 
função da responsabilidade solidária dos entes federativos quanto ao dever de prestar 
tratamento de saúde adequado a quem o necessite, sendo que o eventual 
reconhecimento do direito ao atendimento pelo SUS independe das condições 
financeiras do paciente para arcar ou não com os custos do medicamento. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. Remédios Constitucionais. 

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 

FEDERADOS. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 

sentido de que é solidária a obrigação dos entes da Federação em promover os atos 

indispensáveis à concretização do direito à saúde, PODENDO FIGURAR NO POLO PASSIVO 

qualquer um deles EM CONJUNTO ou ISOLADAMENTE. (AgRg no REsp 888975/RS, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 22/10/2007). 

 

25. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Filho de pai estrangeiro e mãe brasileira, nascido durante período em que sua mãe 
prestava serviços para uma empresa multinacional no exterior e sem registro de seu 
nascimento em repartição brasileira, Jacques passou a morar no Brasil aos 21 anos de 
idade, tendo então feito a opção pela nacionalidade brasileira, homologada por juiz 
federal. Seis anos mais tarde, contudo, foi requerida sua extradição, por governo 
estrangeiro, em virtude de ter sido condenado à prisão perpétua por seu envolvimento, 
um ano antes de sua vinda ao país, em crime de homicídio. O requerente, no caso, é 
governo de país com o qual o Brasil mantém tratado de extradição. 

Diante desses elementos, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, 
Jacques 
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a) obteve irregularmente a nacionalidade brasileira, já que não observados os requisitos 
de tempo mínimo de 15 anos ininterruptos de residência no País e inexistência de 
condenação criminal, não havendo óbice, sob esse aspecto, para ser extraditado. 

b) obteve irregularmente a nacionalidade brasileira, por falecer competência à Justiça 
Federal para homologar a respectiva opção, devendo ter sua naturalização cancelada 
em juízo e, após o respectivo trânsito em julgado, ser concedida sua extradição. 

c) é considerado brasileiro nato, razão pela qual não poderá ser concedida sua 
extradição. 

d) é considerado brasileiro naturalizado, e poderá ter sua naturalização cancelada, por 
sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional, e, quando do 
trânsito em julgado da respectiva decisão, perder seus direitos políticos. 

e) poderá ser extraditado, sob a condição de que o Estado requerente assuma o 
compromisso de comutar a pena de prisão perpétua em pena privativa de liberdade não 
superior a 30 anos de reclusão, em conformidade com o limite estabelecido na legislação 
brasileira. 

Comentários 

Esta questão é respondida com com  A /CF/1988. Da Nacionalidade. 

DA NACIONALIDADE 

 

Art. 12. São brasileiros: 

 

I - natos: 

 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que 

estes não estejam a serviço de seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 

esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 

registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa 

do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 

brasileira;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, de 2007) 

 

26. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Secretário de Segurança Pública e policial militar de determinado Estado da federação 
são acusados, como mandante e executor, respectivamente, pela prática de crime 
doloso contra a vida de um servidor público civil, que meses antes havia denunciado 
ambos por prática de irregularidades na aquisição de equipamentos de uso privativo das 
corporações militares estaduais. 
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Consoante o que estabelece a Constituição Federal e o entendimento consagrado pelo 
Supremo Tribunal Federal na matéria, 

a) o Secretário de Estado será processado e julgado perante o Tribunal de Justiça do 
Estado, se assim previr a Constituição estadual, e o policial militar, perante o órgão 
competente da Justiça Militar estadual. 

b) o Secretário de Estado será processado e julgado perante o Tribunal do Júri, ainda 
que a Constituição do Estado estabeleça prerrogativa de foro para o julgamento de 
Secretários de Estado nos crimes comuns; e o policial militar, perante o órgão 
competente da Justiça Militar estadual. 

c) ambos serão processados e julgados perante o órgão competente da Justiça Militar 
estadual, caso a Constituição do Estado não estabeleça prerrogativa de foro para o 
julgamento de Secretários de Estado nos crimes comuns, em função da conexão das 
condutas. 

d) ambos serão processados e julgados perante o Tribunal de Justiça do Estado, caso a 
Constituição do Estado estabeleça prerrogativa de foro para o julgamento de Secretários 
de Estado nos crimes comuns, em função da conexão das condutas. 

e) ambos serão processados e julgados perante o Tribunal do Júri, ainda que a 
Constituição do Estado estabeleça prerrogativa de foro para o julgamento de 
Secretários de Estado nos crimes comuns. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Foro por Prerrogativa de Função. 

“Súmula Vinculante 45 - A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o 

foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual.” 

 

27. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Durante deslocamento em carro de sua propriedade, no período noturno, por estradas 
do território nacional, determinado Deputado Federal é parado por policiais rodoviários, 
para averiguação aleatória e de rotina da documentação veicular, e acaba sendo preso 
em flagrante, em virtude de terem os agentes identificado, no interior do veículo, 
elementos de prova que revelavam a prática de conduta tipificada em lei como tráfico 
ilícito de drogas. 

Nessa situação, em conformidade com a Constituição Federal, a prisão é 

a) ilegítima, uma vez que Deputado Federal goza de imunidade, não podendo ser preso 
nessas condições. 

b) legítima, devendo, no entanto, os autos referentes à prisão do Deputado Federal 
ser encaminhados dentro de vinte e quatro horas à Câmara dos Deputados, para que, 
pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre sua manutenção. 
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c) ilegítima, em função de não disporem os policiais rodoviários de competência para 
efetuar a prisão. 

d) ilegítima, em função de a conduta ter sido identificada no interior do veículo, que 
goza, por extensão, da proteção outorgada à inviolabilidade de domicílio, em que não 
pode a prisão ser efetuada independentemente de mandado judicial, no período 
noturno. 

e) legítima, não dispondo, ademais, a Câmara dos Deputados de competência para 
resolver sobre a prisão, por ter sido esta efetuada em decorrência de ato estranho ao 
exercício das funções parlamentares. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Legislativo. 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de 

suas opiniões, palavras e votos.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

(...) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser 

presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos 

dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus 

membros, resolva sobre a prisão.   

 

28. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Considere que tenha sido editada lei para suprimir causa de aumento de pena até então 
aplicável a determinado tipo penal, e que sua constitucionalidade seja objeto de 
controvérsia doutrinária e judicial, por motivos relacionados à tramitação do projeto de 
lei respectivo. Considere, ainda, nesse contexto, que ação em que imputada ao acusado 
prática de conduta atingida pela referida alteração legislativa tenha sido julgada 
procedente em primeira instância, e que a sentença condenatória, afastando a 
incidência da alteração legislativa, por considerá­la formalmente inconstitucional, 
aplicou a causa de aumento prevista anteriormente em lei para o tipo penal. Considere, 
por fim, que, em sede de recurso de apelação, órgão fracionário do Tribunal de Justiça 
estadual manteve a decisão de primeira instância, por seus próprios fundamentos, sem 
que houvesse decisão anterior do Órgão Especial ou Pleno do Tribunal, tampouco do 
Supremo Tribunal Federal (STF), sobre a constitucionalidade da lei que se deixou de 
aplicar. 

Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, 

a) as decisões de primeira e segunda instância são ofensivas à súmula vinculante 
aplicável ao caso, sendo cabível por essa razão ajuizamento de reclamação perante o 
STF, para que seja a de segunda instância cassada e outra proferida em seu lugar. 

b) as decisões de primeira e segunda instância são ofensivas à súmula vinculante 
aplicável ao caso, não sendo cabível, no entanto, reclamação perante o STF, e sim 
recurso extraordinário, com repercussão geral presumida, com base nesse motivo. 
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c) apenas a decisão de segunda instância é ofensiva à cláusula de reserva de Plenário, 
sendo cabível por essa razão ajuizamento de reclamação perante o STF, por 
contrariedade a súmula vinculante aplicável ao caso, para que seja cassada e outra 
proferida em seu lugar, após decisão do órgão competente quanto à 
constitucionalidade da alteração legislativa. 

d) apenas a decisão de segunda instância é ofensiva à cláusula de reserva de Plenário, 
não sendo cabível, no entanto, reclamação perante o STF, por contrariedade a súmula 
vinculante aplicável ao caso, e sim recurso extraordinário, com repercussão geral 
presumida, com base nesse motivo. 

e) nenhuma das decisões é ofensiva à cláusula de reserva de Plenário, uma vez que não 
houve declaração de inconstitucionalidade da lei, mas tão somente se afastou sua 
aplicação no caso concreto, não sendo cabível reclamação, tampouco recurso 
extraordinário, perante o STF, por esse motivo. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

 “Súmula Vinculante 10 - Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão 

de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no 

todo ou em parte.” 

 

29. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Considerando inexistir vaga em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento 
de pena em regime semiaberto, o juiz de execução penal determina que certo 
condenado, embora tendo direito à progressão de regime, seja mantido em regime 
fechado. O Defensor Público competente para atuar no caso pretende adotar medida 
diretamente perante o Supremo Tribunal Federal – STF, com vistas à cassação da 
referida decisão e determinação para que outra seja proferida em seu lugar, 
estabelecendo o cumprimento de medidas alternativas. 

Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, a pretensão do 
Defensor Público é 

a) inviável, por não ser cabível medida alguma diretamente perante o STF, ademais de, 
no mérito, a decisão do juiz de execução penal ser compatível com a cláusula da reserva 
do possível e o princípio da separação de poderes. 

b) viável, sendo cabível ajuizar arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
por ofensa aos princípios da legalidade e da individualização da pena, devendo­se 
observar, no estabelecimento de medidas alternativas, os parâmetros fixados em sede 
de repercussão geral pelo STF. 

c) viável, sendo cabível impetrar habeas corpus, por se tratar de decisão que ilegalmente 
restringe a liberdade de locomoção do condenado, devendo­se observar, no 
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estabelecimento de medidas alternativas, os parâmetros fixados em sede de súmula 
vinculante do STF. 

d) inviável, por não ser cabível medida alguma diretamente perante o STF, embora, no 
mérito, a decisão do juiz de execução penal seja ofensiva aos princípios da legalidade e 
da individualização da pena. 

e) viável, sendo cabível ajuizar reclamação, por ofensa a súmula vinculante do STF 
segundo a qual a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção 
do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo­se observar, no 
estabelecimento de medidas alternativas, os parâmetros fixados em sede de 
repercussão geral por aquela Corte. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Judiciário. 

“Súmula Vinculante 56 - A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 

manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa 

hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS.” 

 

30. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Acerca do Incidente de Deslocamento de Competência, nas hipóteses de grave violação 
de direitos humanos, 

a) o Superior Tribunal de Justiça concedeu a primeira federalização de grave violação 
de direitos humanos no caso do defensor de direitos humanos Manoel Mattos, 
assassinado após ter denunciado a atuação de grupos de extermínio nos Estados de 
Pernambuco e Paraíba. 

b) o Incidente de Deslocamento de Competência para a Justiça Federal somente poderá 
ser suscitado ante a existência prévia de processo judicial em trâmite perante a Justiça 
Estadual. 

c) o primeiro Incidente de Deslocamento de Competência suscitado perante o STJ 
refere­se ao caso envolvendo o homicídio de Dorothy Stang, religiosa norte­americana 
naturalizada brasileira, ocorrido no Estado do Pará, tendo o mesmo sido julgado 
improcedente na ocasião sob o argumento da inconstitucionalidade do instituto. 

d) segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o deslocamento da 
competência para a Justiça Federal deverá ser deferido ante a verificação de situação 
de grave violação aos direitos humanos, dispensando­se a demonstração concreta da 
inércia, negligência, falta de vontade política ou de condições reais do Estado­membro, 
por suas instituições, em proceder à devida persecução penal. 

e) cabe ao Procurador­Geral da República e ao Ministro da Justiça, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, suscitar, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Judiciário. 

“O incidente de deslocamento de competência foi solicitado poucas vezes e, apesar de o 

primeiro pedido ter sido feito no caso Dorothy Stang, neste caso o STJ entendeu que as 

autoridades locais estavam empenhadas na apuração dos fatos, o que afastava a 

necessidade de deslocamento da competência para a Justiça Federal. Assim, o primeiro 

pedido de deslocamento que foi deferido foi o do Caso Manoel Mattos, em 2010.” 

 

31. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Em decorrência de obras de ampliação da malha viária de determinado Município, 
foram ocasionados danos à rede de tratamento de água e coleta de esgoto que atende 
conjunto habitacional destinado à população de baixa renda, bem como a moradias 
populares instaladas nas proximidades, comprometendo ali a prestação dos serviços de 
saneamento básico e provocando poluição ambiental no local em questão. Diante da 
morosidade do poder público em adotar as medidas necessárias para equacionar esses 
problemas, a Defensoria Pública pretende ajuizar ação civil pública para compelir os 
órgãos competentes a regularizarem a prestação dos serviços, bem como para obter 
indenização pelos danos materiais e morais causados ao meio ambiente e à coletividade 
de moradores prejudicados. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Defensoria Pública 

a) está legitimada para a propositura da ação civil pública, em que a tutela de 
interesses transindividuais beneficiará os economicamente necessitados, restando 
evidenciada a pertinência temática entre o objeto da ação e a função institucional do 
órgão. 

b) não está legitimada para a propositura da ação civil pública, que tem por objeto a 
tutela de direitos transindividuais, que não são passíveis de individualização, nem de 
titularidade exclusiva dos economicamente necessitados, cabendo ao Ministério Público 
fazê­lo. 

c) está legitimada para a propositura da ação civil pública, apenas no que se refere ao 
restabelecimento dos serviços de saneamento básico, que estão relacionados ao direito 
à habitação, no caso de titularidade dos economicamente necessitados. 

d) não está legitimada para a propositura da ação civil pública, apenas no que se refere 
aos prejuízos causados ao meio ambiente e correspondente indenização, por se tratar 
de direito transindividual cuja titularidade é difusa, não estando sua defesa abrangida 
pela missão institucional do órgão. 

e) não está legitimada para a propositura da ação civil pública, apenas no que se refere 
ao pedido de indenização por danos materiais e morais causados aos moradores, que 
devem ser demonstrados e defendidos em juízo individualmente, por quem 
efetivamente prejudicado. 

Comentários 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 123 
193 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Funções Essenciais à Justiça. 
Defensoria Pública. 

“É constitucional a Lei nº 11.448/2007, que alterou a Lei n.° 7.347/85, prevendo a 

Defensoria Pública como um dos legitimados para propor ação civil pública. Vale ressaltar 

que, segundo o STF, a Defensoria Pública pode propor ação civil pública na defesa de direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos”. (STF. Plenário. ADI 3943/DF, Rel. Min. Cármen 

Lúcia, julgado em 6 e 7/5/2015 (Info 784). 

 

32. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Há mais de 5 anos ininterruptos e sem oposição, certo casal utiliza como sua, para fins 
de moradia familiar, uma área urbana de 200 metros quadrados, parte de imóvel maior, 
de propriedade particular. Pretendendo adquirir o domínio da área que utiliza, o casal 
promove ação de usucapião, em que comprova não serem quaisquer dos dois 
proprietários de outro imóvel urbano ou rural e que não lhes foi reconhecido 
anteriormente o mesmo direito que ora pleiteiam. No entanto, seu pedido é rejeitado, 
em primeira e segunda instâncias, sob o fundamento de estar a área em questão situada 
em Município cujo Plano Diretor estabelece em 300 metros quadrados a metragem 
mínima para lotes urbanos residenciais. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 

a) o casal não faz jus à usucapião pretendida, por não haver preenchido todos os 
requisitos constitucionais necessários para adquirir o domínio da área por essa via. 

b) embora o casal tenha preenchido os requisitos constitucionais para a aquisição de 
domínio de área urbana por usucapião, seu reconhecimento não é viável, em função de 
a metragem da área estar em desconformidade com o mínimo estabelecido em lei do 
Município, ao qual compete promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

c) em que pese o Município ter competência para promover o adequado ordenamento 
territorial do solo urbano, a aplicação da lei municipal ao caso é indevida, na medida em 
que nega eficácia à norma constitucional que assegura o direito à usucapião especial 
urbana, conforme estabelecido em súmula vinculante do STF, sendo cabível reclamação 
para garantir sua observância, a qualquer tempo antes do trânsito em julgado. 

d) a lei municipal é inconstitucional, por fixar o módulo mínimo para lotes residenciais 
em área superior à metragem estabelecida pela Constituição Federal para fins de 
usucapião especial urbana, conforme tese fixada em sede de repercussão geral pelo STF, 
sendo por essa razão cabível recurso extraordinário no caso em tela. 

e) as decisões judiciais de primeira e segunda instâncias foram proferidas em 
desconformidade com tese fixada em sede de repercussão geral pelo STF, sendo 
cabível reclamação para garantir sua observância, desde que esgotadas as instâncias 
ordinárias e que não tenha ocorrido o respectivo trânsito em julgado. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. ORDEM ECONÔMICA E 
FINANCEIRA. 

( “...) preenchidos os requisitos do art. 183 da CF, o reconhecimento do direito à usucapião 

especial urbana não pode ser obstado por legislação infraconstitucional que estabeleça 

módulos urbanos na respectiva área em que situado o imóvel (dimensão do lote).” (STF. 

Rel. Min. Dias Toffoli, j. 29-4-2015, P, DJE de 5-8-2015, Tema 815.) 

 

33. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Suponha que o Supremo Tribunal Federal (STF) tenha julgado procedente ação direta de 
inconstitucionalidade para o fim de declarar inconstitucional, sob o aspecto material, 
determinada lei estadual e que, posteriormente, tenha sido promulgada emenda à 
Constituição Federal, para o fim de introduzir no texto constitucional dispositivo com o 
teor da norma estadual declarada inconstitucional. 

Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do STF, referida 
emenda constitucional 

a) não poderia ter sido promulgada, uma vez que a decisão do STF em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade possui eficácia erga omnes e efeito vinculante, 
sendo a norma decorrente da referida emenda desprovida de validade e eficácia. 

b) poderia ter sido promulgada, uma vez que o poder de reforma constitucional não é 
alcançado pela eficácia erga omnes ou pelo efeito vinculante da decisão do STF, embora 
não seja dado ao legislativo estadual em face do qual foi proferida a decisão editar nova 
lei com o mesmo conteúdo da anteriormente declarada inconstitucional em sede de 
controle concentrado pelo STF. 

c) poderia ter sido promulgada, assim como poderia ser editada nova lei estadual com 
o teor da declarada inconstitucional pelo STF, uma vez que os órgãos legislativos não 
são alcançados pela eficácia erga omnes ou pelo efeito vinculante da decisão do STF, 
estando, contudo, apenas a lei estadual sujeita a novo controle de constitucionalidade 
perante aquela Corte 

d) não poderia ter sido promulgada, caso a decisão do STF em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade houvesse sido proferida com fundamento em 
cláusula pétrea, hipótese em que a norma decorrente da referida emenda seria 
desprovida de validade e eficácia. 

e) poderia ter sido promulgada, assim como poderia ser editada nova lei estadual com 
o teor da declarada inconstitucional pelo STF, uma vez que os órgãos legislativos não 
são alcançados pelos efeitos da decisão proferida em sede de controle concentrado 
pelo STF, embora ambas estejam sujeitas a novo controle de constitucionalidade, em 
que caberá ao STF enfrentar mais uma vez a questão anteriormente equacionada. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalide. 
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A vinculação não atinge o Legislativo, uma vez que tal ato engessaria o sistema e provocaria 

o fenômeno denominado “fossilização da Constituição”. Assim, declarada inconstitucional 

uma Lei pelo STF, nada impede o Legislativo de criar outra lei com o mesmo teor. 

Vejamos: “(...) entender de forma contrária afetaria a relação de quilíbrio entre o tribunal 

constitucional e o legislador, reduzindo o último a papel subordinado perante o poder 

incontrolável do primeiro, acarretando prejuízo do esoaço democrático-representativo da  

legitimidade política do órgão legislativo, bem como criando mais um fator de resistência a 

produzir o inaceitável fenômeno da chamada fossilização da Constituição" (STF, AgRg na Rcl 

2617/MG) 

 

34. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

A aplicação de determinada lei municipal tem sido objeto de decisões contraditórias nos 
órgãos judiciais de primeira instância, em função de interpretações conflitantes quanto 
à sua constitucionalidade. O partido político ao qual é filiado o Prefeito do Município 
respectivo pretende submeter a questão diretamente ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), por meio de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), 
requerendo, inclusive, seja concedida medida liminar para que se determine a 
suspensão do andamento de processos ou os efeitos de decisões judiciais, ou de 
qualquer outra medida que apresente relação com a matéria, até julgamento final da 
ADPF. 

Nessa hipótese, à luz das normas pertinentes e da jurisprudência do STF sobre a matéria, 

I. a ADPF será admissível, desde que não seja cabível ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual, tendo por objeto a lei 
municipal em questão. 

II. o partido político somente estará legitimado para a propositura da ADPF se possuir 
representação no Congresso Nacional, devendo estar representado por seu Diretório 
Nacional, ainda que a lei impugnada tenha amplitude normativa limitada ao Município 
de que se originou. 

III. a medida liminar, que poderá ser concedida nos termos requeridos, inclusive por 
decisão do Relator, ad referendum do Pleno do STF, não terá, no entanto, o condão de 
atingir a eficácia de decisões judiciais anteriormente transitadas em julgado. 

Está correto o que se afirma em 

a) I, II e III. 

b) I, apenas. 

c) I e III, apenas. 

d) II e III, apenas. 

e) II, apenas. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 
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I - “Decido. Fazendo-o, averbo, de saída, que se admite o controle abstrato de leis 

municipais por meio da ADPF. Por outro lado, o controle abstrato dessas mesmas leis 

municipais, quando editadas após a Constituição, requer cuidado maior com o princípio da 

subsidiariedade para que não se ofenda o disposto na alínea “a” do inciso I do art. 102 da 

Constituição (competência do STF para julgar ações diretas de inconstitucionalidade de lei 

ou ato normativo federal ou estadual). No ponto, o autor não demonstrou a inviabilidade do 

manejo de ação direta junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. Requisito essencial 

para o conhecimento da ação.” (ADPF 212, rel. Min. Ayres Britto, DJe, 25.05.2010 

II – “A jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que o partido político deve 

estar representado por seu Diretório Nacional, exclusivamente, a fim de configurar a 

pertinência subjetiva para propositura das ações de controle concentrado diante o Supremo 

Tribunal Federal, ainda que o objeto impugnado tenha sua amplitude normativa limitada ao 

Estado ou Município do qual se originou. [...]. O Diretório Municipal de partido político não 

integra o rol exaustivo dos legitimados à propositura das ações de controle concentrado de 

constitucionalidade, logo, está desprovido de legitimidade ativa ad causam.” (ADIN 5697.) 

III - Art. 5, §3. Lei 9882/99. “A liminar pode consistir na determinaçào  de que juízes e 

tribunais suspendam o andamento do processo ou os efeitos de decisões judiciais, ou de 

qualauer outra medida que apresente relação com a matéria objeto da arguição  de 

descumprimento de preceito fundamental, salvo se decorrentes da coisa julgada.” 

 

35. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Considere que o Prefeito de determinado Município do Estado do Amazonas ajuíza ação 
direta de inconstitucionalidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado, em face de lei 
municipal que instituíra a obrigatoriedade de os veículos de uso oficial pela 
Administração serem licenciados no Município. Fundamenta a ação em dispositivo da 
Constituição estadual que veda ao Estado e aos Municípios que o integram criar 
distinções entre brasileiros ou preferências entre si. O Tribunal de Justiça julga a ação 
improcedente, por entender inexistir ofensa ao dispositivo constitucional em questão. 

Nessa hipótese, à luz da Constituição do Estado, bem como do que dispõe a Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a) a decisão do Tribunal de Justiça é definitiva, não sendo passível de impugnação por 
meio de recurso extraordinário, uma vez que adotado como parâmetro de controle 
dispositivo da Constituição estadual, ainda que se trate de norma da Constituição 
Federal de reprodução obrigatória pelos Estados. 

b) a ação direta é inadmissível, uma vez que o parâmetro adotado para o controle de 
constitucionalidade, em verdade, é norma originária da Constituição Federal, cuja 
guarda em sede de controle concentrado é de competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

c) o Tribunal de Justiça poderia ter adotado como parâmetro de controle de 
constitucionalidade da lei municipal dispositivo da Constituição Federal de reprodução 
obrigatória pelos Estados, sendo do Procurador­Geral do Município, nesse caso, a 
legitimidade para interposição de eventual recurso extraordinário. 

d) estaria o Prefeito legitimado para interpor recurso extraordinário em face do 
acórdão do Tribunal de Justiça, que exerceu controle de constitucionalidade de lei 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 127 
193 

municipal em face de norma da Constituição estadual que reproduz norma 
constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados, adotando 
interpretação que contraria o sentido e o alcance desta. 

e) a decisão do Tribunal de Justiça seria passível de impugnação perante o Supremo 
Tribunal Federal por meio de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
para a qual, no entanto, não estaria legitimado o Prefeito do Município. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

"Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis 

municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate 

de normas de reprodução obrigatória pelos Estados".  (RE 650898, Relator(a) p/ Acórdão:  

Min. ROBERTO BARROSO, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-187 23-08-2017) 

 

"Para que seja admissível recurso extraordinário de ação direta de inconstitucionalidade 

processada no âmbito do Tribunal local é imprescindível que o parâmetro de controle 

normativo local corresponda à norma de repetição obrigatória da Constituição Federal".(RE 

846088 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, DJe-177 10-08-2017) 

 

36. FCC ­ DP AM/DPE AM/2018 

Considere as seguintes afirmações sobre política fundiária, agrícola e pesqueira, à luz da 
Constituição do Estado do Amazonas: 

I. O Estado deverá desenvolver programa especial de apoio ao cultivo de juta e malva, 
espécies cuja importação só será autorizada em casos especiais, ouvidos a Assembleia 
Legislativa, órgãos competentes de âmbito estadual e federal e órgãos representativos 
dos juticultores e malvicultores. 

II. Observado o zoneamento socioeconômico ecológico do território estadual 
estabelecido em lei, o Estado deve definir aspectos fundiários das áreas de várzea, 
disciplinando e direcionando, prioritariamente, seu uso para a produção de alimentos, 
através do pequeno produtor. 

III. O Estado elaborará uma política específica para o setor pesqueiro, privilegiando a 
pesca artesanal, a piscicultura e a agricultura através de ações e dotações 
orçamentárias, programas específicos de crédito, rede de frigoríficos, pesquisa, 
assistência técnica e extensão pesqueira, propiciando a comercialização direta entre 
pescadores e consumidores, promovendo zoneamentos específicos à proliferação 
ictiológica. 

IV. São instrumentos da política agrícola o planejamento, a pesquisa, a assistência 
técnica, a extensão rural, o armazenamento, os estoques reguladores, o crédito, o 
transporte, o associativismo e os incentivos fiscais, vedada, no entanto, a adoção de 
política estatal de preços mínimos. 

Está correto o que se afirma APENAS em 
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a) I e II. 

b) I e IV. 

c) I, II e III. 

d) III e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LEGISLAÇÃO LOCAL. Meio Ambiente. 

 

DPE MA - 2018 

37. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

Constitui poder dos Estados, unidades da federação, de elaborar as suas próprias 
constituições, o poder constituinte derivado 

a) reformador. 

b) revisor. 

c) decorrente. 

d) regulamentar. 

e) subsidiário. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Poder constituinte.  

O poder constituinte derivado decorrente tem a missão de “estruturar a Constituição dos 

Estados-Membros ou, em momento seguinte, havendo necessidade de adequação e 

reformulação, modificá-la. (...) responsável pela elaboração da Constituição estadual.” 

(LENZA. Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 19. Ed. p. 230) 

 

38. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

São considerados subprincípios do acesso à justiça, dentre outros: 

a) a publicidade e a proporcionalidade. 

b) a operosidade e a utilidade. 

c) a operosidade e a publicidade. 

d) a acessibilidade e a razoabilidade. 

e) a proporcionalidade e a pacificação social. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Princípios Constitucionais. 

O princípio do Acesso à Justiça tem como subprincípios os seguintes: 

I- Acessibilidade 

II- Operosidade 

III-  Utilidade 

IV- Proporcionalidade 

 

39. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

Aquele que, dada a circunstância do nascimento, não se vincula a nenhum dos critérios 
que lhe demandariam uma nacionalidade, 

a) é considerado polipátrida. 

b) é considerado Heimatlos. 

c) tem nacionalidade difusa. 

d) tem nacionalidade alternativa. 

e) tem nacionalidade restritiva 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Da Nacionalidade. 

“(...) heimatlos (apátridas), ou seja, aqueles indivíduos que não têm pátria alguma.” 

(LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 19. Ed. p. 1306) 

 

40. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

Segundo a Constituição Federal, é vedada a cassação dos direitos políticos, admitindo­se 
a perda ou suspensão no caso de 

a) procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar. 

b) condenação criminal não transitada em julgado, mas com decisão condenatória 
proferida em segundo grau de jurisdição. 

c) cancelamento de naturalização por decisão administrativa. 

d) ausência de prestação de contas à Justiça Eleitoral. 

e) incapacidade civil absoluta. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Direitos Políticos. 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos 

casos de: 

 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 
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II - incapacidade civil absoluta; 

 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do 

art. 5º, VIII; 

 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º. 

 

41. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

No capítulo que trata da ordem econômica, na Constituição Federal, é prevista a defesa 
do consumidor como um de seus princípios. Em relação à competência legislativa em 
matéria de responsabilidade por danos ao consumidor, é correto afirmar: 

a) A competência legislativa é exclusiva da União. 

b) Sobrevindo lei nacional, automaticamente ficam revogadas as leis estaduais que 
tratam sobre a temática, ressalvando­se a competência material ou administrativa aos 
Estados­Membros, Distrito Federal e Municípios. 

c) A competência legislativa é concorrente entre União e Estados­Membro, sem prejuízo 
para o Distrito Federal exercer a competência legislativa para os assuntos de interesse 
local. 

d) A competência legislativa é concorrente entre União, Estado­Membro e Distrito 
Federal. 

e) Uma vez exercida a competência legislativa pela União, os Estados­Membros e o 
Distrito Federal não podem mais editar normas sobre a temática. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988/. Repartição de Competência. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

 

42. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

A avaliação periódica da funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua 
estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, compete 

a) ao Presidente da República. 
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b) à Câmara dos Deputados. 

c) às Assembleias dos Estados. 

d) ao Senado Federal. 

e) à Comissão de Finanças e Orçamento do Congresso Nacional. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Legislativo. 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

(...) 

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua 

estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, 

dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios.    (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 19.12.2003) 

 

43. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

A imunidade parlamentar que consiste na não obrigatoriedade do parlamentar em 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do 
mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações, é 
conhecida como imunidade 

a) probatória. 

b) testemunhal. 

c) foro especial. 

d) prisional. 

e) processual. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Poder Legislativo. 

Questão autoexplicativa. 

 

44. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

São características das comissões parlamentares de inquérito, no âmbito federal: 

a) temporariedade; criação por requerimento de pelo menos um terço do total de 
membros da Casa; poder de requerer a audiência de Ministros de Estado. 

b) função atípica do Estado; não necessitar de objeto de investigação definido, podendo 
iniciar com diligências para delimitálo; poder de requerer a audiência de Deputados e 
Senadores, mas não de Ministros, exceto se autorizado pelo Presidente da República. 
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c) investigar fatos relacionados às atribuições fiscalizatórias da Casa; poder requerer 
audiência de autoridades municipais; não possuir prazo definido para conclusão dos 
trabalhos. 

d) não possuir prazo definido para a conclusão dos trabalhos; criação por requerimento 
de pelo menos um terço do total de membros da Casa; poder de requerer a audiência 
de Ministros de Estado. 

e) criação por requerimento de pelo menos metade mais um do total de membros da 
Casa; temporariedade; poder de requerer a audiência de Deputados e Senadores, mas 
não de Ministros, exceto se autorizado pelo Presidente da República. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Legislativo. Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, 

constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de 

que resultar sua criação. 

 

§ 1º Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a 

representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da 

respectiva Casa. 

 

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

(...) 

III - convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas 

atribuições; 

(...) 

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, 

serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de 

fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 

Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

 

45. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

Segundo o texto da Constituição Federal, 

a) se a medida provisória não for apreciada em até 30 (trinta) dias contados de sua 
publicação, entrará em regime de urgência, subsequentemente em cada uma das Casas 
do Congresso Nacional. 

b) não cabe, ao Presidente da República, a iniciativa para propositura de emenda 
constitucional. 

c) é possível editar medida provisória que trate sobre nacionalidade, a fim de acolher 
indivíduos que solicitam asilo político. 
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d) a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada 
não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

e) o veto parcial poderá abranger texto parcial de artigo, mas não de inciso, parágrafo 
ou alínea, quando deverá ser necessariamente total. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Legislativo. Processo Legislativo. 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

(...) 

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 

pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

 

46. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

A lotação de Defensores Públicos, de forma proporcional para atender a efetiva 
demanda, ocorrerá prioritariamente atendendo as regiões com maiores índices de 
exclusão social e de adensamento populacional, por previsão contida na 

a) Emenda Constitucional nº 45/2004. 

b) Emenda Constitucional nº 80/2014. 

c) Constituição Federal já no texto de 1988. 

d) Lei Complementar nº 90/1994. 

e) Emenda Constitucional nº 41/2003. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Funções Essenciais à Justiça. Defensoria 
Pública. 

ADCT: 

Art. 98. O número de defensores públicos na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 

demanda pelo serviço da Defensoria Pública e à respectiva população.  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

§ 1º No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com 

defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais, observado o disposto no caput 

deste artigo.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

§ 2º Durante o decurso do prazo previsto no § 1º deste artigo, a lotação dos defensores 

públicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo as regiões com maiores índices de exclusão 

social e adensamento populacional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

47. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 134 
193 

Sobre a Política Urbana, prevista na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar: 

a) o plano diretor deve ser aprovado pelo Prefeito da cidade, ouvida a Assembleia 
Legislativa. 

b) os imóveis públicos serão adquiridos por usucapião com maior prazo em relação à 
usucapião de imóveis não públicos. 

c) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com posterior, mas breve, 
indenização em dinheiro. 

d) o título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, 
ou a ambos, independentemente do estado civil. 

e) a propriedade urbana e rural cumpre sua função social quanto atende decreto 
legislativo que organiza a cidade. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Econômica e Financeira. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros 

quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 

ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 

urbano ou rural.   (Regulamento) 

 

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou 

a ambos, independentemente do estado civil. 

 

48. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

São objetivos da seguridade social expressamente previstos na Constituição Federal: 

a) a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais, bem como a diversidade da base de financiamento. 

b) a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, bem como a 
descentralização em cada esfera de governo. 

c) a participação da comunidade, bem como a proteção à maternidade. 

d) a singularização de base contributiva, bem como a seletividade e distributividade na 
prestação dos benefícios e serviços. 

e) a descentralização em cada esfera de governo, bem como a diversidade da base de 
financiamento. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Saúde. 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social. 
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Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 

com base nos seguintes objetivos: 

 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 

do Governo nos órgãos colegiados.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

 

49. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

No julgamento do MS 32033/DF, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, com redação 
do acórdão pelo ex­ Ministro Teori Zavascki, de 20/06/2013, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal enfrentou caso em que o Poder Judiciário foi procurado para realizar 
controle de constitucionalidade prévio de atos normativos. Nessa oportunidade, o 
Plenário entendeu que 

a) em regra, não se deve admitir a propositura de ação judicial para realizar o controle 
de constitucionalidade prévio dos atos normativos, salvo duas exceções: caso a proposta 
de emenda à Constituição seja manifestamente ofensiva à cláusula pétrea e na hipótese 
em que a tramitação violar o Estatuto dos Congressistas. 

b) é possível a propositura de ação judicial para realizar controle de constitucionalidade 
prévio dos atos normativos, haja vista que ao Supremo Tribunal Federal cabe a defesa 
da Constituição Federal. 

c) em regra, não se deve admitir a propositura de ação judicial para realizar o controle 
de constitucionalidade prévio dos atos normativos, salvo duas exceções: caso a 
proposta de emenda à Constituição seja manifestamente ofensiva à cláusula pétrea e 
na hipótese em que a tramitação do projeto de lei ou de emenda à Constituição violar 
regra constitucional que discipline o processo legislativo. 

d) é possível a propositura de ação judicial para realizar controle de constitucionalidade 
prévio dos atos normativos, contanto que seja ela proposta por Parlamentar em 
exercício de mandato. 

e) não é possível o controle abstrato de constitucionalidade de projetos de lei, pelo 
Supremo Tribunal Federal, sob nenhuma hipótese. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA.  Controle de Constitucionalidade.  

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTROLE PREVENTIVO DE 

CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DE PROJETO DE LEI. INVIABILIDADE. 1. Não se admite, 

no sistema brasileiro, o controle jurisdicional de constitucionalidade material de projetos de 

lei (controle preventivo de normas em curso de formação). O que a jurisprudência do STF 

tem admitido, como exceção, é “a legitimidade do parlamentar - e somente para impetrar 

mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação 

de lei ou emenda constitucional incompatíveis com disposições constitucionais que 

disciplinam o processo legislativo” (MS 24.667, Pleno, Min. Carlos Velloso, DJ de 23.04.04). 

Nessas excepcionais situações, em que o vício de inconstitucionalidade está diretamente 

relacionado a aspectos formais e procedimentais da atuação legislativa, a impetração de 

segurança é admissível, segundo a jurisprudência do STF, porque visa a corrigir vício já 

efetivamente concretizado no próprio curso do processo de formação da norma, antes 

mesmo e independentemente de sua final aprovação ou não. 2. Sendo inadmissível o 

controle preventivo da constitucionalidade material das normas em curso de formação, não 

cabe atribuir a parlamentar, a quem a Constituição nega habilitação para provocar o controle 

abstrato repressivo, a prerrogativa, sob todos os aspectos mais abrangente e mais eficiente, 

de provocar esse mesmo controle antecipadamente, por via de mandado de segurança. 3. 

A prematura intervenção do Judiciário em domínio jurídico e político de formação dos atos 

normativos em curso no Parlamento, além de universalizar um sistema de controle 

preventivo não admitido pela Constituição, subtrairia dos outros Poderes da República, sem 

justificação plausível, a prerrogativa constitucional que detém de debater e aperfeiçoar os 

projetos, inclusive para sanar seus eventuais vícios de inconstitucionalidade. Quanto mais 

evidente e grotesca possa ser a inconstitucionalidade material de projetos de leis, menos 

ainda se deverá duvidar do exercício responsável do papel do Legislativo, de negar-lhe 

aprovação, e do Executivo, de apor-lhe veto, se for o caso. Partir da suposição contrária 

significaria menosprezar a seriedade e o senso de responsabilidade desses dois Poderes do 

Estado. E se, eventualmente, um projeto assim se transformar em lei, sempre haverá a 

possibilidade de provocar o controle repressivo pelo Judiciário, para negar-lhe validade, 

retirando-a do ordenamento jurídico. 4. Mandado de segurança indeferido.” (STF. MANDADO 

DE SEGURANÇA 32.033 DISTRITO FEDERAL RELATOR : MIN. GILMAR MENDES REDATOR 

DO ACÓRDÃO : MIN. TEORI ZAVASCKI) 

 

50. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

A ação que tem como pressuposto fático a existência de decisões de 
constitucionalidade, em processos concretos, contrárias à posição governamental é 
conhecida como ação 

a) direta interventiva. 

b) direta de inconstitucionalidade. 

c) declaratória de constitucionalidade. 

d) direta de inconstitucionalidade por omissão. 

e) difusa de constitucionalidade. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Controle de Constitucionalidade. 

“(...)foi criada para que o STF declarasse as leis julgadas inconstitucionais como 

constitucionais, tendo como finalidade, afastar a insegurança jurídica ou mesmo o estado 

de incerteza sobre a validade de lei ou ato normativo federal, preservando a ordem 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 137 
193 

constitucional,1 isto é, modificar uma presunção relativa de constitucionalidade em absoluta 

(jure et jure),2 pois se julgada procedente a ação declaratória de constitucionalidade, tal 

decisão automaticamente vinculará os órgãos do Poder Judiciário e a Administração Pública. 

(...)A ação declaratória de constitucionalidade é chamada dúplice ou ambivalente, pois o 

nome da ação não vincula os efeitos (decisão), isto é, significa que o STF pode declará-las 

inconstitucionais. (...)bem como a necessidade da demonstração da “controvérsia judicial 

que põe risco à presunção de Constitucionalidade do ato normativo sob exame... permitindo 

à Corte o conhecimento das alegações em favor da Constitucionalidade e contra ela, e de 

modo como estão sendo decididas num outro processo”;6 sob pena de não ser conhecido e 

analisado o mérito da ação declaratória de constitucionalidade.”  

 

51. FCC ­ DP MA/DPE MA/2018 

Segundo o texto da Constituição do Estado do Maranhão, é correto afirmar que o 
Defensor Público­Geral somente poderá ser exonerado, de ofício, antes do término de 
seu mandato, pela deliberação 

a) do Poder Judiciário, em ação proposta especificamente para obtenção de perda do 
mandato. 

b) do Governador do Estado, na forma da lei complementar respectiva. 

c) do Corregedor­Geral da Defensoria Pública, caso o Defensor Público­Geral seja 
condenado pela prática de crime ligado ao exercício de seu cargo. 

d) da maioria absoluta dos membros do Conselho Superior. 

e) da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, na forma da lei complementar 
respectiva. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LEGISLAÇÃO LOCAL. Funções Essenciais à Justiça. 
Defensoria Pública. 

DPE PR - 2017 

52. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Acerca da organização do Estado, considere as assertivas abaixo. 

I. A soberania é atributo exclusivo do Estado Federal, restando aos Estados­membros a 
autonomia, na forma da descentralização da atividade administrativa e do poder 
político. A autonomia política dos Estados­membros compreende o poder de editar suas 
próprias Constituições, sujeitas a certos limites impostos pela Constituição Federal. 

II. O Estado Unitário é conduzido por uma única entidade política, que centraliza o poder 
político; o Estado Federal é composto por mais de um governo, todos autônomos em 
consonância com a Constituição; e a Confederação é a união de Estados soberanos com 
lastro em um tratado internacional. 

III. O pacto federativo é indissolúvel. Excepcionalmente, é possível a regulamentação da 
secessão desde que atendidos os seguintes requisitos: edição de Lei Complementar 
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específica; consulta direta, através de plebiscito, aos moradores do Estado; e 
comprovação de viabilidade financeira e orçamentária da proposta. 

IV. A repartição horizontal de competências se dá quando, observada a inexistência de 
hierarquia e respeitada a autonomia dos entes federados, outorgam­se competências 
concorrentes entre a União, os Estados, o Distrito Federal e Municípios. 

V. A aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde é considerado princípio constitucional 
sensível, e seu descumprimento pode ensejar a intervenção federal. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) II e IV. 

b) III, IV e V. 

c) I, II e V. 

d) III e IV. 

e) I 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Organização do Estado. 

I- A soberania está relacionada ao poder político ilimitado, exercido pela República 

Federativa do Brasil, a autonomia, por sua vez, é poder de direito público não 

soberano, que pode, em virtude de direito próprio, estabelecer regras de direito 

obrigatórias. A autonomia, conforme a doutrina majoritária, se exterioriza na aptidão 

para a realização de 3 capacidades: Auto-organização; Autogoverno; 

Autoadministração. 

II- O Estado Unitário é caracterizado por uma centralização política. O poder encontra-

se, pois, concentrado em um único núcleo de comando estatal, núcleo responsável 

por emanar todas as decisões, dessa maneira, há uma concentração de poder. Já o 

Estado Federado, caracteriza-se pela descentralização no exercício do poder político. 

Há uma divisão política do poder, que emana da própria constituição e garante, ao 

entes integrantes, autonomia e não subordinação. Por fim,  a Confederação, assim 

como afirma a questão, é a união de Estados soberanos com lastro em um tratado 

internacional. 

V-       O item está em perfeita consonância com o disposto na Constituição Federal,                           

vejamos:  

“Art. 34 – “A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

 (...)  

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:  

(...) 

 e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida 

a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações 

e serviços públicos de saúde". 
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53. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Quanto às classificações das constituições, é correto afirmar que 

a) as constituições­garantia se caracterizam por conterem em seu corpo um conjunto 
de normas que visam garantir aos cidadãos direitos econômicos, sociais e culturais, 
estabelecendo metas de ações para o Estado. 

b) a Constituição Brasileira de 1988 é democrática, rígida (ou super rígida), prolixa e 
ortodoxa. 

c) as constituições cesaristas, normalmente autoritárias, partem de teorias 
preconcebidas, de planos e sistemas prévios e de ideologias bem declaradas. 

d) as constituições escritas são caracterizadas por um conjunto de normas de direito 
positivo. 

e) as constituições históricas são concebidas a partir de evento determinado no tempo, 
esvaziando a influência dos demais períodos e costumes de determinado povo. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Teoria da Constituição. Classificação 
das Constituições.  

Quanto à forma, as Constituições são classificadas em escritas e não escritas (costumeiras 

ou consuetudinárias). As Constituições escritas são aquelas formadas por um conjunto de 

regras sistematizadas de maneira positiva. Em regra, estão previstas em um único 

documento, como a Constituição brasileira. Já as Constituições costumeiras não trazem as 

regras em um único texto, de forma sistematizada, mas sim de maneira esparsa e, muitas 

vezes, de forma não positivada, como os costumes, usos, jurisprudência... 

 

54. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

O preâmbulo da Constituição dispõe que um dos propósitos da Assembleia Constituinte 
foi o de instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade e a segurança. Tal avanço se deve, em certa medida, à 
afirmação dos direitos fundamentais como núcleo de proteção da dignidade da pessoa 
humana. 

Considere: 

I. No campo das posições filosóficas justificadoras dos direitos fundamentais, destaca­se 
a corrente jusnaturalista, para quem os direitos do homem são imperativos do direito 
natural, anteriores e superiores à vontade do Estado. 

II. Uma das principais características dos direitos fundamentais é a inalienabilidade. 
Diante disso, haveria nulidade absoluta por ilicitude do objeto de um contrato em que 
uma das partes se comprometesse a se submeter à esterilização irreversível. 

III. A dimensão subjetiva dos direitos fundamentais resulta de seu significado como 
princípios básicos da ordem constitucional, fazendo com que os direitos fundamentais 
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influam sobre todo o ordenamento jurídico e servindo como norte de ação para os 
poderes constituídos. 

IV. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se vale do preceito fundamental da 
liberdade de expressão para garantir a manifestação que contenha discurso racista, 
desde que observada a vedação ao anonimato e não seja direcionado a um indivíduo 
específico. 

V. O Supremo Tribunal Federal considera violadora do direito fundamental da 
intimidade ato normativo que permita que bancos privados repassem informações 
sigilosas sobre a movimentação financeira de seus correntistas ao fisco. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I, III e IV. 

b) II e V. 

c) IV e V. 

d) I, II e III. 

e) I e II. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Teoria dos Direitos Fundamentais. 

I- A corrente do jusnaturalismo defende que o direito é independente da vontade 

humana, ele existe antes mesmo do homem e acima das leis humanas. O direito 

natural é universal, imutável e inviolável, são leis impostas pela natureza a todos 

aqueles que se encontram em um estado de natureza. Para os jusnaturalistas o 

direito tem como pressupostos os valores do ser humano, e busca sempre um ideal 

de justiça. 

II- Os direitos fundamentais são dotados de diversas características, dentre elas se 

destaca a característica da Inalienabilidade. Dessa característica decorre a ideia de 

que os direitos fundamentais são intransferíveis, seja a título gratuito ou oneroso, 

não podem ser vendidos ou abdicados totalmente. 

 

55. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Sobre o Mandado de Segurança, é INCORRETO afirmar: 

a) Compete à turma recursal processar e julgar o Mandado de Segurança contra ato de 
juizado especial. 

b) A impetração de Mandado de Segurança por terceiro, contra ato judicial, não se 
condiciona a interposição de recurso, ainda que o impetrante tenha ciência da decisão 
que lhe prejudicou e não tenha utilizado o recurso cabível. 

c) Equiparam­se às autoridades coatoras os representantes ou órgãos de partidos 
políticos e os administradores de entidades autárquicas, bem como os dirigentes de 
pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder público, 
somente no que disser respeito a essas atribuições. 
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d) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a teoria da encampação no 
Mandado de Segurança tem aplicabilidade nas hipóteses em que atendidos os seguintes 
pressupostos: subordinação hierárquica entre a autoridade efetivamente coatora e a 
apontada na petição inicial, discussão do mérito nas informações e ausência de 
modificação da competência. 

e) Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no Mandado de Segurança 
impetrado pelo Ministério Público contra decisão proferida em processo penal, é 
obrigatória a citação do réu como litisconsorte passivo. 

Comentários 

Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. Remédios Constitucionais. 

Súmula 202 (STJ): A impretração de segurança por terceiro, contra ato judicial, não se 

condiciona a interposição de recurso. 

“A incidência do aludido verbete contempla tão somente aquele que não teve condições de 

tomar ciência da decisão que lhe prejudicou, ficando impossibilitado de se utilizar do recurso 

cabível, pois a condição de terceiro pressupõe o desconhecimento e ausência de 

manifestação no processo, sendo essa a hipótese dos autos, visto que os impetrantes não 

tiveram oportunidade de impugnar o ato judicial.” (STJ. RMS 50858 / DF) 

 

56. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Sobre o Mandado de Injunção, é correto afirmar: 

a) Diferencia­se o Mandado de Injunção da Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
omissão pois aquele retrata processo subjetivo de controle de constitucionalidade, ao 
passo que este é processo objetivo; mas se assemelham pois ambos prevêem a medida 
liminar para suspender processos judiciais ou procedimentos administrativos, ou ainda 
em outra providência a ser fixada pelo Poder Judiciário. 

b) Como remédio constitucional previsto em todas as Constituições republicanas, mas 
suspensa durante a vigência do Ato Institucional nº 5, é cabível sempre que a falta total 
ou parcial de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

c) A sentença proferida nele poderá estabelecer as condições em que se dará o 
exercício dos direitos, das liberdades ou das prerrogativas reclamados, caso haja mora 
do órgão impetrado. Se editada a norma faltante em momento posterior, esta não 
retroagirá, exceto se for benéfica ao impetrante. 

d) A lei que o regulamenta, em contrariedade à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, não permite a extensão dos efeitos da decisão para além das partes, já que se 
trata de processo constitucional subjetivo que visa assegurar o exercício de direitos do 
impetrante. 
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e) Caberá recurso ordinário ao Superior Tribunal de Justiça quando denegatória a 
decisão no julgamento de Mandado de Injunção em única instância pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. Remédios Constitucionais. 

Lei nº 13.300/2016: 

Art. 8o  Reconhecido o estado de mora legislativa, será deferida a injunção para: 

 

I - determinar prazo razoável para que o impetrado promova a edição da norma 

regulamentadora; 

 

II - estabelecer as condições em que se dará o exercício dos direitos, das liberdades ou das 

prerrogativas reclamados ou, se for o caso, as condições em que poderá o interessado 

promover ação própria visando a exercê-los, caso não seja suprida a mora legislativa no 

prazo determinado. 

 

57. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Em relação à repartição de competências na Constituição: 

a) É inconstitucional lei estadual que garante meia entrada aos doadores de sangue, por 
tratar­se de indevida regulamentação de contraprestação em contratos privados, 
matéria contida no ramo do direito civil, ou seja, de competência legislativa privativa da 
União. 

b) A competência legislativa suplementar dos Estados, em relação à competência 
legislativa concorrente, permite que estes preencham lacunas na lei geral para sua 
adequação às peculiaridades locais; ao passo que a competência legislativa plena é 
aquela em que os Estados disciplinam matérias já compreendidas na lei geral, por 
expressa autorização do Congresso Nacional. 

c) É constitucional lei estadual que regule serviços de assistência médico­hospitalar 
regidos por contratos de natureza privada, desde que discipline a ampliação dos direitos 
do contratado, pois a competência para legislar sobre proteção ao consumidor é 
concorrente. 

d) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, por se tratar de infração 
político­administrativa e não propriamente de crime, o chamado crime de 
responsabilidade pode ser definido pela União, Estados e Distrito Federal, eis que a 
competência legislativa é concorrente. 

e) É consagrada a possibilidade de delegação de certas competências legislativas 
privativas da União aos Estados, através da edição de lei complementar especificando 
a matéria, não podendo ser desigual entre os Estados. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Repartição de Competência. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões 

específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

 

58. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Considere a seguinte situação hipotética: 

Senador da República foi condenado definitivamente a uma pena total de 1 ano e 8 
meses de reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do crime de tráfico de drogas. 

Considere as seguintes assertivas: 

I. A atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido que a perda do 
mandato do Senador da República condenado depende de deliberação do Senado 
Federal, ainda que a decisão condenatória tenha imposto, como consequência da pena, 
a perda do mandato. 

II. O foro por prerrogativa de função só alcança os titulares após a diplomação, não se 
aplicando aos suplentes. Contudo, caso o suplente assuma interinamente o cargo 
parlamentar, haverá extensão da prerrogativa de foro, ainda que haja retorno do titular. 

III. Em obediência ao princípio da simetria, a regra para a perda do mandato de membro 
do Poder Legislativo Estadual ou Municipal é a mesma aplicável para Senadores da 
República. 

IV. Por se tratar de processo instaurado pela prática de crime comum, é incabível a 
sustação do processo pela maioria dos membros do Senado Federal, já que a imunidade 
formal é adstrita à prática de crimes de responsabilidade. 

V. Caso o parlamentar se licencie para ocupar outro cargo, haverá afastamento do foro 
por prerrogativa de função, sem prejuízo dos atos decisórios já praticados. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) II e III. 

b) IV e V. 

c) III e V. 

d) I e II. 

e) I. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Legislativo. 
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“A perda não é automática. A Casa é que irá deliberar. O STF apenas comunica, por meio 

de ofício, à Mesa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal informando sobre a 

condenação do parlamentar. A Mesa da Câmara ou do Senado irá, então, deliberar (decidir) 

como entender de direito (como quiser) se o parlamentar irá perder ou não o mandato 

eletivo, conforme prevê o art. 55, VI, § 2º, da CF/88. Assim, mesmo com a condenação 

criminal, quem decide se haverá a perda do mandato é a Câmara dos Deputados ou o 

Senado Federal.” (STF. 2ª Turma. AP 996/DF, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 29/5/2018 

(Informativo 904) 

 

59. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Acerca da participação do Poder Executivo no Processo Legislativo, 

a) a medida provisória tem prazo de vigência de sessenta dias, contado da data de sua 
publicação, o qual pode ser prorrogado automaticamente por igual período caso sua 
votação não tenha sido finalizada nas duas casas legislativas. Superado o prazo de 
prorrogação sem a conversão da medida provisória em lei, as relações jurídicas dela 
decorrentes serão disciplinadas por decreto legislativo editado pelo Congresso 
Nacional. 

b) o Congresso Nacional pode exercer dois tipos de controle da delegação legislativa: 
previamente à edição da lei, quando haverá aprovação após análise de emendas 
parlamentares; e posteriormente, quando poderá sustar a lei se o Presidente da 
República exorbitar os limites da delegação. 

c) as emendas parlamentares, que são proposições apresentadas como acessórios a 
projetos e propostas, devem ser apresentadas na fase constitutiva do processo 
legislativo, havendo retorno para a outra Casa quando ocorrer alteração substancial no 
projeto de lei, devendo­se respeitar, apenas, a pertinência temática quando se tratar de 
projetos de iniciativa do Poder Executivo. 

d) segundo a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, o processo legislativo 
de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da República, inaugurado pelo Congresso 
Nacional, poderá ser aproveitado, caso haja sanção. 

e) a promulgação é o ato pelo qual se atesta a existência da lei. O Chefe do Poder 
Executivo, por meio da promulgação, ordena a aplicação e o cumprimento da lei, exceto 
nos casos onde houve rejeição do veto, quando a promulgação é tácita pelo Congresso 
Nacional. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Legislativo. Processo Legislativo. 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 

provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

(...) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde 

a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos 

do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto 
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legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.   (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 32, de 2001) 

 

60. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Sobre a aplicação da cláusula de reserva de plenário, é correto afirmar: 

a) Caso um órgão fracionário se depare com alegação de inconstitucionalidade de lei 
pertinente ao caso discutido nos autos, deve sempre remeter a questão ao plenário do 
respectivo tribunal ou órgão que lhe faça as vezes para decidir sobre a questão, mesmo 
que entenda que a lei questionada pela parte é constitucional. 

b) Conforme o Supremo Tribunal Federal, a análise da recepção de ato normativo 
anterior à Constituição ou emenda constitucional se submete à cláusula de reserva de 
plenário. 

c) Viola a cláusula de reserva de plenário decisão de órgão fracionário de Tribunal que 
declare inconstitucional decreto legislativo, ainda que se refira a uma situação individual 
e concreta. 

d) Há precedente do Supremo Tribunal Federal afirmando que, mesmo sendo órgãos 
fracionários, as Turmas do Supremo Tribunal Federal não se submetem à cláusula de 
reserva de plenário. 

e) Viola cláusula de reserva de plenário a decisão do órgão fracionário do Tribunal que 
deixe de aplicar a norma infraconstitucional por entender não haver subsunção aos 
fatos ou, ainda, que a incidência normativa seja resolvida mediante a sua mesma 
interpretação, sem potencial ofensa direta à Constituição. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

"O STF exerce, por excelência, o controle difuso de constitucionalidade quando do 

julgamento do recurso extraordinário, tendo os seus colegiados fracionários competência 

regimental para fazê-lo sem ofensa ao art. 97 da CF/88" (RE n. 361.829 ED). 

 

61. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

De acordo com a posição constitucional da Defensoria Pública, suas limitações impostas 
ao poder constituinte, e sua autonomia funcional, administrativa e financeira, é correto 
afirmar que 

a) é permitida a edição de medida provisória que disponha sobre a organização da 
Defensoria Pública em matéria de urgência relativa ao preenchimento de cargo da 
Administração Superior. 

b) a posição constitucional das Defensorias Públicas confere­lhes caráter permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, ao passo que impõe a submissão ao estatuto 
da OAB. 
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c) a atuação da Defensoria Pública no âmbito municipal é cumprida com o auxílio dos 
escritórios modelos das faculdades de direito. 

d) a autonomia administrativa e funcional com relação à Defensoria Pública da União 
não é similar às Defensorias Públicas dos Estados. 

e) compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
assistência judiciária e Defensoria Pública. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Funções Essenciais à Justiça. Defensoria 
Pública. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

 

62. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Considerando os vícios no processo legislativo e a inconstitucionalidade decorrente, é 
correto afirmar: 

a) Embora haja vício formal, quando houver aprovação de lei orçamentária anual com 
redução unilateral da proposta enviada pela Defensoria Pública em consonância com a 
Lei de Diretrizes Orçamentária, descabe a pronúncia de inconstitucionalidade da norma 
pois se trata de lei de efeitos concretos. 

b) Admite­se o controle judicial preventivo de constitucionalidade, quando parlamentar 
impetra Mandado de Segurança em defesa de suas prerrogativas em decorrência de 
proposta de emenda à Constituição Federal ou projeto de lei, quando houver vício de 
inconstitucionalidade formal e material, já que é direito líquido e certo do congressista 
impedir a tramitação de projetos inconstitucionais. 

c) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, é possível a iniciativa 
parlamentar de proposta de emenda à Constituição Estadual que tenha por objeto a 
alteração do teto remuneratório naquela unidade da federação, tendo por fundamento 
o princípio da simetria. 

d) Não há inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa de proposta de emenda 
à Constituição Federal inaugurada por parlamentar que estenda aos profissionais de 
saúde das Forças Armadas a possibilidade de cumulação de cargo, pois a reserva de 
iniciativa do Chefe do Poder executivo em dispor sobre regime jurídico de servidores 
públicos não alcança a emenda constitucional. 

e) Haverá inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa sempre que for 
promulgada emenda à Constituição Federal tratando da organização da Defensoria 
Pública, de iniciativa parlamentar, quando não houver participação desta instituição na 
gênese do processo legislativo­constitucional. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Legislativo. Processo 
Legislativo. 

Informativo 826 do STF: "Não existe, portanto, identidade entre o rol dos legitimados para 

a propositura de emenda à Constituição e o dos atores aos quais reservada a iniciativa 

legislativa sobre determinada matéria. É, pois, insubsistente condicionar a legitimação para 

propor emenda à Constituição, nos moldes do art. 60 da CF, à leitura conjunta desse 

dispositivo com o art. 61, §1º, que prevê as hipóteses em que a iniciativa de leis ordinárias 

e complementares é privativa da Presidência da República". 

 

63. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Suponha que o Supremo Tribunal Federal − STF, em decisão de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, tenha proferido decisão em determinado sentido. Algum tempo 
depois, em decisão de Recurso Extraordinário, o plenário do STF, analisando a mesma 
questão constitucional, pronuncia­se em sentido diametralmente oposto ao anterior, 
com os Ministros asseverando que estavam revendo a posição da Corte. Conforme o 
posicionamento do STF, como consequência jurídica decorrente destes acontecimentos: 

a) Nesse caso específico de revisão pelo plenário de uma decisão proferida em 
controle concentrado, mesmo com a segunda decisão proferida em controle difuso 
esta teria efeitos erga omnes, cabendo, inclusive, reclamação no caso de algum 
magistrado decidir em sentido contrário. 

b) Quando é o plenário do Supremo Tribunal Federal que decide a questão 
constitucional esta decisão sempre terá efeitos erga omnes, uma vez que não há 
controle difuso feito pelo plenário. 

c) A segunda decisão terá efeitos erga omnes, uma vez que prevalece no Supremo 
Tribunal Federal a teoria da transcendência dos motivos determinantes. 

d) Porque a primeira decisão foi proferida em controle concentrado e a segunda em 
controle difuso, prevalecerá a primeira decisão para aqueles que não são parte no 
processo em que se interpôs o Recurso Extraordinário, até que algum legitimado 
provoque o STF em alguma ação que permita o controle concentrado. 

e) O Senado Federal deverá ser informado da decisão para, em caráter de urgência, 
conferir efeitos erga omnes à decisão do Recurso Extraordinário. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

 

64. FCC ­ DP PR/DPE PR/2017 

Em determinada decisão de sua relatoria no Supremo Tribunal Federal, Ministro da 
referida casa assim se pronunciou: o Tribunal não chega a ser um “elaborador” de 
políticas públicas, e sim um coordenador institucional, produzindo um “efeito 
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desbloqueador”. Na mesma decisão disse, ainda, que naquele caso caberia ao Judiciário 
catalisar ações e políticas públicas, coordenar a atuação dos órgãos do Estado na adoção 
dessas medidas e monitorar a eficiência das soluções. Os efeitos mencionados pelo 
Ministro são característicos da decisão 

a) de Habeas Data. 

b) que reconhece o Estado de Coisas Inconstitucional. 

c) que utiliza a técnica do judicial review. 

d) de Mandado de Injunção. 

e) de Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 
Estado de Coisas Inconstitucional. 

“O Estado de Coisas Inconstitucional ocorre quando se verifica a existência de um quadro 

de violação generalizada e sistêmica de direitos fundamentais, causado pela inércia ou 

incapacidade reiterada e persistente das autoridades públicas em modificar a conjuntura de 

modo que apenas transformações estruturais da atuação do Poder Público e a atuação de 

uma pluralidade de autoridades podem modificar a situação inconstitucional. O STF 

reconheceu que o sistema penitenciário brasileiro vive um "Estado de Coisas 

Inconstitucional", com uma violação generalizada de direitos fundamentais dos presos. As 

penas privativas de liberdade aplicadas nos presídios acabam sendo penas cruéis e 

desumanas. Vale ressaltar que a responsabilidade por essa situação deve ser atribuída aos 

três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), tanto da União como dos Estados-Membros 

e do Distrito Federal. A ausência de medidas legislativas, administrativas e orçamentárias 

eficazes representa uma verdadeira "falha estrutural" que gera ofensa aos direitos dos 

presos, além da perpetuação e do agravamento da situação. Assim, cabe ao STF o papel de 

retirar os demais poderes da inércia, coordenar ações visando a resolver o problema e 

monitorar os resultados alcançados. Diante disso, o STF, em ADPF, concedeu parcialmente 

medida cautelar determinando que: • juízes e Tribunais de todo o país implementem, no 

prazo máximo de 90 dias, a audiência de custódia; • a União libere, sem qualquer tipo de 

limitação, o saldo acumulado do Fundo Penitenciário Nacional para utilização na finalidade 

para a qual foi criado, proibindo a realização de novos contingenciamentos. Na ADPF havia 

outros pedidos, mas estes foram indeferidos, pelo menos na análise da medida cautelar.” 

(STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 (Info 798). 

 

DPE BA - 2016 

65. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

De acordo com disposição expressa da Constituição Federal, a República Federativa do 
Brasil tem como fundamento 

a) estado social de direito. 

b) defesa da paz. 

c) soberania. 
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d) prevalência dos direitos humanos. 

e) desenvolvimento nacional. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Princípios Fundamentais da República 
Federativa do Brasil. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

 

66. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

No âmbito da Teoria dos Direitos Fundamentais, 

a) em que pese a doutrina reconhecer a eficácia dos direitos fundamentais nas relações 
entre particulares (eficácia horizontal), a tese em questão nunca foi apreciada ou 
acolhida pelo Supremo Tribunal Federal. 

b) a cláusula de abertura material do catálogo de direitos fundamentais expressa no § 2 
o do art. 5 o da Constituição Federal não autoriza que direitos consagrados fora do Título 
II do texto constitucional sejam incorporados ao referido rol. 

c) o princípio da proibição de retrocesso social foi consagrado expressamente no texto 
da Constituição Federal. 

d) os direitos fundamentais de primeira dimensão ou geração possuem função 
normativa de natureza apenas defensiva ou negativa. 

e) a dimensão subjetiva dos direitos fundamentais está atrelada, na sua origem, à 
função clássica de tais direitos, assegurando ao seu titular o direito de resistir à 
intervenção estatal em sua esfera de liberdade individual. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Teoria dos Direitos Fundamentais. 

A dimensão subjetiva tem foco principal no sujeito, no titular do direito. Sob esse ângulo, 

os direitos fundamentais geram direitos subjetivos aos seus titulares, sobretudo o direito de 

limitação do poder arbitrário do Estado. Assim, sob o aspecto da dimensão subjetiva, pode 

o titular de tais direitos exigir uma abstenção do Estado ou até mesmo resistir à intervenção 

estatal arbitrária em sua esfera individual. 
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67. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

É considerado pela doutrina como (sub)princípio derivado do princípio da 
proporcionalidade: 

a) Proibição de retrocesso social. 

b) Estado de direito. 

c) Segurança jurídica. 

d) Proibição de proteção insuficiente. 

e) Boa­fé objetiva. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Princípios Constitucionais. 

 O princípio da proporcionalidade, de origem alemã, tem duas vertentes (ou subprincípios): 

vedação do excesso e proibição de proteção insuficiente. A proibição da proteção insuficiente 

exige que o Estado promova uma proteção adequada aos bens jurídicos consagrados no 

texto constitucional, seja explícita ou implicitamente. Dessa forma, não pode o Estado, por 

exemplo, deixar de garantir a efetiva proteção do direito à vida. 

 

68. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

Acerca do sistema constitucional de proteção dos direitos humanos e fundamentais, é 
correto afirmar: 

a) Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador­Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 
suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 
processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

b) De acordo com a posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal, os tratados 
internacionais de direitos humanos incorporados antes da inserção do § 3 o no artigo 5 
o da Constituição Federal, levada a efeito pela Emenda Constitucional n o 45/2004, 
possuem hierarquia constitucional, prevalecendo em face de qualquer norma 
infraconstitucional interna. 

c) A norma constitucional atribui legitimidade exclusiva ao Ministério Público para a 
propositura de ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

d) Ação popular teve o seu objeto ampliado por disposição da Constituição Federal de 
1988, autorizando expressamente o seu manuseio para a defesa dos direitos do 
consumidor. 
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e) O serviço público de assistência jurídica integral e gratuita prestado pela Defensoria 
Pública é caracterizado pelo acesso universal, tal como o serviço público na área da 
saúde. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988/. Poder Judiciário. 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

(...) 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, 

com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal.  (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

 

69. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

A respeito dos direitos sociais: 

a) A localização “topográfica” dos direitos sociais no texto da Constituição Federal 
reforça a tese de que os mesmos não se tratam de direitos fundamentais. 

b) Muito embora a doutrina sustente a tese do “direito ao mínimo existencial”, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal rejeita o seu acolhimento, amparada, 
sobretudo, no princípio da separação dos poderes. 

c) O caput do art. 6 o da Constituição Federal elenca rol taxativo dos direitos sociais 
consagrados pelo texto constitucional. 

d) A Constituição Federal consagra expressamente o direito à educação como direito 
público subjetivo. 

e) O direito à moradia encontra­se consagrado no caput do artigo 6 o da Constituição 
Federal de 1988 desde o seu texto original. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Direitos Sociais. 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

 

70. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

NÃO compete ao Supremo Tribunal Federal, originariamente processar e julgar: 

a) O mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da 
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União, do Procurador­Geral da República, de Ministro de Estado, dos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica e do próprio Supremo Tribunal Federal. 

b) Nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o 
disposto no artigo 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas 
da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente. 

c) Nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice­Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador­Geral da 
República. 

d) O habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o 
paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à 
jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição 
em uma única instância. 

e) O mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal 
de Contas da União, de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal 
Federal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Judiciário. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 

cabendo-lhe: 

 

I - processar e julgar, originariamente: 

(...) 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; 

o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 

Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

 

71. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

A Emenda Constitucional n. 80/2014 reforçou e ampliou de forma significativa o regime 
jurídico­constitucional da Defensoria Pública, destacando­se a consagração normativa 
expressa 

 

a) da autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública dos Estados. 

b) do direito fundamental à assistência jurídica. 

c) da autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública da União e do Distrito 
Federal. 
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d) dos princípios institucionais da unidade, da indivisibilidade e da independência 
funcional. 

e) da iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no artigo 99, § 2 o , da Constituição 
Federal de 1988. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Funções Essenciais à Justiça. Defensoria 
Pública. 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 

e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.    

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

(...) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a 

independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no 

inciso II do art. 96 desta Constituição Federal.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

80, de 2014) 

 

72. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

A respeito da competência para legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública, 
é INCORRETO: 

a) É de iniciativa privativa do Presidente da República lei que disponha sobre a 
organização da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a 
organização da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

b) Compete privativamente à União legislar sobre organização da Defensoria Pública 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

c) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
assistência jurídica e Defensoria Pública. 

d) A Constituição Federal de 1988 não consagrou a competência do Município para 
legislar sobre assistência jurídica e Defensoria Pública, rejeitando a possibilidade de 
criação de Defensoria Pública no plano federativo municipal. 

e) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, entre elas a organização administrativa da 
Defensoria Pública da União e dos Territórios. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Repartição de Competências. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
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(...) 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da 

Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes; 

 

73. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

Sobre o direito à educação, no texto da Constituição Federal, 

a) as universidades gozam tão somente de autonomia didático­científica e 
administrativa, não alcançando a sua gestão financeira e patrimonial, que permanece a 
cargo do ente federativo a que pertencem. 

b) a educação básica é obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria. 

c) os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

d) os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil. 

e) a União aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e cinco, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios dezoito por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Educação. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 

assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 

própria;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)    (Vide Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009) 

 

74. FCC ­ DP BA/DPE BA/2016 

Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade os seguintes entes legitimados, à EXCEÇÃO: 

a) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

b) Procurador­Geral da República. 

c) Defensor Público­Geral da União. 

d) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

e) Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A CF/1988. Controle de Constitucionalidade. 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 

constitucionalidade:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)   (Vide 

Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência) 

 

I - o Presidente da República; 

 

II - a Mesa do Senado Federal; 

 

III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 

 

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;   

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;    (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

VI - o Procurador-Geral da República; 

 

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

 

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 

 

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

 

DPE ES - 2016 

75. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

A respeito da distinção entre princípios e regras, é correto afirmar: 

a) As regras e os princípios são espécies de normas jurídicas, ressalvando­se a maior 
hierarquia normativa atribuída aos princípios. 

b) Os princípios possuem um grau de abstração maior em relação às regras, aplicando­se 
pela lógica do “tudo ou nada”. 

c) Os princípios por serem vagos e indeterminados, carecem de mediações 
concretizadoras (do legislador, do juiz), enquanto as regras são suscetíveis de 
aplicação direta. 

d) Na hipótese de conflito entre regras, tem­se a ponderação das regras colidentes. 
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e) Diante da colisão entre princípios, tem­se o afastamento de um dos princípios pelo 
princípio da especialidade ou ainda pela declaração de invalidade. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Hermenêutica Constitucional. 

As normas jurídicas se dividem em regras e princípios. Seguindo os ensinamentos de 

Canotilho, temos o seguinte: os princípios possuem um grau de abstração relativamente 

elevado, isto é, possuem vagueza e indeterminação. “Por serem vagos e indeterminados, 

carecem  de mediações concretizadoras(...)” 

Para o mesmo autor, “ (...) as regras possuem uma abstração relativamente reduzida. (...) 

as regras são susceptíveis de aplicação direta” (CANOTILHO, José Gomes. Direito 

constitucional e teoria da Constituição, 7. ed., p. 1160-1) 

 

76. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

Em relação ao fenômeno da “constitucionalização” do Direito, impactando as diversas 
disciplinas jurídicas, como, por exemplo, o Direito Civil, o Direito Processual Civil, o 
Direito Penal etc., e a força normativa da Constituição, considere: 

I. A nova ordem constitucional inaugurada em 1988 tratou de consolidar a força 
normativa e a supremacia da Constituição, muito embora mantida a centralidade 
normativo­axiológica do Código Civil no ordenamento jurídico brasileiro. 

II. Em que pese parte da doutrina atribuir força normativa à Constituição, ainda 
predomina, sobretudo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, oentendimento 
de que a norma constitucional possui natureza apenas programática. 

III. No âmbito do Direito Privado, a eficácia entre particulares (ou vertical) dos direitos 
fundamentais é um exemplo significativo da força normativa da Constituição e da 
“constitucionalização” do Direito Civil. 

IV. Não obstante a força normativa da Constituição e o novo rol de direitos fundamentais 
consagrado pela Constituição Federal de 1988, o ordenamento jurídico brasileiro ainda 
se encontra assentado normativamente em um paradigma ou tradição 
liberal­individualista 

V. A “despatrimonialização” do Direito Civil, conforme sustentada por parte da doutrina, 
é reflexo da centralidade que o princípio da dignidade da pessoa humana e os direitos 
fundamentais passam a ocupar no âmbito do Direito Privado, notadamente após a 
Constituição Federal de 1988. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e III. 

b) III, IV e V. 

c) II e III. 

d) III e V. 
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e) V. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Hermenêutica Constitucional. 

A “despatrimonialização” do Direito Civil é um fenômeno observado na mudança de 

paradigma do Código Civil de 1916 para o Código Civil de 2002. O Código Civil de 2002 foi 

elaborado e pensando sob a égide e paradigmas da Constituição Federal de 1988 e, dessa 

forma, foi altamente influenciado pelo paradigma central, qual seja a Dignidade da Pessoa 

Humana. Assim, os intitutos do Direito Civil passaram a ter uma preocupação humanista, 

que se centra na pessoa do homem e não mais como outrora exclusivamente no patrimônio. 

Então, a preocupação central deixou de ser o patrimônio para ser a proteção do homem. 

Clara evidência disto é o fato de um capítulo dedicado aos direitos da personalidade (não 

patrimoniais). 

 

77. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

No julgamento do Recurso Extraordinário nº 592.581/RS, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que o Poder Judiciário pode determinar que a Administração Pública realize 
obras ou reformas emergenciais em presídios para garantir os direitos fundamentais dos 
presos, como sua integridade física e moral. A respeito do controle judicial de políticas 
públicas, considere: 

I. Caracteriza­se como hipótese de controle judicial de políticas públicas o ajuizamento 
de ação civil pública pela Defensoria Pública para obrigar ente federativo a assegurar 
saneamento básico em determinada localidade em benefício de pessoas necessitadas. 

II. O controle judicial de políticas públicas é limitado ao âmbito dos direitos 
fundamentais sociais, não se configurando na hipótese dos demais direitos 
fundamentais de primeira e terceira dimensão (ou geração). 

III. O ajuizamento de ações coletivas pela Defensoria Pública com o objetivo de exercer 
o controle judicial de políticas públicas deve se dar independentemente de qualquer 
esgotamento da via administrativa ou tentativa extrajudicial de resolução do conflito, já 
que tal medida não acarreta qualquer limitação ao princípio da separação de poderes. 

IV. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sedimentou entendimento de que é 
possível o controle judicial de políticas públicas na hipótese de violação ao direito ao 
mínimo existencial, superando o argumento da reserva do possível. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e II. 

b) I e IV. 

c) I e III. 

d) III e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos Fundamentais. 

I – “EMENTA: Direito Processual Civil e Constitucional. Ação civil pública. Legitimidade da 

Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública em defesa de interesses difusos. 

Interpretação do art. 134 da Constituição Federal. Discussão acerca da constitucionalidade 

do art. 5º, inciso II, da Lei nº 7.347/1985, com a redação dada pela Lei nº 11.448/07, e do 

art. 4º, incisos VII e VIII, da Lei Complementar nº 80/1994, com as modificações instituídas 

pela Lei Complementar nº 132/09. Repercussão geral reconhecida. Mantida a decisão 

objurgada, visto que comprovados os requisitos exigidos para a caracterização da 

legitimidade ativa. Negado provimento ao recurso extraordinário. Assentada a tese de que 

a Defensoria Pública tem legitimidade para a propositura de ação civil pública que vise a 

promover a tutela judicial de direitos difusos e coletivos de que sejam titulares, em tese, 

pessoas necessitadas.” (STF. RE 733433, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 

julgado em 04/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-063 

DIVULG 06-04-2016 PUBLIC 07-04-2016) 

IV – “É lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, 

consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em 

estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa 

humana e assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do 

que preceitua o art. 5º, XLIX, da CF, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva 

do possível nem o princípio da separação dos poderes.” (STF. Plenário. RE 592581/RS, Rel. 

Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 13/8/2015 (Info 794). 

 

78. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

No tocante às cláusulas pétreas, conforme disposição expressa da Constituição Federal 
de 1988, não será objeto de deliberação a proposta de emenda constitucional tendente 
a abolir 

a) o Estado Democrático de Direito. 

b) as Funções Essenciais à Justiça. 

c) os Direitos Sociais. 

d) a Soberania Popular. 

e) a Separação dos Poderes. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Legislativo. Processo Legislativo. 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

(...) 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

 

I - a forma federativa de Estado; 

 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

 

III - a separação dos Poderes; 
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IV - os direitos e garantias individuais. 

 

79. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal 

I. o Procurador­Geral da República. 

II. o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

III. o Defensor Público­Geral da União. 

IV. o Advogado­Geral da União. 

V. a Confederação Sindical ou Entidade de Classe de Âmbito Nacional. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I, II, IV e V. 

b) I, III e IV. 

c) I, II e V. 

d) I, II, III e V. 

e) II, III, IV e V. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Poder Judiciário. 

Lei nº 11.417/2006 

Art. 3o  São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de 

súmula vinculante: 

 

I - o Presidente da República; 

 

II - a Mesa do Senado Federal; 

 

III – a Mesa da Câmara dos Deputados; 

 

IV – o Procurador-Geral da República; 

 

V - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

 

VI - o Defensor Público-Geral da União; 
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VII – partido político com representação no Congresso Nacional; 

 

VIII – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional; 

 

IX – a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

 

X - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

 

XI - os Tribunais Superiores, os Tribunais de Justiça de Estados ou do Distrito Federal e 

Territórios, os Tribunais Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais 

Regionais Eleitorais e os Tribunais Militares. 

 

80. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

De acordo com disposição expressa da Constituição Federal de 1988, NÃO compete ao 
Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, 

a) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da Administração direta ou 
indireta, excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos 
da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal. 

b) as ações contra o Conselho Nacional do Ministério Público. 

c) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias. 

d) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, 
ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito 
Federal, ou entre as deste e da União. 

e) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e 
nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, 
os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério 
Público da União que oficiem perante tribunais. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder judiciário. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

 

I - processar e julgar, originariamente: 

 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos 

de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
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Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 

dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que 

oficiem perante tribunais; 

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal;   (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 

alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 

Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da 

Justiça Eleitoral;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, 

I, "o", bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a 

tribunais diversos; 

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados; 

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 

decisões; 

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou 

entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, 

ou entre as deste e da União; 

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição 

de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados 

os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da 

Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal; 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias;   (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 

for denegatória; 

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória 

a decisão; 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um 

lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País; 

 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 

quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;   (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. 

 

81. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 
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No tocante ao instituto da usucapião constitucional, ou para fins de moradia, 
consagrado no capítulo da Política Urbana da Constituição Federal de 1988, conforme 
dispõe de forma expressa a norma constitucional: 

I. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando­a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir­lhe­á o domínio, mesmo que seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural. 

II. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, 
ou a ambos, desde que comprovado o estado civil de casados. 

III. O direito à usucapião para fins de moradia não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez. 

IV. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) III e IV. 

b) I e IV. 

c) I e II. 

d) II e III. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Econômica e Financeira. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros 

quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 

ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 

urbano ou rural.   (Regulamento) 

 

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou 

a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

 

82. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

A respeito do direito fundamental à saúde e da regulamentação das políticas públicas 
de saúde na Constituição Federal de 1988, considere: 

I. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem o acesso prioritário das pessoas necessitadas às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 
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II. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de afirmar a existência de responsabilidade solidária entre a União e 
os Estados no fornecimento de medicamento e tratamento médico, cabendo ao 
Município apenas responsabilidade subsidiária. 

III. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, tendo por diretriz a descentralização, 
com direção única em cada esfera de governo. 

IV. Ao sistema único de saúde compete participar da formulação da política e da 
execução das ações de saneamento básico. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) III e IV. 

d) I, III e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Saúde. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 

diretrizes: 

 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 

serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

(...) 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da 

lei: 

(...) 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

 

83. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

No que tange à proteção conferida ao meio ambiente pela Constituição Federal de 1988, 

a) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, o Cerrado, o Pantanal 
Mato­Grossense e a Zona Costeira configuram­se como patrimônio nacional. 

b) é atribuída expressamente pelo texto constitucional competência legislativa 
concorrente ao Município em matéria ambiental. 
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c) é reconhecida expressamente a tríplice responsabilidade (civil, administrativa e 
penal) do poluidor pelo dano ambiental. 

d) incumbe ao Poder Público exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, dispensando­se a publicidade a critério do órgão ambiental 
competente. 

e) compete privativamente à União proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Meio Ambiente. 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

(...) 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

 

84. FCC ­ DP ES/DPE ES/2016 

O Supremo Tribunal Federal, no âmbito da ADI nº5.357/DF, em que são impugnados 
dispositivos da nova Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência − Lei nº 13.146/2015 (ou 
Estatuto da Pessoa com Deficiência), admitiu a intervenção de Defensoria Pública 
Estadual, por meio do seu Núcleo Especializado de Direitos das Pessoas com Deficiência, 
como amicus curiae, evidenciando a importância de tal atuação institucional em prol 
dos indivíduos e grupos sociais vulneráveis. Em relação ao instituto do amicus curiae, ou 
“amigo da corte”, no âmbito das ações constitucionais, é correto afirmar: 

a) O amicus curiae, muito embora tenha assegurado o direito de ter seus argumentos 
apreciados pelo Tribunal, não tem direito a formular pedido ou aditar o pedido já 
delimitado pelo autor da ação. 

b) A admissão ou não do amicus curiae é decidida pelo relator da ação, não podendo tal 
decisão ser revista pelo Tribunal. 

c) No âmbito do controle concentrado de constitucionalidade, admite­se a interposição 
de recurso por parte do amicus curiae para discutir a matéria em análise no processo 
objetivo perante o Tribunal. 

d) Não obstante lhe ser oportunizada a apresentação de documentos e parecer, não é 
facultado ao amicus curiae realizar sustentação oral perante o Tribunal. 

e) A intervenção do amicus curiae limita­se à ação direta de inconstitucionalidade, não 
se aplicando a outras ações constitucionais por ausência de previsão legal. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Controle de Constitucionalidade. 

“Porém, é preciso deixar enfatizado que o amicus curiae, uma vez admitido seu ingresso no 

processo objetivo, tem direito a ter seus argumentos apreciados pelo Tribunal, inclusive com 

direito a sustentação oral (Emenda Regimental n° 15, de 30 de março de 2004, Regimento 

Interno do Supremo Tribunal Federal), mas não tem direito a formular pedido ou de aditar 

o pedido já delimitado pelo autor da ação.” (STF. AC 1362/MG) 

 

DPE RS - 2014 

85. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

Na Constituição Federal está previsto que “A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à 
formação de uma comunidade latino­americana de nações.” Para tanto, ela traz como 
princípios pelos quais se rege nas relações internacionais, expressamente a 

a) prevalência dos direitos humanos, a solução pacífica dos conflitos e o repúdio ao 
terrorismo e ao racismo. 

b) soberania, a cidadania e a dignidade da pessoa humana. 

c) garantia dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. 

d) construção de uma sociedade livre, justa e solidária e garantir o desenvolvimento 
nacional. 

e) erradicação da pobreza e a marginalização e redução das desigualdades sociais e 
regionais. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Princípios Fundamentais da República 
Federativa do Brasil. 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 

seguintes princípios: 

 

I - independência nacional; 

 

II - prevalência dos direitos humanos; 

 

III - autodeterminação dos povos; 

 

IV - não-intervenção; 

 

V - igualdade entre os Estados; 
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VI - defesa da paz; 

 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

 

X - concessão de asilo político. 

 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 

social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 

latino-americana de nações. 

 

86. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

No que se refere ao direito à intimidade e à vida privada previstos no art. 5 o , X, da 
Constituição Federal e, por sua vez, ao sigilo bancário é correto afirmar: 

a) O Ministério Público, por dispor de poderes investigatórios, pode quebrar o sigilo 
bancário dos investigados após a instauração de inquérito civil que irá instruir provável 
Ação Civil Pública, independentemente de autorização judicial. 

b) Segundo a jurisprudência do STF, as Comissões Parlamentares de Inquéritos, por 
terem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, podem ter acesso 
aos dados bancários das pessoas, independentemente de autorização judicial. 

c) A polícia judiciária, como integrante da segurança pública, não necessita de 
autorização judicial para a quebra de sigilo bancário. 

d) À Administração Tributária é permitido o acesso aos dados bancários das pessoas, 
independentemente de autorização judicial, somente podendo utilizar as informações 
nos limites de sua atuação. 

e) As entidades bancárias têm o dever de fornecer à Administração Tributária e ao 
Judiciário as informações que lhes forem requisitadas para fins de instruir processos 
administrativos e judiciais. 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. 

“Consoante já decidiu o STF, a CPI pode, por autoridade própria, ou seja, sem a necessidade 

de qualquer intervenção judicial, sempre por decisão fundamentada e motivada, observadas 

todas as formalidades legais, determinar: quebra de sigilo fiscal; quebra de sigilo bancário; 

quebra de sigilo de dados; neste último caso, destaque-se o sigilo dos dados 

telefônicos"(LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 2013, p. 550). 
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87. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

Com relação aos direitos individuais e aos mecanismos para sua proteção − garantias ou 
remédios constitucionais −, é correto afirmar: 

a) No que se refere à legitimidade ativa, tem­se que pessoa jurídica não pode impetrar 
habeas data. 

b) O mandado de segurança poderá ser proposto concomitantemente com o habeas 
data versando sobre o mesmo fato e matéria. 

c) A ação popular, para ser proposta, pressupõe exclusivamente a prova da ilegalidade 
do ato e da condição de cidadão do autor. 

d) O habeas data exige, para seu ajuizamento, o prévio esgotamento de todos os meios 
administrativos e jurídicos de prevenção ou repressão aos atos ilegais contrários ao 
direito da pessoa de obter os dados inerentes a sua pessoa que constam de cadastros 
de bancos de dados. 

e) Quando negada por uma repartição pública uma certidão que se faz necessária para 
a defesa de direitos pessoais é cabível a impetração de mandado de segurança. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A DOUTRINA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. Remédios Constitucionais. 

"A garantia constitucional do habeas data, regulamentada pela Lei n. 9507, de 12.11.1997, 

destina-se a disciplinar o direito de acesso a informações, constantes de registros ou bancos 

de dados de entidades governamentais ou de caráter público, para conhecimento ou 

retificação (tanto informações erradas como imprecisas, ou, apesar de corretas e 

verdadeiras, desatualizadas), todas referentes a dados pessoais, concernentes à pessoa do 

impetrante. Essa garantia não se confunde com o direito de obter certidões (art. 5, XXXIV, 

"b"), ou informações de interesse particular, coletivo ou geral (art. 5, XXXIII). Havendo 

recusa no fornecimento de certidões (para defesa de direitos ou esclarecimento de situações 

de interesse pessoal, próprio ou de terceiros), ou informações de terceiros o remédio próprio 

é o mandado de segurança e não o habeas data. Se o pedido for para assegurar o 

conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, como visto, o remédio será 

o habeas data." (LENZA, Pedro. Direito Constirucional Esquematizado. 2013, p. 1131). 

 

88. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

Na organização do Estado brasileiro tem­se que o princípio federativo adotado 
corresponde a um conceito de federação de equilíbrio. No entanto, são admitidas 
exceções a esse princípio, a exemplo da admissão de intervenção de um ente federativo 
sobre outro, e neste caso 

a) o decreto de intervenção deverá especificar a amplitude, o prazo e as condições da 
execução e será submetido à apreciação do Senado Federal ou da Assembleia Legislativa 
do Estado no prazo de cinco dias. 

b) a União poderá intervir nos Municípios brasileiros para manter a integridade nacional. 
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c) a decretação da intervenção dependerá, no caso de desobediência à ordem ou 
decisão judicial, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral. 

d) após cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos 
não poderão a ele retornar, pois há impedimento legal para tanto. 

e) o Estado poderá intervir nos Municípios se não for paga por 03 (três) anos 
consecutivos e independentemente do motivo, a dívida fundada. 

 Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Da Intervenção. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto 

ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra 

o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo 

Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III -- de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral 

da República, na hipótese do art. 34, VII; 

 

89. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

No que se refere ao Legislativo brasileiro, é correto afirmar: 

a) A imunidade material impede que um Deputado Federal seja processado por crime 
de homicídio praticado após a diplomação. 

b) O Congresso Nacional prescinde da sanção do Presidente da República para dispor 
sobre matéria relativa ao sistema tributário, arrecadação e distribuição de renda. 

c) Cada legislatura compreende o período entre 2 de fevereiro a 17 de julho e 1 o de 
agosto a 22 de dezembro. 

d) O Deputado Federal ou o Senador que for investido em cargo de Ministro de Estado 
sujeita­se à perda do mandato eletivo. 

e) As deliberações de cada Casa do Congresso Nacional e de suas Comissões serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros, salvo 
disposição constitucional em contrário. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Legislativo. 

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de 

suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus 

membros. 
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90. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

No que se refere ao Executivo brasileiro, é correto afirmar: 

a) Vagando o cargo de Governador de Estado e diante do impedimento do 
Vice­Governador será chamado para governar o Presidente da Assembleia Legislativa. 

b) O Chefe do Executivo Federal será julgado perante o Supremo Tribunal Federal em 
razão da prática de qualquer crime. 

c) O Presidente da República não pode delegar o provimento de cargos públicos federais 
a seus Ministros em razão de se tratar de competência exclusiva. 

d) É função atípica do Executivo editar decretos e regulamentos para sua fiel execução. 

e) O Presidente da República não poderá ser suspenso de suas funções, mesmo após o 
recebimento da denúncia ou queixa­crime pelo Supremo Tribunal Federal em razão do 
cometimento de infração penal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LEGISLAÇÃO LOCAL. Poder Executivo. 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: 

Art. 80. O Vice-Governador exercerá as funções de Governador nos casos de impedimento 

deste, bem como as funções que lhe forem conferidas em lei ou delegadas pelo titular, e 

suceder-lhe-á em caso de vaga. 

§ 1º. Em caso de impedimento simultâneo do Governador e do Vice-Governador, ou de 

vacância de ambos os cargos, serão sucessivamente chamados a exercer o cargo de 

Governador o Presidente da Assembléia Legislativa e o do Tribunal de Justiça do Estado. 

 

91. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

No que se refere à defesa do Estado e das instituições de mocráticas, é correto afirmar: 

a) O controle político a ser exercido sobre a decretação do estado de sítio será realizado 
pelo Congresso Nacional por maioria simples de seus membros, dentro do prazo de 5 
dias contados do recebimento do decreto. 

b) A defesa das instituições democráticas caracteriza­se pela preponderância de um 
grupo de poder sobre o outro com a imposição de uma legalidade extraordinária para 
restabelecer a ordem violada. 

c) As hipóteses de casos em que se poderá decretar o estado de defesa estão previstas 
de forma exemplificativa na Constituição Federal. 

d) A defesa do Estado traduz­se na defesa do território nacional contra invasões 
estrangeiras, na defesa da soberania nacional e na defesa da pátria. 

e) Para a decretação do estado de defesa deve haver prévia solicitação de autorização 
pelo Presidente da República ao Congresso Nacional. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A DOUTRINA. DEFESA DO ESTADO E DAS 
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS. 

Segundo LENZA: “A defesa do Estado pode ser entendida como: a) defesa do território 

nacional contra eventuais invasões estrangeiras (arts. 34, II, e 137, II); b) defesa da 

soberania nacional (art. 91); c) defesa da Pátria (art. 142)". (LENZA, Pedro. Direito 

Constitucional Esquematizado. 2014, p. 1013) 

 

92. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

O artigo 196 da Constituição Federal preconiza que “a saúde é direito de todos e dever 
do Estado [...]”. É correto afirmar que 

a) o direito à saúde será garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doenças e de outros agravos. 

b) o acesso aos serviços de saúde pública é universal e gratuito somente aos brasileiros 
e estrangeiros residentes no país, pois possuem cadastro junto ao SUS. 

c) a execução dos serviços de saúde é exclusiva do Poder Público, que somente poderá 
ser auxiliado por pessoas jurídicas de direito público devidamente autorizadas. 

d) as ações e serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado para atendimento integral, com prioridade às 
atividades curativas, mesmo que em detrimento dos serviços assistenciais. 

e) o financiamento do SUS se dará exclusivamente com recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Saúde. 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 

e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

93. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

Tendo em vista os termos do disposto na norma do art. 205 da Constituição Federal, “A 
educação é direito de todos e dever do Estado e da família”, 

a) o ensino é livre à iniciativa privada, independentemente de autorização do Poder 
Público, sendo dever deste a progressiva universalização do ensino superior. 

b) a educação básica obrigatória e gratuita deve ser assegurada a todos que se 
encontrem entre 5 e 17 anos de idade. 

c) os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio e os Estados 
e a União atuarão prioritariamente no ensino superior. 
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d) a educação deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

e) a União aplicará, anualmente, nunca menos de quinze por cento, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, vinte por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Educação. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

94. FCC ­ DP RS/DPE RS/2014 

No que se refere ao controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos federais 
em face da Constituição Federal e às decisões do Supremo Tribunal Federal nos 
processos de sua competência, 

a) o Procurador­Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

b) os partidos políticos, as confederações sindicais e as entidades de classe de âmbito 
estadual têm competência para propor ação direta de inconstitucionalidade ou 
declaratória de constitucionalidade. 

c) a capacidade postulatória decorre da Constituição Federal, por isso todos os 
legitimados ativos não precisam contratar advogado para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 

d) o Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão 
da maioria de seus membros, após reiteradas decisões sobre a matéria constitucional, 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante. 

e) a declaração de inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 
norma constitucional, será dada ciência ao Poder Competente para adoção das 
providências necessárias no prazo de 180 (cento e oitenta) dias e, em se tratando de 
órgão administrativo, para fazê­lo no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Judiciário. 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 

constitucionalidade:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)   (Vide 

Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência) 
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 (...) 

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal. 

 

DPE PB - 2014 

95. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

Segundo a Súmula Vinculante número 21 do Supremo Tribunal Federal, a exigência de 
depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo é 

a) constitucional, na medida em que também se exige o pagamento de taxas para a 
interposição de recursos na esfera judicial. 

b) inconstitucional, por violar o direito de amplo acesso ao Poder Judiciário. 

c) constitucional, ressalvados os casos que importem ônus manifestamente abusivo e 
desproporcional. 

d) constitucional, vez que não impede o exercício do direito de amplo acesso ao Poder 
Judiciário. 

e) inconstitucional, por violar o direito de petição e à ampla defesa. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. 

“Súmula Vinculante nº 21 - É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios 

de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.” 

 

96. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

Em relação aos eventos públicos de defesa da legalização ou descriminalização do uso 
de drogas, o Supremo Tribunal Federal decidiu que são 

a) vedados, pois configuram o crime de apologia de fato criminoso. 

b) admitidos, uma vez que correspondem ao exercício dos direitos de reunião e de 
manifestação de pensamento. 

c) vedados, pois configuram o crime de induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso 
indevido de droga. 

d) admitidos, uma vez que correspondem ao exercício dos direitos de associação e de 
manifestação de pensamento. 

e) admitidos, uma vez que correspondem ao exercício dos direitos de associação e de 
resistência. 
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Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Direitos e deveres individuais e 
coletivos. 

“EMENTA: ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE “INTERPRETAÇÃO 

CONFORME À CONSTITUIÇÃO” DO § 2º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/2006, 

CRIMINALIZADOR DAS CONDUTAS DE “INDUZIR, INSTIGAR OU AUXILIAR ALGUÉM AO USO 

INDEVIDO DE DROGA”.   

(...) 

2. A utilização do § 3º do art. 33 da Lei 11.343/2006 como fundamento para a proibição 

judicial de eventos públicos de defesa da legalização ou da descriminalização do uso de 

entorpecentes ofende o direito fundamental de reunião, expressamente  outorgado pelo 

inciso XVI do art. 5º da Carta Magna. Regular exercício das liberdades constitucionais de 

manifestação de pensamento e expressão, em sentido lato, além do direito de acesso à 

informação (incisos IV, IX e XIV do art. 5º da Constituição  Republicana, respectivamente).  

3. Nenhuma lei, seja ela civil ou penal, pode blindar-se contra a discussão do seu próprio 

conteúdo. Nem mesmo a Constituição está a salvo da ampla, livre e aberta discussão dos 

seus defeitos e das suas virtudes, desde que sejam obedecidas as  condicionantes ao direito 

constitucional de reunião, tal como a prévia comunicação às autoridades competentes.  

4. Impossibilidade de restrição ao direito fundamental de reunião que não se contenha nas 

duas situações excepcionais que a própria Constituição prevê: o estado de defesa e o estado 

de sítio (art. 136, § 1º, inciso I, alínea “a”, e art. 139, inciso  IV).  

5. Ação direta julgada procedente para dar ao § 2º do art. 33 da Lei 11.343/2006 

“interpretação conforme à Constituição” e dele excluir qualquer significado que enseje a 

proibição de manifestações e debates públicos acerca da descriminalização ou  legalização 

do uso de drogas ou de qualquer substância que leve o ser humano ao entorpecimento 

episódico, ou então viciado, das suas faculdades psicofísicas.” (STF. Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 187). 

 

97. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

O princípio constitucional da reserva de jurisdição incide sobre os seguintes direitos 
fundamentais: 

a) liberdade de consciência e de crença e liberdade de manifestação do pensamento. 

b) inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas e 
liberdade de manifestação do pensamento. 

c) inviolabilidade de domicílio e inviolabilidade do sigilo das comunicações telefônicas. 

d) liberdade de consciência e de crença e inviolabilidade da intimidade, da vida privada, 
da honra e da imagem das pessoas. 

e) inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas e 
inviolabilidade de domicílio. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;    (Vide Lei nº 13.105, de 2015)   

(Vigência) 

(...) 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 

das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 

forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;   

(Vide Lei nº 9.296, de 1996) 

 

98. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito, em razão dos poderes de investigação próprios das autoridades judiciais que 
lhes são conferidos pelo artigo 58, § 3 o da Constituição Federal, estão autorizadas a 
decretar, por ato devidamente fundamentado e em relação às pessoas por elas 
investigadas, a 

a) aplicação de multas e quebra do sigilo bancário. 

b) indisponibilidade de bens e quebra de sigilo bancário. 

c) prisão e aplicação de multa. 

d) quebra de sigilos bancário, fiscal e de registros telefônicos. 

e) indisponibilidade de bens e quebra de sigilo fiscal. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA.. Poder Legislativo. Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

 

99. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que as 
medidas provisórias 

a) não podem ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade, uma vez que não 
possuem a natureza jurídica de lei. 

b) podem ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade no que tange aos seus 
aspectos formais, mas não em relação aos seus aspectos materiais e aos requisitos de 
urgência e relevância para a sua edição, os quais se submetem à discricionariedade do 
Presidente da República. 
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c) podem ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade no que tange aos seus 
aspectos formais e materiais, mas não em relação aos requisitos de urgência e 
relevância para a sua edição, os quais se submetem à discricionariedade do Presidente 
da República. 

d) podem ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade no que tange aos 
seus aspectos formais e materiais, bem como, excepcionalmente, em relação aos 
requisitos de urgência e relevância para a sua edição. 

e) podem ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade somente depois de 
convertidas em lei. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Legislativo. Processo 
Legislativo. 

“A atuação do Judiciário no controle da existência dos requisitos constitucionais de edição 

de Medidas Provisórias em hipóteses excepcionais, ao contrário de denotar ingerência 

contramajoritária nos mecanismos políticos de diálogo dos outros Poderes, serve à 

manutenção da Democracia e do equilíbrio entre os três baluartes da República.” 

(Precedentes (ADI 1910 MC, Relator (a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, 

julgado em 22/04/2004; ADI 1647, Relator (a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 02/12/1998; ADI 2736/DF, rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 

8/9/2010; ADI 1753 MC, Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 

16/04/1998). 

 

100. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

Acerca da disciplina da Defensoria Pública na Constituição Federal e do entendimento 
do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, é correto afirmar que 

a) é inconstitucional a norma estadual que atribua à Defensoria Pública do Estado a 
defesa judicial de servidores públicos estaduais processados civil ou criminalmente em 
razão do regular exercício do cargo. 

b) a vedação ao exercício, pelo Defensor Público, da advocacia fora de suas atribuições 
institucionais incide somente após a fixação dos subsídios aplicáveis às carreiras típicas 
de Estado. 

c) é constitucional a norma estadual que imponha à Defensoria Pública do Estado a 
obrigatoriedade de assinatura de convênio exclusivo com a OAB ou com qualquer outra 
entidade para a prestação de serviço jurídico integral e gratuito aos necessitados. 

d) é constitucional a norma estadual que estabeleça a vinculação da Defensoria Pública 
à Secretaria de Justiça do respectivo estado­membro. 

e) é constitucional a norma estadual que disponha sobre a contratação temporária de 
advogados para o exercício da função de defensor público no âmbito da Defensoria 
Pública do estado­membro correspondente. 

Comentários 
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Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Funções Essenciais à Justiça. 
Defensoria Pública. 

"Norma estadual que atribui à Defensoria Pública do estado a defesa judicial de servidores 

públicos estaduais processados civil ou criminalmente em razão do regular exercício do cargo 

extrapola o modelo da CF (art. 134), o qual restringe as atribuições da Defensoria Pública à 

assistência jurídica a que se refere o art. 5º, LXXIV." (STF. ADI 3.022, Rel. Min. Joaquim 

Barbosa, julgamento em 2-8-2004, Plenário, DJ de 4-3-2005.) 

 

101. FCC ­ DP PB/DPE PB/2014 

A disciplina constitucional que rege o estado de sítio e o estado de defesa autoriza 
expressamente a imposição de restrições a determinados direitos e garantias 
fundamentais. Em ambos os casos (estado de sítio e estado de defesa), admite­se, 
segundo o texto constitucional, que sejam restringidos: 

a) o direito à inviolabilidade do domicílio e o direito de propriedade. 

b) o direito de reunião e o direito ao sigilo de correspondência. 

c) o direito à inviolabilidade do domicílio e o direito ao sigilo de comunicação telegráfica 
e telefônica. 

d) o direito de reunião e o direito de propriedade. 

e) o direito de propriedade e o direito ao sigilo de comunicação telegráfica e telefônica. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 
DEMOCRÁTICAS. 

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de 

Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, 

em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e 

iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na 

natureza. 

 

§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, 

especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, as medidas 

coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: 

 

I - restrições aos direitos de: 

 

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 

 

b) sigilo de correspondência; 

 

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 
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II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de calamidade 

pública, respondendo a União pelos danos e custos decorrentes. 

 

DPE CE - 2014 

102. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Um francês, nascido em 1987 e residente no Brasil desde os seus 12 anos de idade, 
quando a mãe foi enviada para o país, a serviço da República francesa, requer a 
nacionalidade brasileira, pois pretende concorrer a mandato eletivo para uma vaga em 
órgão legislativo, nas eleições gerais de 2018. Nessa hipótese, consideradas as normas 
constitucionais atualmente vigentes na matéria, o interessado 

a) será considerado brasileiro naturalizado e estará habilitado, em tese, a concorrer aos 
mandatos de Deputado Estadual, Deputado Federal ou Senador, embora jamais possa 
vir a ser Presidente da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

b) será considerado brasileiro nato, se houver nascido no Brasil, caso em que estará 
habilitado, em tese, a concorrer aos mandatos de Deputado Estadual ou Deputado 
Federal, podendo, inclusive, vir a ser Presidente da Câmara dos Deputados. 

c) será considerado brasileiro naturalizado, desde que não tenha sofrido nenhuma 
condenação penal, e estará habilitado, em tese, a concorrer aos mandatos de 
Deputado Estadual ou Deputado Federal, embora jamais possa vir a ser Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

d) não poderá jamais obter a naturalização pretendida, na hipótese de sua 
nacionalidade francesa ser reconhecida como originária pela lei daquele país, caso em 
que não poderá concorrer a mandato eletivo algum no pleito de 2018. 

e) não obterá a naturalização, neste momento, por não preencher o requisito de tempo 
mínimo de residência ininterrupta no país para esse fim, embora possa reapresentar o 
pedido em 2017, de modo a habilitar­se a concorrer aos mandatos de Deputado 
Estadual ou Deputado Federal em 2018. 

Comentários 

Esta questão é respondida com  A /CF/1988. Da Nacionalidade. 

Art. 12. São brasileiros: 

(...) 

II - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de 

países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil 

há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 

nacionalidade brasileira.  (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 

1994) 

(...) 
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§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 

 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa   

 

103. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi 
incorporada ao ordenamento interno com equiparação às emendas constitucionais. Os 
direitos nela contida passam, desse modo, a compor o sistema constitucional de direitos 
e garantias fundamentais. Entre eles, se encontram: 

a) a garantia de que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a 
sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em 
igualdade de oportunidades com as demais crianças; e o direito à proteção e à 
segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situações de risco, 
inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais. 

b) o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida para si e para 
suas famílias, inclusive moradia, alimentação, educação, saúde, cultura, lazer, prática 
desportiva, vestuário, higiene e transporte adequados, bem como à melhoria contínua 
de suas condições de vida; e o direito à proteção e à segurança das pessoas com 
deficiência que se encontrarem em situações de risco, inclusive situações de conflito 
armado, emergências humanitárias e ocorrência de desastres naturais. 

c) a garantia, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não 
tenha condições de cuidar da criança, de que cuidados alternativos sejam oferecidos por 
outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, em instituições 
do Poder Público; e a garantia de que serão adotadas medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial 
criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício próprio, mas também para o 
enriquecimento da sociedade, assegurado o direito exclusivo de utilização, publicação 
ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar. 

d) o direito de exigir dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com 
deficiência atenção mais elevada do que a dispensada às demais pessoas e, 
principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido das pessoas com 
deficiência concernentes; e a garantia, no caso em que a família imediata de uma criança 
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com deficiência não tenha condições de cuidar da criança, de que cuidados alternativos 
sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente 
familiar, em instituições do próprio Poder Público. 

e) o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida para si e para 
suas famílias, inclusive moradia, alimentação, educação, saúde, cultura, lazer, prática 
desportiva, vestuário, higiene e transporte adequados, bem como à melhoria contínua 
de suas condições de vida; e a garantia de que serão adotadas medidas apropriadas para 
que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício próprio, mas 
também para o enriquecimento da sociedade, assegurado o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo 
tempo que a lei fixar. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A LETRA DA LEI. Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos. 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

(...) 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de 

expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, 

tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em 

igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à 

sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

 

104. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Considere as seguintes afirmativas: 

I. O partido político cujo único representante no Congresso Nacional é Deputado Federal 
não tem legitimidade para instar o Senado Federal, mediante requerimento, a deliberar 
sobre a sustação de processo decorrente de denúncia recebida contra Deputado Federal 
em face de delito praticado em seguida à sua diplomação. 

II. O partido político cujo único representante no Congresso Nacional é Deputado 
Federal não tem legitimidade para determinar a abertura, mediante representação 
oferecida perante o Senado Federal, de processo de cassação de mandato parlamentar 
contra Senador em razão de ter patrocinado causa contra empresa concessionária de 
serviço público. 

III. O partido político cujo único representante no Congresso Nacional é Deputado 
Federal não tem legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, ainda que 
na defesa de seus filiados. 
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IV. O partido político que não conta com representante no Congresso Nacional tem 
legitimidade para, nos termos da Constituição, denunciar irregularidades ou ilegalidades 
perante o Tribunal de Contas da União. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) II e III. 

b) I e II. 

c) I e IV. 

d) I, II e IV. 

e) II e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Legislativo. 

I - Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de 

suas opiniões, palavras e votos.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

(...) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 

de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até 

a decisão final, sustar o andamento da ação. 

 

IV - Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

(...) 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na 

forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 

União. 

 

105. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Projeto de lei ordinária, de iniciativa do Presidente da República, pretende introduzir 
modificações na estrutura da Defensoria Pública da União, bem como autorizar os 
Estados a prescreverem normas gerais próprias para organização das respectivas 
Defensorias Públicas. A proposição legislativa em questão é incompatível com a 
Constituição da República, uma vez que 

I. possui vício de iniciativa. 

II. a organização da Defensoria Pública da União, assim como as normas gerais para 
organização das Defensorias Públicas do Estado, são matérias reservadas à lei 
complementar 

III. o estabelecimento de normas gerais para organização das Defensorias Públicas dos 
Estados é de competência da União. 
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IV. alterações na organização da Administração federal, desde que não acarretem 
criação ou extinção de órgãos, devem ser feitas por Decreto do Presidente da República, 
e não por lei. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e II. 

b) II e III. 

c) I e III. 

d) II e IV. 

e) III e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988/.  Repartição de Competência. 

III - Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 

sobre: 

(...) 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

(...) 

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. 

 

106. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Determinado Município com população de cerca de 15.000 habitantes promoveu, nos 
últimos dois anos, profundas alterações no arcabouço legislativo municipal, na seguinte 
conformidade: 

I. Pelo voto de 60% de seus Vereadores, em dois turnos de votação, realizados com um 
intervalo de dez dias, a Câmara Municipal aprovou nova Lei Orgânica, revogando 
expressamente a anterior. 

II. A Câmara Municipal também aprovou, pela primeira vez, Plano Diretor estipulando 
as exigências fundamentais de ordenação da cidade. 

III. Promoveu­se a reorganização de distritos, suprimindo­se alguns existentes, nos 
moldes estipulados pela legislação estadual pertinente. 

IV. Por fim, lei municipal instituiu imposto sobre propriedade predial e territorial urbana 
− IPTU progressivo em razão do valor do imóvel. 

São compatíveis com a Constituição da República as alterações referentes 

a) ao Plano Diretor, à reorganização e supressão de distritos e ao IPTU progressivo, 
mas não à Lei Orgânica. 
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b) à Lei Orgânica, à reorganização e supressão de distritos e ao IPTU progressivo, mas 
não ao Plano Diretor. 

c) à Lei Orgânica, ao Plano Diretor e ao IPTU progressivo, mas não à reorganização e 
supressão de distritos. 

d) ao Plano Diretor e à reorganização e supressão de distritos, mas não à Lei Orgânica , 
nem ao IPTU pro gressivo. 

e) à reorganização e supressão de distritos e ao IPTU progressivo, mas não à Lei 
Orgânica, nem ao Plano Diretor. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Repartição de Competência.. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

(...) 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. 

 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais 

de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana. 

(...) 

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no 

plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,   sob pena, 

sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

 

107. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Estende o texto constitucional aos servidores públicos alguns dos direitos assegurados 
aos trabalhadores urbanos e rurais. Dentre eles, encontram­se os seguintes: 

a) o direito à licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 
de cento e oitenta dias; e o direito à proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos. 

b) o direito ao salário­família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 
renda nos termos da lei; e o direito ao adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas. 
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c) o direito à garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável; e o direito ao salário­família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda nos termos da lei. 

d) o direito à licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 
de cento e oitenta dias; e o direito à assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré­escolas. 

e) o direito à assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 
(cinco) anos de idade em creches e pré­escolas; e o direito à garantia de salário, nunca 
inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Administração Pública. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política 

de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 

respectivos Poderes.                         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998)    (Vide ADIN nº 2.135-4) 

(...) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, 

IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos 

diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

 

108. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Membro de Polícia Militar do Estado em atividade, que venha a ser aprovado em 
concurso público para cargo civil permanente da Administração direta, 

a) será transferido para a reserva, nos termos da lei, quando da posse no cargo civil. 

b) poderá, com prevalência da atividade militar e na forma da lei, cumular os cargos 
civil e militar, desde que se trate de cargos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas. 

c) ficará agregado ao respectivo quadro, a partir da posse no cargo civil, e somente 
poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade. 

d) poderá cumular os cargos civil e militar, desde que o cargo civil seja de professor e se 
dê preferência à atividade militar, na forma da lei. 

e) será afastado da atividade militar e, após dois anos de afastamento, contínuos ou 
não, transferido para a reserva, nos termos da lei. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Administração Pública. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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(...) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:    (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

(...) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; 

 

109. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Considere as seguintes afirmativas: 

I. No caso de conduta incompatível com o decoro parlamentar, a perda do mandato será 
decidida, segundo o texto constitucional, pela respectiva Casa Legislativa, por voto 
secreto e maioria absoluta, assegurada ampla defesa. 

II. A decretação da perda do mandato de Senador em face de procedimento 
incompatível com o decoro parlamentar é sancionada com inabilitação, por oito anos, 
para o exercício de função pública. 

III. A renúncia de Senador após a instauração de processo disciplinar em razão de 
procedimento incompatível com o decoro parlamentar enseja o arquivamento do 
referido processo por perda de objeto. 

IV. É indevida a convocação imediata do suplente pela Mesa Diretora do Senado Federal 
para que assuma o cargo em lugar de Senador que renunciou publicamente ao mandato 
após a instauração de processo disciplinar em razão de procedimento incompatível com 
o decoro parlamentar. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e II. 

b) IV. 

c) III e IV. 

d) II. 

e) II e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Legislativo. 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

(...) 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

(...) 

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do 

mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de 

que tratam os §§ 2º e 3º. 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 185 
193 

 

110. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Como resultado de trabalhos efetuados no âmbito de Comissão Parlamentar de 
Inquérito − CPI destinada a apurar irregularidades na atuação de autarquias federais 
como patrocinadoras de entidades fechadas de previdência complementar, foi 
elaborada proposta de lei complementar contemplando os seguintes aspectos: vedação 
do aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, suas autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 
públicas, inclusive na qualidade de patrocinador; extensão da vedação às empresas 
privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos; 
estabelecimento de requisitos para a designação dos membros das diretorias das 
entidades fechadas de previdência privada. 

Nessa hipótese, considerada a disciplina constitucional pertinente, é correto afirmar que 

a) a CPI não possui atribuição de elaboração de proposições legislativas, devendo, se for 
o caso, encaminhar suas conclusões ao Ministério Público, para que promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

b) não há óbice à apresentação de proposições legislativas por CPI, em regra, embora, 
nesse caso particular, se trate de matéria de iniciativa privativa do Presidente da 
República. 

c) não há óbice à apresentação de proposição legislativa por CPI na matéria, embora, no 
mérito, a proposição em questão seja contrária à Constituição no que se refere ao 
estabelecimento de requisitos para a designação de membros das diretorias das 
entidades fechadas de previdência privada. 

d) não há óbice à apresentação de proposição legislativa por CPI na matéria, embora, 
no mérito, a proposição em questão seja contrária à Constituição no que se refere à 
vedação do aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas na qualidade de patrocinador, assim como quanto à extensão da 
vedação às permissionárias e concessionárias de serviços públicos. 

e) não há óbice à apresentação de proposição legislativa por CPI na matéria, sendo a 
proposição em questão, no mérito, integralmente compatível com a Constituição. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A /CF/1988. Poder Legislativo. Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

 

111. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Considere as seguintes situações: 
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I. Aplicação de pena de demissão a servidor público federal, por Ministro de Estado, ao 
fim de processo administrativo disciplinar em que assegurada ampla defesa ao acusado, 
em conformidade com regra de competência estabelecida em Decreto presidencial. 

II. Requisição, pelo Ministro da Saúde, de unidades hospitalares de determinado 
Município, integrantes do Sistema Único de Saúde, para atendimento à população, em 
virtude de decretação, pelo Presidente da República, de estado de calamidade pública 
nas unidades hospitalares em questão. 

III. Expulsão de estrangeiro do território nacional por ato subscrito pelo Ministro da 
Justiça, no exercício de atribuição que lhe é conferida por Decreto do Presidente da 
República. 

Revela­se compatível com a disciplina constitucional das atribuições do chefe do Poder 
Executivo APENAS o quanto descrito em 

a) I. 

b) II. 

c) I e II. 

d) II e III. 

e) I e III. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Poder Executivo. 

I - Para o STF, é possível por decreto presidencial a delegação de função para Ministro de 

Estado aplicar pena de demissão a servidor (MS 24128); 

III – “Ementa: PETIÇÃO EM HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. DIREITO INTERNACIONAL 

PÚBLICO. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO. ALEGAÇÃO DE INOMPETÊNCIA DO MINISTRO DE 

ESTADO DA JUSTIÇA PARA EXPULSAR ESTRANGEIRO DO TERRITÓRIO NACIONAL. MATÉRIA 

ANALISADA PELA PRIMEIRA TURMA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E TRANSITADA EM 

JULGADO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO.” (STF. HC 101269 DF, Rel. Min. Carmen Lúcia) 

 

112. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Servidor público integrante dos quadros da Administração direta federal requer, 
perante a autoridade administrativa competente, a concessão de aposentadoria, em 
virtude de exercer atividade em condições especiais, prejudiciais à sua saúde e 
integridade física, pleiteando que lhe sejam aplicadas, no que cabíveis, as regras do 
regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial. A autoridade 
administrativa indefere o requerimento, sob o fundamento de que, de um lado, o 
benefício pretendido pelo requerente depende de regulamentação em lei específica, 
ainda inexistente, e de que, por outro lado, não há determinação judicial a amparar sua 
pretensão individual. Nessa situação, considerando­se o quanto disposto na 
Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, o 
servidor público em questão 

Equipe Igor Maciel, Igor Maciel, Paulo H M Sousa, Vanderlei Garcia Junior

Aula 00 (Prof. Igor Maciel)

Estudo Estratégico p/ Defensoria Pública Estadual 2019 (Curso Regular)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 
 

 187 
193 

a) poderá, desde logo, impetrar mandado de segurança, em face do Presidente da 
República e do Congresso Nacional, diante da existência de decisões do Supremo 
Tribunal Federal com eficácia erga omnes e efeito vinculante, reconhecendo a mora 
legislativa e determinando que se aplique, em casos como esse, no que couber, as regras 
do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial. 

b) poderá impetrar mandado de injunção, em face da autoridade administrativa que 
indeferiu o requerimento, uma vez que a inexistência de lei inviabiliza o exercício de um 
direito que lhe é assegurado pela Constituição Federal, a fim de assegurar que lhe sejam 
aplicadas as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial, 
enquanto perdurar a omissão legislativa. 

c) poderá impetrar mandado de injunção coletivo, contra a omissão do Presidente da 
República e do Congresso Nacional em regulamentar a aposentadoria especial dos 
servidores públicos, assegurada pela Constituição, a fim de que lhe sejam aplicadas as 
regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial. 

d) poderá ajuizar reclamação, perante o Supremo Tribunal Federal, em face do ato 
administrativo que contrariou súmula vinculante aplicável ao caso, a fim de se 
determinar que seu requerimento seja analisado à luz das regras do regime geral da 
previdência social sobre aposentadoria especial, no que couber. 

e) deverá esgotar as vias administrativas, para, diante da eventual negativa final, 
impetrar mandado de injunção, contra a omissão do Presidente da República e do 
Congresso Nacional em regulamentar a aposentadoria especial dos servidores públicos, 
assegurada pela Constituição, a fim de determinar que, enquanto perdurar a omissão, 
sejam aplicadas as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria 
especial. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Administração Pública. 
Servidores Públicos. 

“Súmula Vinculante 33 - Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime 

geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso 

III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica.” 

 

113. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Consideração as seguintes assertivas: 

I. A vedação constante do texto constitucional que obsta os magistrados a se dedicarem 
a atividades político­partidárias não se estende aos advogados ou cidadãos investidos 
como membros do Conselho Nacional de Justiça. 

II. É assegurado constitucionalmente caráter vinculante às decisões do Conselho da 
Justiça Federal, que funciona junto ao Superior Tribunal de Justiça. 
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III. Não se encontra sujeita à reserva de lei a regulamentação dos cursos oficiais para o 
ingresso e promoção na carreira da magistratura a serem desenvolvidos pela Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, que funciona junto ao 
Superior Tribunal de Justiça. 

IV. A vedação constante do texto constitucional que obsta os magistrados a se 
dedicarem a atividades político­partidárias não tem aplicação aos juízes de paz. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e III. 

b) II e III. 

c) I e II. 

d) II, III e IV. 

e) II e IV. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Poder Judiciário. 

II e III – CRFB: Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

 Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça:   (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 

outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira;  

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 

administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão 

central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante.   

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

114. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

A Emenda Constitucional n o 82, de 16 de julho de 2014, introduziu no Título V da 
Constituição (Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas) disciplina específica 
sobre a segurança viária. Nos termos de suas disposições, a segurança viária 

a) compete privativamente aos Estados e ao Distrito Federal, que lhe dão execução por 
meio de órgãos ou entidades específicos e seus agentes de trânsito, estruturados em 
carreira, na forma da lei. 

b) compete privativamente aos Municípios, que lhe dão execução por meio de órgãos 
ou entidades específicos e seus agentes de trânsito, estruturados em carreira, na forma 
da lei. 

c) constitui direito fundamental assegurado mediante o exercício pelo Poder Público de 
atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
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licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

d) é exercida para a melhoria do transporte público em perímetro urbano e a 
preservação da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas. 

e) compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 
atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana 
eficiente. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 
DEMOCRÁTICAS. 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

(...) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 

das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas:   (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 82, de 2014) 

 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e   

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na 

forma da lei.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

115. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

O Título VIII da Constituição (Da Ordem Social) dedica específica disciplina ao Sistema 
Nacional de Cultura. Nesse sentido, relaciona os princípios que o regem. Entre eles 
encontram­se os seguintes: 

a) autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; ampliação 
progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura; e 
integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas. 

b) valorização da diversidade étnica e regional; transparência e compartilhamento das 
informações; e formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 
múltiplas dimensões. 
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c) transparência e compartilhamento das informações; democratização dos recursos 
contidos nos orçamentos públicos para a cultura; e garantia da promoção humanística, 
científica e tecnológica do País. 

d) valorização da diversidade étnica e regional; tombamento compulsório de todos os 
documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos; 
e autonomia e independência na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas. 

e) complementaridade nos papéis dos agentes culturais; democratização dos recursos 
contidos nos orçamentos públicos para a cultura; e autonomia e independência na 
execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 

descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de 

políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 

Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e 

econômico com pleno exercício dos direitos culturais.  (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 71, de 2012) 

 

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas 

diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:  

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

 

I - diversidade das expressões culturais;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 

2012) 

 

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;   (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012) 

 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;    (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 

cultural;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

desenvolvidas;   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;    (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012) 

 

VII - transversalidade das políticas culturais;   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 

de 2012) 
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VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;    (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

IX - transparência e compartilhamento das informações;    (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012) 

 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;    (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;     (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.  

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

 

116. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Ao dispor sobre o regime constitucional da educação, estabeleceu o constituinte, de 
forma expressa, os princípios com base nos quais o ensino será ministrado. Entre eles, 
encontram­se os seguintes: 

a) formação para o trabalho; e garantia de padrão de qualidade. 

b) tratamento prioritário da pesquisa científica básica; e pluralismo de ideias e de 
concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino. 

c) gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; e universalização do 
acesso aos bens e serviços educacionais. 

d) garantia de padrão de qualidade; e gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais. 

e) garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; e formação para o 
trabalho. 

Comentários 

Esta questão é respondida com A CF/1988. Ordem Social. Educação. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
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V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 

carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 

redes públicas;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

 VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, 

nos termos de lei federal. 

 

117. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Determinada proposição, subscrita por 27 Senadores, visa à alteração do texto 
constitucional para estabelecer que não haverá penas de caráter perpétuo, “salvo na 
hipótese de crimes dolosos contra a vida, de competência do júri”, submetendo a 
instituição da pena, nesses moldes, à consulta plebiscitária, a se realizar em 18 meses a 
contar da promulgação da emenda constitucional em questão. Em primeira votação no 
Senado Federal, obtém­se o seguinte resultado, dentre os presentes: 52 votos pela 
aprovação, 18 pela rejeição e 2 abstenções. Um dos membros da Casa Legislativa que 
votou pela rejeição da matéria pretende impedir o prosseguimento da tramitação da 
proposta. Diante desse cenário, o parlamentar, em tese, 

a) estará legitimado para a impetração de mandado de segurança perante o Supremo 
Tribunal Federal, em defesa do direito ao devido processo legislativo de que é titular, 
sob o fundamento de que a proposta em questão viola limite material ao poder de 
reforma constitucional. 

b) estará legitimado para a impetração de mandado de segurança perante o Supremo 
Tribunal Federal, em defesa do direito ao devido processo legislativo de que é titular, 
sob o fundamento de que a proposta em questão possui vício de iniciativa, violando 
limite formal ao poder de reforma constitucional. 

c) não precisará adotar qualquer providência, uma vez que a proposta não atingiu 
quórum de aprovação em primeiro turno de votação, razão pela qual será considerada 
rejeitada, não podendo a matéria ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa. 

d) não está legitimado para a adoção de quaisquer providências, uma vez que a proposta 
prevê submissão da matéria a plebiscito, uma forma de manifestação do titular do poder 
constituinte originário, contra a qual os poderes constituídos não possuem autoridade. 

e) não está legitimado para a adoção de providências, neste momento, embora possa 
provocar a atuação da Mesa da Casa a que pertence para a propositura de mandado de 
segurança perante o Supremo Tribunal Federal, em defesa do direito ao devido processo 
legislativo, ou de ação direta de inconstitucionalidade, na hipótese de aprovação da 
proposta em segundo turno e promulgação da emenda constitucional respectiva. 

Comentários 

Esta questão é respondida com JURISPRUDÊNCIA.  Controle de Constitucionalidade. 
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Informativo 711- STF: “É possível que o STF, ao julgar MS impetrado por parlamentar, 

exerça controle de constitucionalidade de projeto que tramita no Congresso Nacional e o 

declare inconstitucional, desde que a se trate de duas situações: I- Proposta de emenda 

constitucional que viole cláusula pétrea; II - Proposta de emenda constitucional ou projeto 

de lei cuja tramitação esteja ocorrendo com violação às regras constitucionais sobre o 

processo legislativo.” 

 

118. FCC ­ DP CE/DPE CE/2014 

Ao consolidar a proposta de lei orçamentária anual e encaminhá­la ao Congresso 
Nacional, o Presidente da República promove cortes na proposta originalmente 
encaminhada pela Defensoria Pública da União − DPU, sob o fundamento de que as 
despesas de pessoal ali contidas violariam normas de responsabilidade fiscal aplicáveis 
à União. Diante disso, pretende­se questionar judicialmente o ato presidencial, com 
vistas a assegurar que sua proposta original, sem cortes, seja apreciada pelo Congresso 
Nacional, como integrante do projeto de lei orçamentária anual. Nessa hipótese, em 
tese, 

a) o ato do Presidente da República não é passível de controle jurisdicional, sob pena de 
ofensa à separação de poderes, por caber ao Congresso Nacional, nos termos da 
Constituição Federal, deliberar sobre a proposta orçamentária, tal como encaminhada 
pelo chefe do Poder Executivo. 

b) caberia impetrar mandado de segurança, perante o Supremo Tribunal Federal, por 
ser sindicável judicialmente o ato do Presidente da República, sob a alegação de ofensa 
a direito líquido e certo assegurado na Constituição Federal, embora, no mérito, seja 
improcedente, já que a própria Constituição atribui ao Presidente a função de consolidar 
a proposta orçamentária, observados os ditames legais pertinentes. 

c) caberia impetrar mandado de segurança, perante o Supremo Tribunal Federal, por 
ser sindicável judicialmente o ato do Presidente da República, sob a alegação de 
ofensa a direito líquido e certo assegurado na Constituição Federal, embora somente 
seja procedente, no mérito, caso a proposta originalmente encaminhada pela 
instituição esteja dentro dos limites estabelecidos pela lei de diretrizes orçamentárias. 

d) o ato do Presidente da República somente seria passível de controle jurisdicional 
perante o Supremo Tribunal Federal, em sede de controle abstrato de 
constitucionalidade, a ser desencadeado por qualquer dos legitimados para a 
propositura de ação direta. 

e) nem o ato do Presidente da República, nem o projeto de lei orçamentária seriam 
passíveis de controle jurisdicional, uma vez que, embora versem sobre matéria 
disciplinada expressamente pela Constituição Federal, a atuação judicial, nesse 
momento, se traduziria em espécie de controle preventivo de constitucionalidade, nã o 
admitido pelo ordenamento vigente. 
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Esta questão é respondida com A JURISPRUDÊNCIA. Funções Essenciais à Justiça. 
Defensoria Pública. 

"Governador do Estado, ao encaminhar para a Assembleia Legislativa o projeto de lei 

orçamentária, não pode reduzir a proposta orçamentária elaborada pela Defensoria Pública 

e que estava de acordo com a LDO. Há, neste caso, violação ao § 2º do art. 134 da CF/88. 

Assim, é inconstitucional a redução unilateral pelo Poder Executivo dos orçamentos 

propostos pelos outros Poderes e por órgãos constitucionalmente autônomos, como o 

Ministério Público e a Defensoria Pública, na fase de consolidação do projeto de lei 

orçamentária anual, quando tenham sido elaborados em obediência às leis de diretrizes 

orçamentárias e enviados conforme o art. 99, § 2º, da CF/88. Caso o Governador do Estado 

discorde da proposta elaborada, ele poderá apenas pleitear ao Poder Legislativo a redução 

pretendida, visto que a fase de apreciação legislativa é o momento constitucionalmente 

correto para o debate de possíveis alterações no projeto de lei orçamentária. Não pode, 

contudo, já encaminhar o projeto com a proposta alterada.” (STF. Plenário. ADI 5287/PB, 

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 18/5/2016 (Info 826)". 

 

3- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

E aí pessoal, encerramos nossa aula 01 e esperamos que tenham aproveitado a leitura 
e o estudo.  

Continuaremos com o Estudo Estatístico das demais matérias e, inclusive, da Banca 
Examinadora. 

Quaisquer dúvidas, críticas ou sugestões, mandem-nos uma mensagem nas redes 
sociais! Grande abraço, 

 

Prof. Igor Maciel 

Prof. Vanderlei Garcia Junior 

Prof. Paulo Sousa 
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